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Inquérito policial sobre o terror em Minas.
Ex-chefe da repressão revela os nomes
de membros do "Comando de Caça aos Comunistas".

Ex-agente entrega 
terroristas do CCC

CUBA

26  de ju lh o
Aberto o inquérito policial para averiguar quem sã© os responsáveis pelo atentado praticado 
contra a sucursal do EJÍ TEMPO em Belo Horizonte, nós fomos procurar Nelson Sarmento, ex- 
chefe do CEN1MAR (Centro de In formações da Marinha) em Minas Gerais. Sarmento é um nazista 
confesso que foi citado em dois li stões de torturadores, publicado s por este semanário.

Nas duas ocasiões, ele no s procurou e deu sua versão dos fatos, negando que tivesse
alguma vez torturado presos políticos. O EM TEMPO publicou, nas duas vezes, as versões de 
Sarmento. Dessa vez, o ex-chefe do CENIMAR resolveu depor no inquérito sobre o atentado 
sofrido por este jornal. E abria o jogo. Entregou quem são os chefes do C .C .C . em Minas.

A íntegra do depoimento de Sarmento está na página 5.

Em dos elementos acusados por Nelson Sarmento de fazer parte do C.C.C. é Afonso de Araújo 
Paulino, dono do “Jornal de Min as". Este elemento, no mês passa do, foi denunciado pelo deputado 
federal (MDR-MG) Genival Tourinho como chefe da “Máfia Mineira". Ligado no início dos anos 70 
a ID-4 e ao DOI-CODI-BH, Afonso Paulino, além de constar como torturador em várias denúncias, 
está sendo processado por extorsão na .9“ Vara Criminal do Rio de Janeiro.

Seu julgamento deverá ser realizado nas próximas semanas. Aindu na última quarta-feira, 
um pistoleiro, de apelido “Alfre dão", que estava sob suas ordens 
no Vale do Jequitinhonha e que deixou a Penitenciária de Neves
sob a “rçspqnsubilidadc de Paulino", apesar de na época estar cumprindo pena superior a 70 
anos de reclusão, retornou ao presídio.

O discurso-denúneia feito por Genival Tourinho está repleto de provas.

O di scsurso e as provas estão na pág ina 7.

Ainda sobre o inquérito policial, nosso repórter
ouviu um perito policial que fez a ‘perícia da perícia", qualificando a intervenção 
da polícia em nossa sucursal de Belo Horizonte, após o atentado, como “f  lagrantemente ilegal".

Walmer Caxeta, o perito, revelo u ainda porque faz parte da “lis ta negra"
da administruçüo policial e as ra zões dos processos que está mov endo contra
a polícia mineira. As revelações de Caxeta estão na página 6.

Nesta edição, de 14 páginas, a 5, 6 e 7 tratam dos depoimentos
de Nelson Sarmento e Walmer Ca xeta e do discurso do deputado
Genival Tourinho, denunciando Afonso Araújo Paulino.

Código do trabalho
A íntegra da proposta dos diri gentes sindicais. E as opiniões «

sobre o anteprojeto de CLT do governo:
“Pode jogar na lata do lixo".

in é d ito

Uma novela de Hugo Blanco
O ex-guerrilheiro e deputado da Constituinte peruana (o mais votado da esquerda), Hugo 
Blanco, foi preso em 1963 e condenado a morte. Depois, teve sua pena comutada. E passou 
sete anos na cadeia. Foi quando escreveu a novela “D Mestre", que publicamos na pág. 11

Greve de fome
Presos políticos do Rio põem a vida em risco por uma 

Anistia Ampla, G eral e Irrestrita.
Página 12

Nicarágua
O que é que vai 
dar na cabeça?

Página 13

E mais=
Um encontro sem elhante ao de 

São Bernardo, reunindo lideranças 
sindicais, pplíticos do MDB e 

intelectuais na  Vila Bethânia, em 
Porto Alegre.

(Pág. 12)
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aparte
A exploração do menor 

na Febem de Minas

Explore que o governo garante

Senhor redator,
Na edição n.o 56, de 22 de março de 1979, EM 

TEMPO publicou uma reportagem sobre a mons
truosa exploração de dezenas de menores abando
nados e submetidos a trabalho escravo, sob o vil 
pretexto de profissionalização dentro de empresas 
particulares — arranjo inventado pelo Sr. Benja- 
min Fullin, diretor da Escola Febem “Lima Duarte”, 
da cidade de Antonio Carios em Minas Gerais. 
Apresento aqui outros aspectos que ampliam a de
núncia, que continua atual, pois o Infrator, Sr. 
Benjamin Fullin, continua impune.

Já foram denunciadas anteriormente as con
dições indignas em que o menor carente está sub
metido ao trabalho forçado: cumprem jornadas de 
trabalho de oito horas diárias durante dois ou três 
anos, e não recebem qualquer remuneração: não 
tem Carteira assinada pela empresa, nenhuma ga
rantia; os serviços por eles prestados são pesados, 
(faxina, serralheria, solda, lanternagem, mecânica 
de reparos etc.), sem qualificação ou semi-qualifi- 
cados e com grandes riscos de acidentes. No dia 
2 de julho, por exemplo, ocorreu uma terrível ex
plosão na oficina do Sr. Nélio Viol, ferindo grave
mente dois membros da Febem. Wallace Danillo e 
Edmo Calixto. O primeiro, além das queimaduras 
generalizadas, possivelmente perderá um olho.

Alguns menores se submetem a estes trabalhos 
iludidos, outros já desenganados, uns sob ameaça, 
outros por “esperteza” para livrar-se da enxada nos 
pesados trabalhos agrícolas da Escola, onde um fei
tor tem consigo uma vara para vergastá-los e, as
sim, de qualquer forma, coagidos pela condição de 
menores abandonados. Atingida a maioridade, a 
quase totalidade dos rapazinhos vão cuidar de ou
tra  coisa, depois de desligados da Febem. E os que 
permanecem nas mesmas oficinas depois de “pro
fissionalizados” (apenas 5%) poderão ser fichados 
nas firmas, sendo admitidos como empregados.

Enviei diversos relatórios condenando estes 
crimes à direção da Febem em Belo Horizon
te, de modo especial à Subcoordenadoria do Esta
belecimento e à Diretoria Técnica Febem,' à As
sembléia do Estado, à Câmara Municipal de Bar
bacena, ao Secretário de Estado do Trabalho e 
Ação Social, ao Juizado de Menores, ao delegado do 
Ministério do Trabalho em Barbacena. A resposta a 
esses relatórios veio na forma de violenta coação: 
determinando o meu afastamento da Febem, segui
do da demissão de minha filha Rachel, funcionária 
daquela entidade.

As leis trabalhistas são muito claras. As leis 
básicas da educação também o são. E por que afi
nal não se cumprem as lei? Por que não somos ou
vidos em nossas denúncias?

É óbvio que a insensibilidade, a falta de solida
riedade humana decorre da anestesia provocada pe
la prática generalizada do arbítrio num regime de 
exceção. E fica claro também que a discriminação 
do menor carente não é apenas um ponto de vista 
pessoal do sr. Benjamin Fullin, mas atende aos in
teresses imediatos e torpes dos empresários na ex
ploração do trabalho do menor carente. O sr. Ful
lin é apenas um testa-de-ferro a serviço das clas
ses dominantes.

A Febem até ó momento não contestou o mé
rito da denúncia poroue a contestarão viria refor
çar esta denúncia. Procura, então, abafá-la através 
de ,coações. Não podendo defender a legitimidade 
do arbítrio não se expõe ao debate público para 
não “serrar o galho em aue estão assentados”.

Barbacena. 15 de julho de 1979
Professor Francisco Antonio de Alencar

Quem teve alguma ilusão, 
pode tirar o cavalo da chu
va: a safadeza continua. 
Essa encenação toda que 
está havendo, esse papo 
de crise, é apenas para en
gabelar um pouco mais o 
povo, sem muito protesto.

Sabem quem saiu lucran
do com as greves na Vol
kswagen e na Mercedes, no 
ABC, em São Paulo? Advi- 
nhem! Isso mesmo: a Volks 
e a Mercedes. Eles vão re
ceber do Tesouro Nacional, 
através do Instituto de Res
seguros do Brasil, a mixa- 
ria de 6,7 bilhões de cru

zeiros Oumas sessenta e 
poucas vezes o prêmio da 
loteria esportiva), como in
denização pelos “prejuízos1’ 
causados pelas greves. A 
desculpa é que “os prejuí
zos elevados, decorrentes 
de greves, particularmen
te as ilegais, devem ser as
sumidos pelo governo”

Ora, se o governo quer 
assumir os prejuízos, que 
assuma: mas os cofres pú
blicos não pertencem a ele 
e sim ao povo. Então a 
gente paga impostos para 
o governo dar de mão bei- 
que já nos exploram e ti
ram o sangue dos brasilei-

Portela, o ministro restrito

Flávio Koutzzi apóia 
anistia irrestrita

Segundo o ministro da 
Justiça, Petrônio Portela, 
a anistia que ele defende 
deixa de fora algumas pes
soas, principalmente, por 
dois motivos: um deles é 
que assim o governo mos
tra sua repulsa ao terro
rismo. Muito bem Petrônio, 
então só falta prender os 
terroristas, que até hoje 
não foram sequer investi
gados (que resultado teve 
— por exemplo — alguma 
investigação sobre os vá
rios atentados ao Em Tem
po?).

Outro motivo é que se
gundo ele. a opinião públi- 
ca brasileira tem a mesma 
posição que o governo no 
caso. Para comprovar isso, 
cita os jornais da época

em que houveram as ações 
armadas de esquerda, que 
traziam sempre manchetes 
e matérias condenatórias 
a elas. Só falta lembrar 
que, naquela época, os jor
nais estavam todos contro- 
ladíssimos pelo governo, e 
os que tentavam não se 
submeter eram submetidos 
por uma censura feroz. E 
além disso, já que o negó
cio é a opinião pública, o 
ministro nem deveria ter 
tomado posse do cargo, 
pois sua imagem sempre 
foi péssima, desde sua re
pentina virada de bandei
ra em abril de 1964. O prin
cipio da eqüidadé, esperá- 
vel de um ministro da Jus
tiça, como vêem, não exis
te em nenhuma das cir
cunstâncias. (RVN)
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ros? E as safadezas que as 
multinacionais fazem no 
país (como o incêndio pro
movido pela Volkswagen nr 
Amazônia, por exemplo > 
quem indeniza?

Em vez de defender o'- 
brasileiros das explorações 
dessas empresas sem ética 
o governo prefere defender 
as ditas cujas e os seus lu
cros, sem se importar com 
o resto. Uma beleza. Uma 
beleza para as multinacio
nais; péssimo para nós. Se 
já estamos mal, pioraremos. 
A festa continua e a nós 
só cabe pagar.

Os

vampiros
Uma das coisas apresen

tadas como um horror da 
ditadura haitiana é a ven
da de plasma sangülneo de 
seus cidadãos aos bancos 
de sangue norte-america
nos.

Por isso, quando sabemos 
que no Brasil há quem ti
re o sangue (literalmente, 
porque figuradamente isso 
é cotidiano) de brasileiros 
pobres para revender lu
crando uma nota firme, dá 
a sensação que o Haiti não 
é algo tão distante de nós 
como fazemos força para 
parecer.

O certo é que há bancbs 
de sangue tirando o san
gue dos brasileiros e pa
gando Cr$ 80 a Cr$ 150 
por 450 gramas e vendendo 
por Cr$ 1 mil a Cr$ 1.500 
para os hospitais. Estes 
por sua vez, vendem o 
“produto” a até Cr$ 6 mil 
aos clientes. Uma festa 
com o sangue dos pobres. 
(MBS)
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Fim de ditadura
Na Nicarágua, quando viu o caldo 

engrossar, o comandante da Guarda Na
cional, general Federico Mejia, se man
dou após entregar o posto ao general 
Fulgêncio Larga Espada. O coronel cor
respondeu ao nome: largou a espada e 
fugil. — (RVN)

Pagando prá ver

Paris, 23 de junho de 1979
Hospital Broussais
Escrevo vinte dias após minha libertação das 

prisões argentinas. Liberdade arrancada à Ditadu
ra Militar argentina, pelos esforços e luta perma
nente de amigos — conhecidos ou desconhecidos, 
— das Organizações, comitês, sindicatos e associa
ções profissionais. ( . . .)

Creio que a experiência e os resultados alcan
çados na campanha por minha anistia e liberdade 
são uma referência, pequena e modesta, mas não 
por isto menos útil. ( . . . )  Espero particularmente 
que nossa vitória estimule todas as lutas pela anis
tia, em particular a campanha pela liberdade de 
Flávia Schilling, que permanece nas mais brutais e 
desumanas condições nas prisões uruguaias. ( . . . )

Enfim quero expressar minha total adesão à 
justa luta pela anistia ampla, geral e sem restri
ções, e que esta integre a necessidade de que esta 
se faça acompanhar do desmantelamento do apa
relho repressivo que segue intacto no Brasil e que 
as liberdades democráticas integrem uma total li
berdade de opinião, manifestação e direito à orga
nização, condições sem as quais estas conquistas 
iniciais que seguramente alcançaremos não terão 
as garantias para sua afirmação.

AO A maior demonstração 
de paciência que um cara 
pode dar é resolver tirar, 
sem recorrer ao quebra-ga
lho dos despachantes qual
quer documento, papel, 
atestado ou licença e não 
ter no mínimo uma crise 
de histeria.

O negócio já é feito de 
propósito: passa-se por de
zenas de guichês, todos 
com enormes e lentas fi
las, para se voltar à esta
ca zero. Os serviços têm 
que ser “engraxados” pelos 
despachantes, que existem 
para isso mesmo. A coisa 
chegou a tal ponto que

nem o governo agüentou, 
e criou um “Ministério de 
Desburocratização”. Agóra 
é esperar para ver se isso 
não representará apenas 
uma burocracia a mais 
Não duvidamos que próxi
mo tenhamos nas “repar
tições" a fila da desburo- 
cracia, para colocar um ca
rimbo — num prazo de 
apenas uns 20 dias — de 
“desburacratizado” — em 
qualquer papel que a gen
te precisar. Aí, recorrendo- 
se ao despachante, e pa
gando-se uma boa grana, 
a gente desburocratiza na 
hora. Tamos pagando pra 
ver.

Aceitem
saudação.

a minha mais fraternal e calorosa

Fl;vio Koutzii

Bsiendendo o direito 
dos combatentes de 32

Sr Redator
Participei da Revolução de 32, quando então 

servia no Exército, no 4.o R.I., em Quitaúna, e era 
um simples soldado raso.

A lei n.o 1890, de 18 de dezembro de 1978, pro
mulgada pelo ex-governador Paulo Egídio, obriga 
o Estado a pagar uma pensão vitFlícia a todos os 
ex-combatentes de 32.

Sr. redator, eu sou necessitado, recebo apenas 
Cr$ 200,00 por mês do INPS, já estou indo para os 
70 anos. No dia 12 de fevereiro entrei com reque
rimento na Secretaria da Promoção Social. Depòis 
de 60 dias fui saber do resultado, disseram-me que 
os èx-combatenles que fta época serviam no Exér
cito estão excluídos da lei, sem direito, portanto, à 
pensão Ora. se o combatente do Exército não tem 
direito a essa lei, também os restos mortais dos 
militares do Exército não deveríam estar lá no 
Mausoléu do Ibirapuera.

É uma verdadeira demagogia, de 32 a 79 são 
decorridos 47 anos, o que é uma existência. Assim, 
dizem eles que a lei exclui os que na época ser
viam no Exército, os aposentados, os que morreram 
de 32 a 79. que é a maioria, então ninguém vai re
ceber pensão nenhuma.

Sem mais, subscrevo-me
Manoel Augusto Guimarães

Populbmo emfcolorado
O governador biônico de 

Minas Gerais, o piauiense 
Francelino Pereira, o sinó- 
ptico, está querendo mu
dar de imagem. Ele, assim 
como o colega paulista, 
Paulo Maluf, também vai 
dar suas bandas pelo inte
rior do estado, embora sem 
o aparato do “trem da 
alegria”, e encarregou sua 
assessoria de imprensa de 
convidar jornalistas para 
irem juntos.

Além disso, ele está des
pachando com empresários, 
tomando cafezinho na Pra
ça Sete, no centro de Be
lo Horizonte, freqüentando 
uma barbearia popular e 
até tratando bem os visi
tantes que vão ao Palácio 
dos Despachos. Chegou até 
a gastar 3 milhões de cru
zeiros numa reforma do 
hall na entrada deste pa
lácio, e justamente quan
do alegava não ter dinhei

ro para aumentar o salá
rio dos professores.

É um estilo velho, este 
de muito fricote sem qual
quer conseqiiência mais 
efetiva, mas que está sen
do revivido com muita for
ça, pelos malufs, franceli- 
nos e afins. Muita aparên
cia para nenhum conteúdo, 
ou, como dizem em Minas 
Gerais, “por fora, bela vio
la; por dentro, pão bolo
rento”. (MBS)
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Torturador
assumido

O ax-deputado comunis
ta Gregório Bezerra, atual
mente exilado na União 
Soviética, acusou como sen
do um de seus torturadores 
o coronel Darci Vilocq, que 
o espancou e o arrastou 
amarrado pelas ruas de 
Recife, em abril de 1964.

Na ocasião, o coronel 
desmenitu e, recentemen
te, deu a sua versão dos 
fatos: “ele me disse que “se 
fosse o contrário eu o ma
taria”. Então dei nele. Mas 
não havia, na hora, nenhu
ma testemunha. Aí eu pas
seei com ele preso, para 
mostrar que a Revolução 
não havia fracassado, mas 
nunca o torturei”. Isso tu 
do depois de dizer: “eu dei 
um tratamento condigno 
àqueles que queriam incen
diar o país”.

Muito interessante! Es
pancar sem ter testemu
nhas, mesmo que se con
fesse depois, significa que 
não houve tortura. E ar
rastar significa “passear 
com ele”. E mais interes
sante ainda é que quem es
tá do lado dos anistiado- 
res é o coronel Vilocq. E 
ainda mais: o governo (que 
está do lado de Vilocq tam
bém) diz que os terroris
tas não serão anistiados.

Só está faltando agora 
algum torturador processar 
algum torturado por ter 
machucado a mão dando 
porrada nele. (RVN)

0  estado que pagua
O ministro da Educação 

está querendo ressuscitar 
as repúblicas estudantis 
para solucionar os pmble- 
mas de alojamento estu
dantil.

Se é que ele está mesmo 
a fim de solucionar o pço- 
blema, lembramos-lhe que 
há em São Paulo uma 
grande república estudan
til, na verdade uma enor
me república, fechada na 
marra pelo governo qua
tro dias depois da assina
tura do AI-5, e que preci
sa ressuscitar: é o Con
junto Residencial da USP 
(CRÜSP), que chegou a 
abrigar 1.400 estudantes.

Uma universidade com a 
USP precisa de alojamen
tos. E não podem ser ca
sas ou pequenos prédios 
(afinal são 30 mil estudan
tes). O CRUSP. além de ter 
sido feito para isso, está 
dentro da Cidade Univer
sitária. E enquanto ele 
estiver sendo ocupado de 
qualquer forma que não se
ja alojamento, é sinal que 
— por mais que se disfar
ce — a ditadura está aí. 
(MBS)

Fidelidade adesista
“Nem de mim nem do 

Tancredo partiu nenhuma 
iniciativa no sentido de 
levar o MDB à divisão”... 
“Dei a este partido não 
apenas 14 anos de minha 
vida. Dei a própria saúde 
e desafio a que algum ou- 
tro companheiro tenha si
do mais leal e dedicado do 
que eu fui".

Com estas declarações, 
oscilando entre o cínico e 
o patético, o secretário ge
ral do MDB, deputado 
Thales Ramalho. condena
va na semana passada a 
esquerda por haver rompi
do a “aliança com o Cen
tro Democrático” da le

genda oposicionista, d» 
modo irreversível.

Foi no Encontro de 
São Bernardo, resmunga
va, meio aliviadamente 
também por já ter agora 
um bode expiatório para o 
racha do partido. Ele, 
“muito sabiamente” sem
pre conspirou e se fisiolo- 
gizou em silêncio, disfar- 
çadamente.

As duas partes “estão 
agora irreconciliáveis”. Ou 
trocando em miúdos: da
qui para frente tudo vale; 
cada um na sua. E eu, 
diria ele, há muito que já 
estou na minha, no parti
do auxiliar. (FA).

-----

Mantega; Internacional: Cândido Fernandês, Vil- 
ma Amaro, João Machado, Olgâria Matos, Roberto 
Grum, Virgínia Pinheiro, Bliezer Rizzo de Oliveira, José 
Veiga. Suplemento Cultural: Flávio Aguiar (Coordena
dor). Arte e Produção: Paulo Roberto M. Borges, Sér
gio Papi: Ilustração: Sian, Martinez, Cadinho, Cláudio 
Natal, Beto Maringoni, Nilson e G.M.D., Fotos: Jesus 
Carlos, Ennio Brauns Filho: Revisão: Washington Ma
galhães, Vera Rodrigues. Arquivo e Pesquisa: Virginia 
Pinheiro e Elvira Oliveira.

SUCURSAIS: Belo Horizonte: (R. Bernardo Guima
rães, 1884 — Tel. 3357773) Alberto Duarte (Chefe da Su
cursal), Edgar da Mata Machado, Ernesto Passos, Fer
nando Miranda, Lélio Santos, Maizé Trindade, Maurício 
Godinho, Paula Régis, Paulo Vilara, Ricardo Rabelo, 
Sérgio Aspahan, Juarez Guimarães, Sandra Starling, João 
Batista (Redação); Mariza Araújo, Amarildo (Adminis
tração). Porto Alegre: (Av. Osvaldo Aranha, 1407 — Lo
ja 20) Ana Barros Pinto, Carlos Avelino, Gerson Schimer, 
Sosa (Redação); Adão Capa, Cláudio Almeida, Flávio Si
queira. João Rodrigues Soares, Luiz Alberto Rodrigues, 
Lucy Ayala, Raul Pont (Administração). Rio de Janeiro: 
(Praia de Botafogo 316, Sala 209) Beatriz Lorner, Paulo 
Cavalcanti, Roberto Rodrigues, Marcos Gomes, Menezes,

W A  SABERMoç 
S E O  PTBEST  
6ENPO CRIADC 
g í.& M A  PARA 
BAIXO, BASTA 

MAFA AaüMdIm

Joaquim Soriano, Eliane, José Coutinho, Lavinia, Marce
lo Beraba Orlando Guilhon Braga. Salvador: (Av. Joana 
Angélica, n.o 8 — l.o andar — Sala 14) Adelmo Oliveira, 
João Henrique, Antonio Jorge, Antonio Dias, Antonio 
Helder, Emiliano José, Dalton Godinho, Lina Maria.

COLABORADORES: São Paulo: Letãnia Menezes, 
Jorge Batista, Tibério Canuto, Carlos Savério, Antonio de 
Pádua Prado Júnior, Maria Moraes, Paulo Sérgio, Anto
nio Espinosa, Inimar Santos, Maria Rita Kehl; Recife: 
Cecy Prestello, Orlando Mindello; Aracaju: David Dan
tas: Campinas: Maria Alice; João Pessoa: Aurélio Aqui- 
no, Geraldo de Araújo, Manoel Campos; Natal: Cláudio; 
Maceió: Régis Cavalcanti; Campina Grande: Jonas Araú
jo.

EM TEMPO é uma publicação da Editora Aparte 
S/A — Rua Bernardo Guimarães, 1884 — Lourdes, Belo 
Horizonte) — Telefone: 3357773. Redação: Rua Matheus 
Grou, 57 — Pinheiros — São Paulo — CEP 05415 — Tele
fones: 2804759 e 8536680. Distribuidora (Rio-SP-BH-Bra- 
lia-Vitória): Superbancas Ltda (Rua Ubaldino do Ama
ral, 42-RJ) — Composto e Impresso nas oficinas do Gru
po Impressor de São Paulo, Rua dos Italianos, 463 —
Telefone: 221-6929.

2 EM TEMPO 26 de julho a 1,° de agosto de 1979



-

QUE POBREZA! 
O MEU E A 
6ASOL1NA'.

Abrindo
ojogo

A empresa multinacional 
Dow Química, protegida e 
protetora do ministro Gol- 
bery do Couto e Silva, lan
çou em algumas revistas 
uma propaganda onde diz 
que ela considera o homem 
uma matéria-prima indis
pensável. Não precisava di
zer. pois sempre achamos 
que para certas empresas 
e certos caras o homem 
tem sido nada mais do que 
matéria - prima mesmo. 
Usam a parte que interessa 
e jogam o resto fora.

Agora, a Dow confessou 
de público, estão vendo? 
Todos nós, para eles, so
mos apenas matéria-prima 
para ser industrializada e 
transformada em qualquer 
josta lucrativa. E ainda 
anunciam isso desavergo
nhadamente por aí. Safa
dos. (RVN)

A incompetência 
do barulho

Golbery realmente nào gostou da reunião da Co
missão Nacional de Energia-CNE que h á . três semanas 
atrás definiu “os pilares da política energética brasilei
ra para o enfrentamento da crise”. Com muita gente (e 
como tinha gente na reunião) a coisa vira bagunça e 
não se decide nada: só há lugar para populismos e 
demagogias, deverá ter avaliado Golbery, o cérebro todo 
pensante do Planalto.

Tanto assim que na semana seguinte à famosa 
reunião que abriu caminho para a “economia de guer
ra”, num encontro de petit comitê no Planalto, do qual 
estavam excluídos tanto o Ministro de Minas e.Energia, 
César Cais como o presidente da CNE. Aureliano Cha
ves. deliberou-se exatamente o contrário do que havia 
sido fixado anteriormente.

O congelamento das importações não tem sentido, 
pois há -que aproveitar para fazer reserva enquanto o 
preço não sobe imediatamente. E internamente, não há 
que se fixar quotas de consumo. A racionalização deve 
ser feita através do aumento do preço interno dos com
bustíveis, mesmo que isto implique no aumento da in
flação .

Além de sintoma de como as coisas importantes são 
resolvidas e desresolvidas no Planalto, o fato atesta 
também que. depois de muita encenação e barulho 
volta-se aonde já se estava: no zero energético.
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Otimismo demais
O Brasil terá uma divi

da externa dentro de. 10 
anos em torno de 247 bi
lhões de dólares. Quem 
afirma isto é a Fundação 
Getúlio Vargas em , recente 
estudo chamado "Simulan
do a evolução do setor ex
terno na próxima década 
1979/89”, apresentado pe
lo economista Julian Cha- 
cel.

Na hipótese chamada 
pelo estudo de mais otimis
ta, a dívida estará em tor
no de 104 bilhões: pobre 
consoio.

Mas assim mesmo o es
tudo,, no seu otimsimo ini
gualável, diz que estamos 
longe do perigo da . “boia 
de neve”.

NAO AMOLE 
AeoRA' NSO

.O  PTBP
glPISTINIO», 
eu sou 
represen■ 
TANte  dos 
trabalhado
res e QUERIA ..

Figueiredo concilia 
os «independentes»

A falência da 
burguesia nacional

Com débitos da ordem de 7 milhões de cruzeiros e 
créditos não pagos de cerca de 10 milhões junto às em
presas estatais, fechou na semana passada a Codima 
Máquinas e Acessórios de propriedade do empresário 
Kurt Mirow.

Depois de anos de denúncias da ação dos cartéis da 
indústria életro-eletrônica, Mirow acabou tendo que 
despedir seus quase 700 empregados e fechar a empre
sa. “O que já era previsível” segundo ele mesmo já vi
nha comentando há tempos.

Aliás, arremata Mirow, “eu já tinha sido até amea
çado de morte desde que comecei a fazer as primeiras 
denúncias do cartel”.

0  bendito fruto 
entre as mulheres
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Dá-lhe PT!
A Comisào Regional Pro

visória Pró-PT do Rio 
Grande do Sul acaba de 
lançar o primeiro número 
do "PT-INFORME”. Um 
boletim que se pretende 
quinzenal, no rumo do tão 
falado jornal do PT.

Neste número a gaucha- 
da mostra que. não está 
dormindo de toca. Num 
conjunto de 10 pontos vem 
toda uma regulamentação 
“estatutária” visando desde 
já dar uma forma definida 
às articulações no estado, 
tanto na capital como no 
Interior. E a preocupação 
básica é com a democracia 
e a eficácia do processo, 
começando pelo item 1 a 
se auto-titular Comissão 
Provisória.

Não é à toa e de graça, 
que a reunião de Vila Be- 
tãnia conseguiu avançar 
nas definições programáti- 
cas (ver nesta edição pág. 
14).

Enquanto isto, também 
lá no Sul, a Tendência So
cialista do MDB, num lon
go documento de 10 laudas 
sobre a reunião de Vila 
Betánia, afirma que, “en
tendemos que não há mais 
espaço para articulações do 
tipo Frente Popular ou 
Partido Popular, pois esta 
indefinição do caráter de 
classe reflete também a 
vacilação e a confusão pro- 
gramática destas alternati
vas. O espaço pluriclassis- 
ta não tem como não se 
confundir com as propos
tas tipo PTB. O que cabe 
aos setores mais combati
vos da oposição brasileira 

~ é conscientizarem-se dos 
sintomas apontados pelo 
lançamento do PT, as con
dições objetivas dos assala
riados que formam a gran
de maioria do povo brasi
leiro e disponíveis para as 
consignas e a articulação 
anti-capitalistas”. (FA)

m  O to-

CONVITES

Jornal Festa
O retorno do “Batente", 

jornal de trabalhadores da 
região de Osasco, vai ser 
comemorado com uma fes
ta no próximo dia 29. A 
comemoração começa às 13 
horas e vai ter futebol, fei
ra de livros, forró, barracas 
e filmes.

Vá comemorar também, é 
lio Centro de Vivência da 
Vüa Yara — Rua Benedi
to Soares Fernandes, n.o 7
— Osasco.

O Centro Cultural da Vi
la Santa Catarina, de São 
Paulo, vai promover no 
próximo dia 29 uma Festa 
Baiana. A festa é em co
memoração à data da In
dependência da Bahia.

O Centro Cultural fica 
na Rua Panamá, 663 —
travessa da avenida San
ta Catarina. Começa às 15 
horas e vai até acabar.
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Sinal dos tempos: os 
empresários agora partem 
para a construção de seus 
lobbies junto aos parla
mentares do Congresso Na
cional. É o que propôs o 
Sr. Rui Barreto, presiden
te da Confederação das 
Associações Comerciais, 
quando no último dia 17 
lançou a chamada “Ação 
Empresarial” da qual par
ticiparão todas as 852 en
tidades filiadas e mais de 
350?000 empresários as
sociados . *

A infraestrutura já está 
montada. Uma Secretaria 
funcionando em Brasília, 
permanentemente, obser
vando e intervindo nos pro
jetos que tramitam pelo 
Congresso Nacional.

Mal não há, garante o 
erudito deputado federal 
pelo Rio de Janeiro. Célio 
Borja. É uma prática já 
corriqueira nos Estados 
Unidos e, com o tempo, 
também os outros setores 
sociais do povo brasileiro 
deverão vir a criar seus 
lobbies: estudantes, traba
lhadores etc. Caberá aos 
“homens públicos continua
rem a decidir com inde
pendência tendo em vista 
exclusivamente o bem co
mum e o interesse do país”. 
Salvou a dele. . .

Mas na verdade esta 
“Ação” é reveladora isto 
sim, da preocupação dos 
pequenos e médios empre
sários em aproveitar o má
ximo agora com a “aber
tura” para tirar o atraso 
dos anos em que ficaram 
nas migalhas do milagre. 
Os grandes grupos, prefe
rem a ação direta. Já estão 
bem instalados na cúpula 
do governo e só secunda
riamente é que se utilizam 
do parlamento. Ê como fa
lou o empresário Henrique 
David Sanson. da Sanvas, 
uma empresa recentemente 
encampada por um grupo 
multinacional: “as peque
nas e médias empresas 
formam um grupo que, 
bem organizado, pôdèria 
constituir-se em importan
te força política capaz de 
levar suas reivindicações 
aos altos escalões e vê-las 
atendidas”.

Ilusão. Pois como afir
mou Germano Lira, da Fe
deração dos Bancos esta 
sim, instalada no topo 
mesmo do Palácio do Pla
nalto: “Enqua.nto estes se
tores empresariais, estão 
começando a rezar a Ave- 
Maria, nós já estamos no 
Bendito fruto entre as mu
lheres”. .(FA)

Nesta semana, os sandinistas acabaram de tomar o 
poder na Nicarágua, a anistia e a reformulação parti
dária continuam em discussão no país, a crise de ener
gia promoveu acontecimentos inéditos nos Estados Uni
dos e muitas outras coisas interessantes aconteceram.

Mas, para a revista Isto É, o que houve de mais im
portante foi a matéria de Wagner Carelli sobre a ten
dência estudantil Liberdade e Luta, conhecida também 
como Libelu, fornecendo informações a quem possa in
teressar sobre o que pensa a tendência e quem é quem 
dentro dela. Tudo de maneira um pouco caricata.

Nessa têrra onde o terrorismo direitista é acobertado 
até hoje, e onde até hoje os que foram considerados de 
extrema-esquerda pelo governo ainda estão nos cárceres, 
a matéria — mesmo que não intencionalmente — equi
vale a uma entregada geral.

Prestando serviços desses aos que procuram/ qual
quer motivo para pedir g: cabeça de oposicionistas, para 
pedir uma repressão maior ou para simplesmente cair de 
pau em todo mundo, a Isto É pode acabar merecendo a 
“Medalha do Pacificador”. Onde é que vamos parar,

O Super-Figa continua 
cooptando. Os *mais desa- 
visados que se cuidem e os 
menos decididos que se 
apressem pois os postos 
estão sendo lotados.

t Na semana passada foi . 
a vez de 20 presidentes de 
federações de trabalhado
res de São Paulo que fo
ram jantar com Figueire
do na Granja do Torto. O 
mais antigo dos pelegos, 
Antônio Pereira Magaldi, 
da Federação dos Comer- 

' ciários matou a saudade, 
pois era o único que já . 
havia jantado com presl--? 
dente — no caso o Getú
lio.

Logo em seguida Super. 
Figa, no Palácio- do Pla

nalto. sigilosamente — 
pois o fato só foi divulga
do para a imprensa no fi
nal do encontro — recebia 
6 prefeitos paulistas, todos 
do MDB. para discutir, es
condido do Maluf. “proble
mas tributários de seus 
municípios”. Tito Costa, 
Guaçu Piteri, Teodoro Men
des, Linconl Grillo. Joa
quim Beviláqua e-. Francis
co Amaral..

De partidos, “nada fala- 
. ram? diz a-assessoria de 

imprensa. Mas, seguram eu - 
■ fé estão - todos no “Inde

pendente” que, como -já se 
dissé, vai ser de oposição 
nos. estados^ e de situação
enr Brasília. . . '

pessoal? (RVN)
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As ironias da universidade
No último dia 21. aqui em Porto Alegre, na Pontifí

cia Universidade Católica, realizou-se mais uma forma
tura das turmas de Engenharia Operacional. Seria tudo 
normal, não fosse o fato de que os quase cem formandos 
não receberam o diploma de Engenheiros Operacionais, 
ao contrário disto receberam um certificado que em ter
mos de título é equivalente a um curso técnico de grau 
médio.

Os burocratas do MEC, mentores da esculhambação 
do ensino brasileiro, num primeiro momento após a re
forma universitária deram carta branca para que fos
sem criados os mais esdrúxulos cursos de nível supe
rior, nas mais variadas partes e independente de condi
ções mínimas de funcionamento. Agora quando o mer
cado de trabalho se esgota para certos profissionais de 
nível superior, passa a não mais reconhecer cursos que 
anteriormente incentivou que fossem criados. A irres
ponsabilidade dos burocratas do MEC é tanta, que se
quer permitiu que estes estudantes que já estavam cur
sando Engenharia Operacional no momento em que foi 
baixada a portaria de extinção pudessem receber õ di
ploma ao final do curso

O cômico de tudo isto é que foi convidado para pa- 
raninfo o atual governador do Estado, Sr. Amaral de 
Souza. Se fosse para ironizar deveríam então ter con
vidado o Ministro que criou tal curso e o Reitor.

Ponto alto da formatura foi o discurso do sr. Go
vernador. Empolgado com suas próprias palavras, 
“Amaralzinho” saiu-se com esta preciosidade literária”... 
haveremos de enfrentar a crise energética com o álcool, 
com o nosso carvão, com nossas florestas...”, nesse ins
tante deve ter recordado que a área do Estado coberta 
por matas já é inferior a dois por cento e até desertos 
já despontam no Rio Grande, fruto da devastação eco
lógica, e rapidamente se refez, conçluindo, “. . .  que de
verão ser plantadas”. (Sucursal de Por Alegre)

Social-democracia 
de bigode novo

O modelo econômico- implantado em 64 tom que ser 
'alterado: não podemos conviVer com este “capitalismo 

'"selvagem”. Dé outro lado, o “PC deve ser legalizado”, 
não tanto por si mesmo, mas pelo simbolo que repre
senta em termos de liberdade partidária. Segue-se li
berdade sindical, a questão da terra, eleições livres e
diretas em todos os níveis etc.

Esta a plataforma do novo Partido Social Demo
crata — PSD, articulado por Magalhães Pinto, pelo ex- 
governador de São Paulo. Paulo Egídio e pelo ex-pre
feito de São Paulo, Olavo Setúbãl entre outros.

Os donos da bola negam a denominação “Partido 
dos Banqueiros” de que. pelas brigas internas, recente-

rfjjnente Maluf. os acusou,. Mera...cohMydénc.ia,  ̂ afirma na,. 
2/L Renascer àssim o antigo PSD. Consta que to tal de 
" Partido Incféíeriffênte dd;Táfléré?lb Nevês' ríão F sênâo

uma jogada paralela do mesmo grupo para numa final 
e feliz eonvergêiícia, fazer brotai? das cinzas do antigo 
partido uma nova agremiação renovada pelos ventos d* 
social democracia. Só que como o antigo PSD, sem nada 
a ver com a Internacional Socialista, que está todinha 
com o Brizola.

Este -enfim ,o tão falado partido auxiliar do gover
no na reordenação partidária vindoura. Ê isto aí, fora 
do poder, na semi-oposiçào, os homens redicalizam o 
verbo e renovam a imagem. Basta olhar os novos bigo
des de Paulo Egídio. (FA)

Isto é Libelu - 2
Sacanagem, a maneira 

como foi feita a matéria 
— o repórter chegou à re
dação de “O Trabalho” há 
um mês, dizendo que iam 
fazer uma matéria séria e 
tal. A equipe com a máxi
ma boa vontgde colaborou 
no quanto lhe foi solicita
do pela única revista se
manal “alternativa” como 
se apresentou “Isto É” na 
época da greve dos jorna
listas em São Paulo. E 
agora: pau e deduragem.

Mas além disto há mais. 
Com a “abertura” a es
querda vai pouco a pouco 
virando noticia. Na im
prensa alternativa (de ver
dade), na grande imprensa 
e até mesmo na televisão. 
Mas não só notícia: ela 
vai também se fortalecen
do e conquistando um pa

pel político que há anos 
não se tolerava.
• Neste momento, é uma j 

tarefa de toda burguesia 
lúcida separar a “extrema 

, esquerda” da esquerda “sé
ria” e “responsável”, assim 
como, numa outra escala, 
também o ex-chanceler 
Santiago Dantas, no pas
sado, separava a esquerda . 

.“positiva" da “negativa”.
Para o sucesso desta ope

ração. cabe encontrar um 
“protótipo” dos “extremis
tas” que seja ideal para a 
queimação. E para tal na
da melhor que a caricatu
ra que “Isto É” fez da Li
belu .

Melhor seria portanto 
ficarmos com o “charme 
da esquerda adolescente” 
do que com a senilidade da 
esquerda “positiva” ou o 
indiscretíssimo charme da 
burguesia esclarecida. (FA)
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0 gosto do Médici
O ex-presidente Médici 

deu o ar de sua graça no- 
vamente. E disse: “estou 
muito otimista em relação 
ao governo Figueiredo. 
Aliás, eu sempre fui oti
mista” .

Como dizem os nordesti
nos, Vige! Se o Garrastazu 
está otimista é sinal que 
ele espera que as coisas 
fiquem do jeito que ele

gosta. E o gosto dele nós 
já vimos como é: uma be
leza para as empresas 

■ (principalmente para as 
multinacionais) e Lei de 
Segurança Nacional em ci
ma do povo. Não vem não. 
Médici. continue no anoni
mato que é bem melhor. 
Logo agora que a gente já 
está reaprendendo a abrir 
a boca... (RVN)

Caiu-me às mãos um ar
tigo assinado por José 
Neumanne Pinto no Jor
nal do Brasil do dia 22, 
que leva o sugestivo titulo 
“SBPC não acha o caminho 
da participação realista”, 
com as conhecidas diatri
bes contra o “emocionalis- 
mo” e “clima de radicali
zação” do nosso meio uni
versitário. A originalidade 
do pensamento dispensaria 
novos, comentários.

Admito pois que se me 
dou ao trabalho de res
ponder foi apenas porque 
seu autor escolheu-me para 
símbolo de todo esse ir- 
realismo, do lírio e outros 
males que grassam em 
nossas academias. Mas 
também se o José Neu
manne tivesse se limitado 
a tecer suas sábias consi
derações sobre aquilo que 
eu falei, não haveria nada 
de mais. Falando sobre 
“Sindicatos, Partidos e De
mocracia" eu dificilmente 
alcançaria a sensatez e 
isenção que poderiam sa
tisfazer o articulista do 
JB. Dou-lhe portanto todo

SBPC
Delírio meu, mentira vossa.

P o r Eder Sader

o direito de irritar-se com 
o que eu digo e de usar os 
adjetivos que bem lhe 
àprouver. Embora me per
gunte porque me tomou 
por alvo, logo eu que rece
bo o desprestigioso título 
de “desconhecido sociólo
go”. Afinal seria mais sig
nificativo se ele apontasse 
o delírio em figuras mais 
expressivas. Mas não sa
tisfeito, manifesta de no
vo sua raiva quando, após 
referir-se ao exílio de 
ciêntistas como Leite Lopes, 
Celso Furtado. Rocha Lima. 
Luiz Hildebrando — diz 
que eu me “auto-exilei”. O 
<Tne s»be ele Certamente 
que se for buscar saber nas 
páginas do Jornal do Bra
sil o que nós vivemos — e 
como vários morreram — 
naquele ano de 1970, não 
vai encontrar nada. Ou 
será que ele pensa que eu 
deveria ter ficado na clan
destinidade, com a OBAN 
ao meu encalço, para re
sistir à ditadura? Se é 
esse seu ponto de vista,

admito não ter correspon
dido às suas heróicas ex
pectativas.

Mas afinal. chega de 
brincadeira. Se fosse ape
nas isso, ainda,'seriam ba
nalidades às quais temos 
desgraçadamente que nos 
habituar. O problema é. 
que o José Neumanne apro
veitou sua fúria para pu
blicar mentiras e armar 
intrigas. Não teve escrú
pulos em por em minha 
boca o que eu não disse, 
que o regime terla finan
ciado lídéres sindicais co
mo o Lula, Aí ele passou 
dos limites.

Há efetivamente uma 
parte em minha exposição 
em que me refiro às pers
pectivas do governo èm 
promover um novo sindica
lismo que aparecia desvin- 

. culadp da contestação po
lítica e que podería servir 
de alternativa às oposições 
sindicais. Mas que a reali
dade se encarregou de mos- 

k trar como essa liderança 
sindical (da qual o Lula é

a figura mais expressiva) 
assumiu a direção das lu
tas majs significativas da 
classe operária, valendo-lhe 
a dura repressão durante a 
recente greve no ABC. Eu 
me pergunto porque ó ar
tigo do JB fala em “finan
ciamento” se em nenhum 
momento apareceu qual
quer referência a isso. E 
me pergunto, porque trun- 
cou meu pensamento trans
mitindo a idéia oposta à 
que eu expus. E nem po- 
dêria ter sido mal enten
dido porque a questão vol
tou várias vezes nos deba
tes e ninguém me enten
deu do modo que o Neu
manne escreveu. Não co- 
nheco o jornalista e não 
sei se se trata de incompe
tência ou má fé. Mas se 
sua intenção foi defender 
o sindicalismo autêntico e 
o Lula, então seremos ami
gos, José Neumanne. As
seguro que esquecerei a 
profunda mágoa que cau
saste ao empanar meu 
prestigio de sociólogo de«- 
conhecido.
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0  projeto da anistia já é 
conquista da oposição democrática

geroldo sigueirn filho

í  interessante se destacar em primeiro lugar, quan
to ao projeto de anistia do governo, que a pressão do 
movimento democrático, a luta do povo brasileiro con
seguiu com que este governo apresentasse um projeto. 
Isto é um fato extremamente importante. Este mesmo 
ditador Figueiredo fazia no ano passado declarações de 
que ele, quando muito, aceitaria as revisões de processo. 
Bem, a pressão da opinião pública, a luta dos democra
tas, dos trabalhadores, dos estudantes etc., de todos es
tes setores vivos da sociedade brasileira, obrigaram a que 
ele apresentasse um projeto.

É bom, contudo, destacar que embora ele seja força
do a avançar e apresentar um projeto, no entanto este 
projeto dá ainda a medida da força que o arbítrio ainda 
tem neste país. É um projeto ao qual podemos dar uma 
Infinidade de adjetivos: mesquinho, incongruente, incoe
rente, enfim, um projeto que não atende de forma algu
ma os anseios do povo brasileiro.

. Que tática usar?
Portanto ê um projeto diante do qual estamos con

tra e achamos por decorrência que todas as forças de
mocráticas devem unir esforços para que o Congresso Na
cional o rejeite. Devemos tentar corrigir os erros deste 
projeto.

Hoje, se trava uma discussão muito importante so
bre a tática que o Congresso deve ter em relação ao pro
jeto do governo. Eu acho que a discussão foi posta pre
maturamente porque a tática vai depender das forças 
que derem sustentação ao Congresso. Eu. pessoalmente 
não me posicionaria neste momento por um ante-proje-

to, porque julgo ser um enfrentamento que as forças po
pulares não têm condição de fazer passar no Congreeso. 
Temos que somar esforços na denúncia deste projeto, is
to é decisivo.

Se a tática será por emendas ou por um substituti
vo, esta definição vai depender do desenvolvimento desta 
luta. E isto as forças parlamentares definirão no momen
to adequado.

O fundamental hoje é que a luta seja levada a nível 
das massas. É a pressão do movimento popular, das mas
sas organizadas, que fará com que este projeto se am
plie ou seja substituído.

A acusação de terroristas nós a devolvemos ao go
verno. Em um determinado momento da vida nacional 
optamos pela luta armada. Eu particularmente tenho 
uma visão auto-crítica deste período, mas não é o caso 
de discuti-la aqui agora. Assumimos historicamente a 
opção e solução de luta armada que adotamos em um 
determinado momento da história deste país. Um mo
mento em que se torturava, se matava e se impedia to
dos os caminhos de participação política.

E é importante não se esquecer que muito antes de 
qualquer ação armada já se matava e torturava neste 
país. Lembramos aqui os nomes do sargento Manoel Soa
res, o estudante Edson Luis etc., que há muito já mos
travam o clima de terrorismo que este regime impunha 
ao país e que vai atingir seu climax em 68 com o AI-5.

Altino Dantas Junior, ex-dirigente da UNE é preso po
lítico em São Paulo, estando condenado a 93 anos de

prisão

olívio dutrn
Desatrelar os sindicatos 

dos interesses da burguesia
Luiz Werneck Vianna tem razão quando afirma que 

“a única forma de a classe operária impor um sindica
lismo democrático é se organizando nas fábrica”. A or
ganização por local de trabalho combinada com a atua
ção nos sindicatos além de enraizá-los na situação con
creta dos trabalhadores transforma-os em organismos 
realmente democráticos e representativos dos legítimos 
interesses de suas bases.

Os trabalhadores ao transformar o Sindicato, na 
prática, em organismo democrático para organização de 

. suas lutas, estarão, também, criando condições para que, 
plano políticq institucional, a estrutura jurídica - que 

atrela suas entidades aos interesses da burguesia que do
mina o aparelho do estado se desintegre. A luta pela 
construção do sindicalismo pela base, no entanto, pode e 
deve se dar conjugada com a luta pela revogação ime
diata da estrutura sindical corporativa para que a desin
tegração se dê no tempo e na forma correspondente aos 
interesses dos trabalhadores possibilitando, inclusive, a 
sua substituição pelo Código de Trabalho. Conquistar a 
liberdade e autonomia dos sindicatos é conquistar tam
bém a forma de garanti-las. Um código de trabalho que 
substitua o emaranhado de leis, decretos-leis e portarias 
que formam a CLT e construido a partir das experiên- 

, cias objetivas de ontem e d e  hoje da classe trabalhado
ra, será a forma de, na prática, garantir os princípios 
liberdade e autonomia sindicais, direito de greve, garan
tia no emprego, salário mínimo real e unificado a Con
venção Coletiva de Trabalho.

A questão da estabilidade
O código de trabalho, garantindo os direitos básicos 

‘ .e fundamentais para todos os trabalhadores brasileiros 
(jornada de trabalho, férias, descanso semanal, salárjiq 
mínimo real e unificado, 13.o salário, aposentadoria dig
na, etc.), impedirá a super-exploração da mão-de-obra 
nas regiões em que o grau de organização dos quê tra
balham ainda é pequeno. E por estabelecer apenas o 
básico, sem entrar em detalhes e particularidades espe
cíficas de cada categoria em cada região, sobre o código 
estarão as Convenções Coletivas de Trabalho, criando no
vos direitos, fazendo com que as relações de trabalho 
avancem com o mesmo dinamismo da realidade social. A 
Central Única de trabalhadores atuará no sentido de ho- 
mogenizar, a nivel nacional, todas as conquistas obtidas 
por esta ou aquela categoria nas negociações diretaf con
cretizadas nas Convenções Coletivas.

Quanto à estabilidade realmente não podemos espe
rar que ela seja uma concessão do capitalismo brasilei

ro. Terá de ser uma conquista dos trabalhadores. Seria 
interessante analisar a estabilidade no emprego existen
te no Japão. Lá o trabalhador, pelo que temos lido, é 
estável desde o dia em que ingressa na empresa e esse 
direito é transmitido aos seus descendentes por herança. 
Parece, portanto, que não é por aí que o capitalismo vai 
morrer ou deixar de “se reproduzir como tal”. A Admis
são e a Demissão de trabalhadores não podem ser deci
sões da exclusiva competência dos empregadores. O prin
cipio geral, que proibe essa exclusividade, deve estar fir
mado no Código de Trabalho e as regras deverão ser es
tabelecidas nas Convenções Coletivas de Trabalho.

temos que acabar còm o Imposto Sindical
Bater-se pela liberdade e autonomia sindicais signi

fica bater-se, também, pela extinção do Imposto Sindi
cal. O Imposto Sindical, hoje Contribuição Sindical, é a 
espinha dorsal da dominação do estado sobre as entida
des sindicais. Agora, é claro, assim como a conquista 
dum sindicalismo democrático começa pelas organizações 
por locais de trabalho, a derrubada da contribuição sin
dical se inicia desde já com uma política dos sindicatos 
no sentido de tornar cada vez menor a participação des
sa rubrica no total de suas receitas. Nas discussões de 
base e nas assembléias, é indispensável que essa questão 
seja colocada a fim de que sejam criadas formas alter
nativas de sustentação econômico-financeira dos sindi
catos por deliberação dos próprios trabalhadores.

Na verdade muitas direções sindicais ainda querem 
se obrigar numa imposição do Estado para garantir a 
receita das entidades no temor de que, por vontade pró
pria, o trabalhador não concorde, nas assembléias, com 
qualquer desconto para sustentação material dos sindi
catos. É o velho vicio da tutela. Alegam que, extinta a 
contribuição sindical, 90% dos sindicatos desaparecería. 
Se isso realmente acontecesse tenho minhas dúvidas se 
jsso poderia ser considerado um mal. Por outro lado, não 
acredito que o Estado, dominado por aqueles cujos in
teresses estariam em risco caso houvesse um sindicalis
mo vigoroso, auto-sustentado e independente, ao arre
cadar a '‘contribuição” a repassaria integralmente para 
as entidades sindicais sem impor qualquer condição. A 
derrocada da atual estrutura sindical está intrinsica- 
mente vinculada à auto-sustentação do sindicato, por
tanto, ao fim da “contribuição” sindical imposta pelo 
Estado.

em
A ditadura continua garantindo suas camisas de for

ça embora tenha afrouxado suas amarras. A bandeira 
da livre organização partidária deve aparecer com cla
reza e muito firme neste momento em que o surgimento 
de novos partidos pode enevoar os olhos de alguns.

Para responder ao momento de rearticulação partidá
ria, várias tentativas de articulação vêm sendo feitas. 
Para nós, a principal delas e que merece destaque é a 
do Partido dos Trabalhadores. O PT, além de envolver 
lideranças dos movimentos grevistas e do chamado sin
dicalismo autêntico, tem sua maior qualidade ao colocar 
em discussão, junto aos trabalhadores, a necessidade da 
organização política, livre de qualquer tutela.

Por isto julgamos o PT como um dos referenciais 
mais significativos para nossa proposta de partido.

Enquanto deputados populares que colocam seus 
mandatos a serviço dos interesses e da organização po
pular, temos que buscar nossa força na capacidade de 
mobilização daqueles movimentos que hoje estão fora do 
MDB. Por isso acreditamos que nosso ponto de partida 
nao deva ser o quadro institucional parlamentar ora vi
gente. O nosso trabalho deve visar fazer com que o cho
que dos governantes se dê, não com meia dúzia de depu
tados encerrados nas casas de leis, mas com uma repre
sentação política calcada no movimento vivo. Esta re
presentação política é o partido popular que deve mobi
lizar e agir respaldando os deputados, seu braço parla
mentar, mas não se limitando a esta atuação.

Um partido de frente
Por isso defendemos hoje um partido de frente que 

tem seu embrião na articulação política dós deputados 
populares com as lideranças expressivas e representati
vas do movimento.

Este partido deve responder às principais necessi
dades que o movimento coloca e que o MDB não res
ponde:

— Deve ser a representação política de um movi
mento amplo pelo fim do regime militar.

— Deve ter sua expressão parlamentar mas sua 
atuação está principalmente voltada para fora do parla
mento .

— Deve cumprir o papel de unificar politicamente 
os setores que representa em torno das lutas e questões 
centrais colocadas pela conjuntura.

— Deve construir a unificação política de suas ba
ses de apoio.

Neste partido devem estar todos os que lutam intran
sigentemente pela derrubada da ditadura e pretendam 
impor ao seu fim á alternativa que sirva às classes ex
ploradas. Suas bandeiras de luta devem ter o conteúdo 
que sirva melhor aos trabalhadores e ao povo.

Não basta liberdades democráticas
Para enfrentar o embate político com a ditadura o 

programa do partido popular deve aprofundar a plata
forma de luta pelas liberdades democráticas. Desde já 
defendemos: liberdade de organização e expressão, li
berdade de organização partidária, liberdade sindical, 
Pela criação cja CUT e reconhecimento da UNE, pela par
ticipação popular direta em todas as decisões, por uma 
Assembléia Nacional Constituinte livre e democrática.

Mas temós claro que não basta arrolar as principais 
bandeiras desta plataforma. Para que o programa do par*- 
tido responda à luta política temos que definir os con
tornos de uma alternativa popular à ditadura.

Para que este partido cumpra com seu principal ob
jetivo que è sua sedimentação Junto às bases populares
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Um partido popular
defesa dos explorados

e operárias ê fundamental que, seu programa, além das 
bandeiras de luta pelas liberdades democráticas tenha 
bandeiras e propostas calcadas nas reivindicações eco
nômicas e sociais do movimento operário popular.

Para tanto sua plataforma de lutas por melhores 
condições de vida e trabalho deve avançar nas definições 
das lutas contra o arrocho salarial, contra a carestia, pe
la posse da terra, por melhores condições de moradia e 
saúde para o povo, por serviços públicos e gratuitos pa
ra todos.

Mas só isso não basta. O programa de um partido 
deve hoje responder às grandes questões nacionais tor
nando claro o que interessa para o movimento operário 
popular. Quando temos um projeto de nova CLT o cen
tral para o partido popular deve se colocar a questão 
do desatrelamento das entidades sindicais do Ministério 
do Trabalho e não mudar esta ou aquela alinea da lei.

Quando a anistia é discutida no Congresso não deve 
bastar melhorar o projeto restritivo, mas colocar a ques
tão da anistia ampla, geral e irrestrita, do fim das pri
sões e perseguições políticas, do desmantelamento do 
aparelho repressivo, da punição dos torturadores, e lo 
serviço que este projeto mesquinho está prestando para 
consolidar o projeto de reforma da ditadura, mudando a 
fachada para manter o regime militar no poder.

Quando a ditadura propõe a “economia de guerra” o 
partido popular não deve se perder em discussões sobre 
se queremos álcool ou petróleo, mas sim colocar a dita
dura como a responsáveis pela situação de falência eco
nômica em que o país se encontra. Deve desmascarar a 
“economia de guerra” como forma de acobertar os ver
dadeiros culpados, de dividir com o povo somente os 
prejuízos de um sistema econômico imposto e assegurar 
que o grande capital monopolista cintinue lucrando e 
acumulando para seu único e exclusivo benefício. Atra
vés desta política econômica da qual a “economia de 
guerra” é apenas uma proposta, a ditadura pode lançar 
o apelo da salvação nacional tentando também com isto 
reconquistar respaldo político junto à sociedade de vir, 
logo adiante, usar este mesmo apelo para reprimir e ig
norar as lutas de amplos setores da população por me
lhores salários.

Qual é nossa alternativa de poder?
É fundamental também que no momento em que a 

própria ditadura tenta mudar sua fachada apresentan
do um novo modelo de dominação, que o programa desta 
partido de frente aponte para toda a opinião pública 
qual é a nossa alternativa a este regime e qual a socie
dade que almejamos construir.

Não tínhamos a pretensão e nem poderiamos apre
sentar aqui um programa pronto. Apontamos os grande* 
rumos — o programa do partido popular deve surgir das 
discussões dentro do movimento operário popular e en
tre as várias correntes políticas que nele estarão.

Nós, enquanto corrente política, vamos defender co
mo horizonte político de nossa luta a construção de uma 
sociedade ^socialista e a conquista do governo que possa 
levar ao fim e ao cabo esta tarefa, um governo sob a 
hegemonia dos trabalhadores, o governo dos trabalha
dores.

A semente foi lançada. O que se trata agora ê de bo
tar com toda força esta discussão na rua e trabalhar pa
ra que .surja dela a representação política que venha * 
servir para o avanço do movimento.

Geraldo Siqueira Filho é deputado estadual pelo MDB 
■ - • paulista
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inquérito policial
Ex-chefe da repressão denuncia terrorista do CCC (Contando de Caça aos Comunistas) que praticaram atentado contra o jornal 
EM TEMPO. Perito policial abre o jogo e esclarece as irregularidades e ilegalidades praticadas pela própria policia nas 
investigações dos últimos atentados. Cm dos denunciados como membro-terrorista do CCC, Afonso Araújo Paulino, dono do 
JORNAL DE MINAS, foi também denunciado na Câmara dos Deputados, no dia 7 de junho deste ano, pelo deputado federal MDB-MG 
Genival Tourinho como “um homem despro vido de qualquer resquício de caráter”, resp onsável por uma série de crimes, todos eles 
praticados sob a cobertura de suas funções policiais junto ao DOt-CODI-MG. Publicamos também o discurso de Genival Tourinho e  
o dossiê sobre os crimes do torturador Afonso Paulino. Tudo isso, nesta pagina e nas duas seguintes.

Aberto oficialm ente o inquérito p a ra  a p u ra r  quem  são os 
responsáveis pelo atentado te rro r is ta  con tra  a 

sucursa l do EM  TEMPO em  Belo Horizonte, procuram os o 
ex-chefe da repressão  em M inas G erais, o ex-agente 

do Cenim ar (Centro de Inform ações da M arinha), 
m ilitan te anticom unista e nazista  confesso, Nelson Galvão 

Sarm ento. 0  atentado foi no último d ia 8. 0  inquérito 
e s tá  correndo desde o d ia 13. No dia 18 de julho, às 10 hs., 

Sarm ento entrou no gabinete do delegado especial 
Pedro  B arbosa e depôs a té  às 13:30 hs. À ta rd e  ele 

apresentou  ao nosso rep ó rte r o seguinte atestado: “Atesto 
que o senhor Nelson Galvão Sarm ento esteve nesta  

delegacia duran te  a  p a rte  da  m anhã de hoje, prestando 
depoim ento em  inquérito policiai instaurado de ordem  do 

Senhor Secretário  de E stado  da  Segurança Pública.
À seguir, com exclusividade, o depoimento-bomba 

do ex-chefe da rep ressão  Nelson Sarm ento.

Quem é quem no 
tenor em M inas

Seu nome: Nelson Galvão Sar
mento. Funcionário público lota
do na Corregedoria Administrativa 
do Estado de Minas Gerais. Profis
sional da repressão política, mili
tante anticomunista, nazi-fascista 
confesso. Citado por presos políti
cos como torturador, por duas vezes 
0 nome de Sarmento apareceu nos 
listões publicados pelo EM TEMPO. 
Por duas vezes também Sarmento 
encaminhou carta ao jornal reite
rando a sua condição de agente an
ticomunista e nazi-fascista e negan
do qualquer envolvimento em práti- 
ea de torturas. O EM TEMPO pu
blicou as cartas.

Agora Sarmento acusa: o CCC 
fez os atentados contra o EM TEM
PO em Minas. Mais: ele começa a

E rw in  Jansen , o pai, foi 
quem  contou a  Sarm ento 

que Luis A lberto Jansen , o 
filho, é m em bro ativo do 

CCC em  Minas.

dar os nomes dos militantes do 
CCC. A partir desta edição o EM 
TEMPO começa a publicar o quem é 
quem no terror em Minas. Sarmen
to acusa: Luís Alberto Jansen é 
militante do CCC em Minas e foi 
recrutado em 1969 pelo delegado 
Thacir Ornar Meneses Sia, através do 
ex-inspetor do DOPS Frederico. O 
jornalista Afonso de Araújo Pauli
no, torturador, também é militante 
do CCC em Minas.

“Após abril de 1978, ocasião em 
que foram iniciados os atentados ter
roristas auto-responsabilizados pelo 
CCC, MAC e GAC, resolvi, após con- 
«uiiar meus antigos companheiros 
do BIP (Bureau de Informações Po
luiras), tomar as seguintes providên
cias :

Em primeiro lugar, procurar os 
jornais de maior penetração nacio- 
na>, a fim de deixar bem esclareci
da a não participação dos antigos 
elementos anticomunistas (Frente 
Mineira Anticomunista e BIP) nos 
atuais organismos clandestinos, co
mo o CCC, GAC e MAC. Foi pro
curado o Jornal do Brasil. Tal en
trevista, inexplicavelmente, até hoje 
não saiu publicada. Motivo supos
to: devido ao ataque direto que fiz 
ao poderio econômico e político 
que. através da CIA, apoia as orga
nizações terroristas, clandestinas e 
subversivas, que atuam à moda da 
CIA, como é o caso do CCC, GAC e 
MAC

Mais tarde fui procurado pela 
revista VEJA, tendo concedido idên 
tica entrevista ao repórter Lindem 
berg Depois, nova entrevista foi 
concedida, dessa vez ao Estado de 
São Paulo, também não publicada.

Em segundo lugar resolvi mobi
lizai meu pessoal para realizar por 
conta própria as investigações. Pus

Sarm ento deu en trev ista  ao 
'Jo rn a l do B rasil”, “V EJA - 

e “E stadão”. Nenhum a 
foi publicada. P or quê?

Coroado de êxito consegui detec
tar um dos elementos bastante cre
denciados do CCC em Belo Hori
zonte, partindo daí para a identifi
cação dos demais componentes do 
grupo. Inclusive, no ano passado, es
tava esperando a abertura de inqué
rito sobre o atentado a bomba con
tra o EM TEMPO para revelar os 
nomes. Como no ano passado não 
saiu inquérito nenhum, então o 
“Grupo Sarmento” não pôde cola
borar. Agora existe o inquérito.

A confissão feita a mim pelo 
engenheiro topógrafo Erwin Jan
sen a respeito do recrutamento e da 
participação ativa do seu filho Luís 
Alberto Jansen no CCC é a seguinte. 
Luís Alberto Jansen, técnico em ele
trônica, formado peía Escola Técni
ca Federai de Belo Horizonte, foi 
recrutado para o CCC na própria es
cola por Thacir Omar Meneses Sia, 
que agiu através do ex-inspetor do 
DOPS de nome Frederico, em 1969, 
cpoca em que eles participaram das 
atividades do DOI-CODI, das chama
das atividades auxiliares, conforme 
foi dito a mim por Erwin Jansen, 
na presença de testemunha.

O sr. Erwin disse que num con
fronto com subversivos em 1969, em 
Belo Horizonte, o Luís Alberto Jan
sen teria matado um dos subversi
vos. Nessa ocasião um colega e ami
go íntimo de Luís Alberto, também 
militante do CCC, fôra baleado na 
coxa. O pai de Luís Alberto Jansen 
declarou que ele é um elemento ra
dical. violento, e que possuia diver
sas armas em sua casa, e que disse 
ao pai, abertamente, que tinha a 
honra de pertencer ao Comando de 
Caça aos Comunistas.

Afonso A raújo Paulino, 
Sérgio Casadey Florencio, 
Paulo G uilherm e Vaz de Melo

(Paulo “C icatriz”), Antonio
Américo de M agalhães 

Góes — “todos eles 
rodaram  a m anivelinha, 

to r tu ra n d o .. . ”

30 elementos em campo, em Belo 
Horizonte, membros do “Grupo Sar
mento”, para investigar a origem e 
e pessoal participante dos atuais mo
vimentos anticomunistas.

No mesmo depoimento fiz ver 
ao encarregado do inquérito que 
através de publicações e de denún
cias feitas por torturados, diversos 
elementos alheios aos quadros ofi
ciais das polícias civil e militar e às 
unidades militares participaram ati
vamente do processo de repressão e 
tortura em Minas Gerais. Entre eles 
destacam-se o jornalista Afonso de 
Araújo Paulino, o joalheiro Sérgio 
Casadey Florencio, o advogado Pau
lo Guilherme Vaz de Melo (Paulo 
“Cicatriz”) e o funcionário da Caixa 
Econômica Federal Antonio Améri
co de Magalhães Goes. Há testemu 
nhas de que todos eles rodaram a 
manivelinha, torturando, e de que 
eram companheiros do tenente R-2 
Del Menezzi, que hoje serve no SN1 
em Brasília, e do capitão Gomes Car
neiro .

Por conseguinte o recrutamen
to e a participação de Luís Alberto 
Jansen é perfeitamente explicável 
Não sei, com exceção de Afonso de 
Araújo Paulino, dentre os nomes ci
tados acima, da participação dos de
mais no CCC, GAC e MAC”.

For que estes
crim inosos não  

são presos ?
O coronel do Exército Octavio 

Aguiar de Medeiros, atual ministro- 
chefe do SNI, estava no comando do 
CPOR (atual NPOR) em Belo Hori
zonte, em 1968. No mês de abril es
toura a greve da Contagem. O mo
vimento estudantil estava nas ruas. 
O coronel instaura um IPM para 
apurar a “subversão”. Em Minas Ge
rais, o DOPS, a G-2 (serviço secre
to da Polícia Militar de MG, trans
formado em odioso aparelho repre- 
sor e de torturas) e o Cenimar, di
rigido pelo agente Nelson Galvão 
Sarmento estavam na ativa. O Exér
cito pretendia constituir seu próprio 
esquema de inteligência em Minas, 
assenhorar-se do comando central 
dos órgão de informação e desativar 
o Cenimar.

O IPM de maio e junho, sob a ba
tuta de Medeiros e do capitão Porte
la, foi a antecipação da onda de IPMs 
instaurados em Minas desde o inicio 
de 1969, sucessivamente presididos 
por uma plêiade de coronéis do Exér
cito, famosa por sua característica 
comum quanto ao método para ob
tenção de informações: o uso siste
mático da tortura. Os IPMs dos co
ronéis Camarão, Mota, Medeiros e

ies transformaram os porões de de- 
acias e quartéis em casas de hor- 
r A penitenciária de Neves e a pe- __h* mnibprp.s também nao

“Pedro  Ivo, Jesus, Schoubert 
. e Cícero, com andados

pelos m ajores 
João T eixeira Vicente e 

R ubens F e rre ira  (o chefe), 
especializaram -se na 

to rtu ra  em  m u lh e re s .. .”

capitães do Exército, notabilizaram- 
se como torturadores. Lacerda sulci- 
dou-se mais tarde. Pedro Ivo. Jesus, 
Schoubert e Cícero, capitães PM da 
G-2, comandados pelos majores João 
Teixeira Vicente e Rubens Ferreira 
(o chefe), especializaram-se na tor
tura em mulheres, sob o comando do 
tenente-coronel de Exército Waldir 
Teixeira Goes. Os tenentes Franklin 
(hoje no Exército), Praxedes, Macha
do, Pádua e Ribas, da PM. e os te
nentes R-2 Del Menezzi, Marcelo Pai
xão e outros, tomaram parte nas tor
turas, agindo de maneira obsecada 
como jovens reçrutas do organismo 
central de repressão, constituído em 
Minas após a desativação do Ceni
mar. Era o nascimento do DOI-CO- 
DI em Minas Gerais. Tacir Omar Me
neses Sia e Davi Hazam, delegados 
todo-poderosos da polícia política 
(DOPS), tornaram-se intocáveis co
mo delegados de Segurança Nacional.

Civis, alguns deles ex-fachinhas 
amarelas que se inscreveram espon
taneamente para auxiliar o movi
mento de 64 no combate à “subver
são”, também entraram na roda, com 
livre acesso aos porões. Esta história 
ainda está para ser contada. Como

também está para ser contada a or
ganização do terrorismo que saiu dos 
porões de repressão ,da qual fez par
te um jovem que hoje é “gente de 
sociedade” em Minas e que era co
nhecido como "bombardeio”.

1969 é o ang do CCC em Minas. O 
tempo passou. As esquerdas mudaram 
muito. A repressão, de repente, pre
parada para o combate aos pequenos 
grupos armados, necessita reciclar

R epórter do EM  TEMPO 
declarou ao delegado: 
“Omissão ca rac te riz a

cum plicidade, 
acobertam ento” . .

suas formas e métodos de ação. Es
tão na moda a infiltração, o segui
mento, a escuta telefônica e eletrô
nica, a ação política confusionista. 
Mas estes métodos não dispensam ja
mais o terror. O braço clandestino, a 
mão terrorista fazem parte do organis
mo, e esta mão, em Minas, tem saí
do a campo para atacar entidades 
das oposições e para saquear, com o 
propósito de obter informações.

MAC e GAC, siglas que aparecem 
pichadas nas "paredes do "ÈM TEM
PO em julho de 1978, data do primei
ro atentado, são legendas diversionis- 
tas do CCC, assim como o CCC é um 
eufemismo dos porões. No inquérito 
que corre desde a sexta-feira, 13 de 
julho deste ano, na Seccional Centro 
da Polícia Metropolitana, presidido 
pelo delegado especial Pedro Morei
ra Barbosa, para apurar os nomes dos 
quatro autores do atentado terroris
ta de 8 de julho contra o jornal, o 
repórter declarou duas coisas funda
mentais.

Primeira: que o CCC, GAC e MAC 
são a mesma coisa, e que agem aco
bertados pelo DOI-CODI em Minas 
Gerais. Segundo: que à época dos 
atentados anteriores (julho e agosto 
de 78) o EM TEMPO solicitou aber
tura de inquéritos junto à policia Fe
deral e à Secretaria de Segurança 
Pública. Estes Inquéritos não anda
ram. Está dito no depoimento ao de
legado Barbosa que essa omissão ca
racteriza cumplicidade, acobertamen
to. O Secretário da Segurança Públi
ca coronel Amando Amaral deve es
clarecer este fato. No entanto já sa 
sabe que o governo de Ozanam Coe
lho, que substituiu Aureliano Chaves, 
foi aconselhado a se desinteressar 
em apurar os atentados, conforma 
disse voz autorizada do esquema da
quele governo.

Figueiredo pronunclou-se sobre o 
atentado. Disse: “Esta (a repressão), 
quando necessária, deve processar-se 
com estrito respeito à lei”. O homem 
do SNI recomenda aos porões: cau
tela porque os tempos são outros e 
vocês são necessários porque os tem
pos podem tornar a mudar. Mas Fi
gueiredo, nas entrelinhas, acusou a 
repressão pelo ataque ao EM TEM
PO “Esta (a repressão), quando ne
cessária . . .  “Quer dizer, foi ela, a re
pressão. O DOI-CODI, que atacou o 
EM TEMPO.

Torturadores de mulheres
R elação de v á rias  p resas  políticas detidas em 1969, 

em Belo Horizonte, que revela  os locais onde
foram  to rtu radas, as testem unhas e os nomes dos x 

to rtu radores, com provando, assim , as denúncias
do ex-chefe da rep ressão  em  Minas, Nelson Sarm ento,- 

que apontou vários to rtu radores como
“especializados em  p ra tic a r  sevícias em m ulheres”.

As presas citadas na relação: 
Gilse Maria Cozenza Avelar; Delcy 
Gonçalves de Paula; Maria do Ro
sário da Cunha Peixoto; Laudelina 
Maria Carneiro; Loreta Kiefer Vala
dares. Na mesma época, junho de 
69, outras presas foram vistas em ce
las dos locais de tortura.

Locais de tortura: Colégio Mili
tar de Belo Horizonte; Quartel da 
Dl da PM MG; Dependência da G-2 
(Atual PM-2) da PM MG (Prédio da 
Secretaria do Interior, Segurança e 
QG da PM MG); Penitenciária de 
Mulheres de BH; Quartel do 12.o RI.

Torturadores de mulheres: Ten. 
Waldir Teixeira Goes; capitães Jof- 
fre Lacerda (suicidou-se), Gomes

Carneiro, Sebastião G. Paixão, Por
tela. Tenente Marcelo Paixão. (To
dos da Comissão de Inquérito P. Mi
litar) .

Da PM MG: Cel. Drumond e Cel. 
Hellos Pires de Carvalho (Cmdt. Dl), 
Major João Teixeira Vicente e Ma
jor Rubens Ferreira (chefe da G-2). 
Capitães Pedro Ivo, Cícero, Jesus e 
Shoubert; tenentes: Franklin (hoje 
no Exército - 4.o BI-BH), Praxedes, 
Machado, Pádua e Ribas. Sargentos: 
Leo Machado, Costa e o cabo Matias 
Martins. Do DVS (Arual DOPS); 
investigador José Perpétuo de Re
zende. Testemunhas: Dra. Nahyil- 
da, Dr. Alternar, médicos da Peni
tenciária de Mulheres).
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inquérito policial
RÃ4LL1ÍCR CAIXETA BRAGA, RG  »i." AI-423.393, mineiro de Patos de Atinas, nascido em 15/09/48, carteira de Polícia ».® 059, 
assinada pelo ex-secretário da Segurança Pública de Atinas Gerais, coronel Venício Alves da Cunha, atual chefe-de-gabinete 
tio vice-presidente da Republica, Aureliano Citares. Este homem, o Caixeta, como é conhecido, é um perito criminal, grafotécnico, 
No momento, ele está processando cieilm ente a Administração Central de Polícia, em defesa dos seus direitos.
Aqui, ele conta porque foi posto na “ lista negra" da Administração e faz a “perícia da perícia?9,
analisando os laudos periciais feitos pela polícia na sede da sucursal do EA1 TEAtPO em Ifelo Horizonte-

Imperícia e crime
No jargao policial, ‘ casa de 

eaboclo” quer dizer arapuca, ar
madilha ou estratagema monta
do para pegar alguém pelo pé. 
Dez dias após o atentado prati
cado pelo CCC contra o EM 
TEMPO, em Belo Horizonte, um 
advogado anônimo dá ao repór
ter uma dica sobre uni policial 
perito, que está movendo um 
processo contra a administra
ção da polícia civil em Minas 
Gerais. Endereço do perito: rua 
do Ouro, 502, Serra, BH.' “Não 
custa ver o que é isso, afinal o 
EM TEMPO entrou numa fria 
corn a perícia executada no ano 
passado, após o atentado de 
agosto, a bomba” .

“Sou do jornal EM TEMPO ', 
me apresento. O Sr. é o perito 
Walmer Caixeta Braga?” Sou 
eu, disse ele. Explico como che- 
guei até ele e marco um papo 
para o dia seguinte, na sucursal, 
Ele topa sem vacilar. Pensei: 
“Tem cosido nesse mato” . Na 
tarde de 19 de julho, 5.a feira, o 
policial entra na sucursal. Mos
tra  a carteira de identidade 
M-432.393, mineiro de Patos de 
Minas, nascido em 15-09-1948, 
registro de identidade de 08-01- 
1973. Peço para ver a carteira 
de polícia. “Claro”, diz ele. A 
carteira de polícia n.o 659, as
sinada pelo ex-secretário da Se
gurança Rública de Minas, coro
nel Venício Alves da Cunha, 
atual chefe de gabinete do vice- 
presidente Aureliano Chaves, 
pertence a Walmer Caixeta Bra
ga, conhecido como Caixeta, pe
rito criminal, grafotécnico.

Penso no ditado “na briga 
do m ar com o rochedo quem sai 
perdendo é o marisco”. Trocan-

“Quero esclarecer que estou de 
bem com a vida e que não consta 
dos meus objetivos ser suicidado ou 
acidentado como aconteceu com 
Wlado Herzog, Manoel Fiel Filho e 
Aézio Silva -Fonseca. Entrei com 
processo na JUstiça para defender 
direitos meus, lesados pela adminis
tração central da polícia civil. Con
tra mim, no processo em curso, foi 
citado um laudo médico. E’ uma 
piada de mau gosto. O laudo cita
do jamais apareceu. Creio que a

Um policial contra a polícia
Por Sérgio Marques

do ern miúdos “em briga de po
lícia com polícia quem sai per
dendo é malandro”. Tem casa de 
cabloco montada prá nós. foi a 
impressão. O homem começa a 
falar. O depoimento é uma de
nuncia quente. Caixeta, perito 
criminal, começa a apontar co
mo c que a administração cen
tral da polícia civil de Minas 
montou uma casa de caboclo pa
ra destruí-lo.

Ele acusa: "a policia tortura 
para mascarar a incompetência”. 
A cúpula da polícia civil de Mi
nas, diz cie, “à qual estou subor
dinado. participa de ato cívico 
de desagravo a marginais públi
cos e notórios como é o caso do 
cidadão Sérgio Paranhos Fleury, 
do qual mc considero antítese". 
O perito acusa a estrutura da 
polícia, “corrompida”, diz ele, e 
mostra como é que a máquina 
funciona por dentro. Caixeta, 
perito criminal, analisa dois lau
dos sobre atentados terroristas 
contra o “EM TEMPO” e mostra 
a irregularidade cometida pelo 
Instituto de Criminalística de 
Minas Gerais, que durante uma 
perícia em 18-08-78 no EM TEM
PO, após o atentado à bomba 
praticou “sequestro ilegal de 
objetos do jornal e invasão de 
ctoimcmo . Caixeta esta na lis
ta negra de muitos delegados. 
Dois deles tentaram  seques
trá-lo.

Caixeta diz: “Denuncio c 
não tenho medo de cara feia e 
não estou disposto a ser ‘suici
dado’ como aconteceu com Wla- 
do Hcrzog, Manoel Fiel Filho e 
com o operário Aézio”.

Administração não terá a coragem 
de fabricar este laudo. Sou perito 
grafotécnico. Caso apareça um 
laudo médico contra mim vou levar 
o médico áó Conselho Regional de 
Medicina e o processarei civilménte. 
Esclareço que estou em pleno gozo 
de minhas faculdades físicas e men
tais A minha doença mental é mi
nha honestidade, e é por conta des
ta que eu estou na lista negra da 
Administração.

Não me sinto à vontade para 
exercer a função policial quando ve
jo em jornais fotografias da cúpula 
da policia à qual estou subordinado 
participando de ato cívico de desa
gravo a marginais públicos e notó
rios como é o caso do cidadão Sér
gio Paranhos Fleury, do qual me 
considero antítese, como me consi
dero antítese do inspetor de policia 
Gilson Marques. Este, agiu como in
termediário num laudo documentos- 
cópico do qual fui um dos signatários 
cuja conclusão técnica veio trazer ao 
perito os dissabores e a persegui
ção que o perito apontará.

A perseguição
A propósito de Gilson Marques 

gostaria que o superintendente ge
ral da Polícia T h a c i r  O r n a r  
Meneses Sia viesse de público dar o 
nome do policial que deu fuga a Jú
lio Cesar Zogbi Ramos, o “pequeno 
notável”, no 2.o Distrito Policial. O 
superintendente ficou de dar o no
me e até hoje hão deu. Ele pode 
dar agora, uma vez que o nome do 
policial já é de conhecimento pú
blico e notório, já divulgado no Es
tado de Minas.

Contra o inspetor Gilson Mar
ques pesa, ainda, conforme leio no 
Estado de Minas, “a acusação de 
haver recebido dinheiro de Zogbi, 
para facilitar sua fuga”, tendo o ins
petor, diz o jornal, recebido 100 mil 
cruzeiros, e se apropriado de 3 bar
ras de ouro de 573 gramas cada, 
muitas jóias, 700 dólares e 8 mil em 
dinheiro.

Se existe uma sociedade cor
rompida e uma polícia corrupta, lo
gicamente este perito não jogaria 
neste time. Por exemplo: a conelu- 
são técnica apontada no laudo men
cionado desagradou por certo a se
tores da polícia. Daí transbordou o 
contencioso do perito com a Adminis
tração. O perito começou a ser 
perseguido a partir do momento em 
qua lhe foi enjtregue uma documen
tação onde eram impugnadas duas 
assinaturas da ex-mulher do atual 
deputado estadual Moaclr Lopes, da 
Aiena, que foi prefeito de Montes 
Claros. A ex-mulher do deputado 
Lopes e irmã do deputado federal e 
ex-presidente da Assembléia Legis
lativa de Minas. Antonio Dias. Tra
tavam-se de assinaturas falsas apos
tas em documento de financiamento 
de empréstimo contraído pelo depu
rado Moacir Lopes.

Fui chamado por duas vezes á 
presença do diretor do Instituto de 
Criminalística sr. Renato Divany 
Araújo da Silveira para prestar in
formações acerca do andamento do 
caso em exame. Em ambas as oca
siões estava presente o inspetor de 
policia Gilson Marques, como inte

ressado no caso, da parte do supe
rintendente da policia metropolita
na Ignacio Gabriel Prata Neto.

No laudo, assinado também pe
lo chefe da Seção de Documentos- 
copia, conclui-se, face os padrões 
apresentados, pela falsidade gráfica 
dos espécimes, impugnados. Trata- 
vam-se de imitações.

Na Seção, o diretor do IC, to
mando conhecimento da conclusão, 
virou-se p’rá mim e perguntou: “Vo
cê está contra mim e a favor de
la?” O perito não entendeu a razão 
da pergunta e nem quem era ela — 
se a chefe da Seção que também as
sinou o laudo ou a pessoa cujas es
pécimes foram impugnados. A con
clusão pericial contrariava os inte
resses do atual deputado Moacir Lo
pes. O inspetor Gilson Marques, in
teressado no caso, já serviu em 
Montes^ Claros.

No curso de acesso para me tor
nar perito, fui 2.o classificado e me 
apresentei no Instituto de Crimi
nalística aguardando designação, 
por formalidade legal. Estranha
mente, quando da publicação das de
signações meu nome constou na re
lação dos designados para prestação 
de serviços na Seção Técnica de Cri
minalística em Uberlândia. Foi fe
rido um direito constitucional meu. 
Por lei eu tinha direito a permane
cer na Capital, de acordo com a 
Constituição Estadual que assegura 
que a lotação e nomeação se dá por 
critérios ciassifieatórios. Houve má 
fé e incompetência, no caso desta lo
tação .
"Dois delegados mandaram 

me sequestrar"
Residia à rua Inconfidentes, em 

BH. Fiz requerimento ao secretá
rio Venicio Cunha esclarecendo que 
já era funcionário estável, e com os 
direitos mencionados, solicitando mi
nha permanência na Capital.

Interesses escusos instalados na 
superintendência geral da policia 
obtiveram, então, minha transferên
cia para Contagem, sob a alegação 
de que isto era um benefício para 
mim uma vez que fui dado como re
sidente no Bairro Inconfidentes, em
ÍZ  ma° a rua Inc°nfiden-
tes em BH. Tres peritos foram pa
ra Contagem para o setor de trânsi- 

ironla nenilum deles era
fnnc3Aad°'- Tratava' se de desvio de 
função pcus sou perito criminal es
pecialista em documentoscopia ’ is-
ÍV ° iá e£ n 7h6- / Ortanto‘ a persegui- 
Çá  ̂ ja vinha de antes. O caso dn 
laudo foi a gota d’água.

Em Contagem, me neguei, sob o 
amparo da lei, a exercer a função 
de perito de trânsito e arguindo a 
ilegalidade daquela transferência,. 
Os delegados de Contagem José Lo
pes Siqueira e Armando Agjícola Ro
drigues mandaram sequestfar o pe
rito e jogá-lo no xadrez, pTá aman-

sá-lo Os detatives Rui e outro saí
ram em viatura da policia para me 
pegar. Não pegaram talvez porque 
resolveram não cumprir ordem ma
nifestamente ilegal. Sabiam também 
que o perito não tinha medo de cara 
feia.

Em julho de 78 retorno ao Ins
tituto de Criminalística. As perse
guições se avolumaram. Entrei com 
processo na Justiça para defender 
meus direitos, sob a forma de man
dado de segurança e de uma ação de 
notificação devido à retenção irre
gular de meus salários. Eles vão ter 
que chegar à conclusão de que sou 
competente, que não sou omisso, que 
não abro mão dos meus direitos e 
que causo transtoiyio por causa dis
so. Se aparecer um laudo médico 
dizendo que não posso ser policial 
porque sou honesto, então eu ponho 
o chapéu e aprovo, porque não jogo 
no time da corrupção.

"O perito tem que agir 
com independência"

Há um mal estar dentro da po
lícia técnica. Os peritos não se sen
tem bem dirigidos por delegados de 
polícia. Os peritos entendem que 
deveríam eles mesmos estar na dire
ção e nas chefias do Instituto de 
Criminalística e na superintendên
cia da Policia Técnico-Científica. 
Pois nem sempre os interesses da au
toridade policial são os mesmos afe
tos às particularidades técnico-cien- 
tíficas. O ideal seria um Institu
to Técnico-Científico totalmente 
desvinculado da estrutura da Se
cretaria da Segurança Pública. As
sim se evitará que o perito seja for
çado ao ajeitamento de uma conclu
são pericial. Quem recusa é remo
vido como eu fui para Urberlándia e 
Contagem, ou é desviado de função, 
ou corre o risco de topar com um lau
do médico dizendo que ele não ser
ve para ser policial.

E vêm as ironias. A policia técni
ca não tem recursos humanos sufi
cientes. Geralmente uma perícia, 
ao contrário do que foi feito aqui no 
EM TEMPO, deve ser realizada em 
dupla. Um perito faz a pesquisa e 
o outro descreve. A rigor deveria vir 
o fotógrafo especialista. Mas a pe
rícia no EM TEMPO foi feita por 
um técnico apenas, No entanto, es
tá aqui um perito à disposição e que 
eles nao aproveitam.

A estrutura da 
polícia técnica

Dentro da PT os chefes das se
ções técnicas são em suma quase 
totajmente peritos por portaria, não 
concursados, sem o 2.o grau, que é 
o pré-requisito para o concurso pú
blico. São detetives, que por inte
resse da Administração foram no
meados, por serem mais manipulá
veis, incapazes de recusar ordens de 
interesse da Administração. Se re
cusam são rebaixados. Passam de 
chefe (cargo de confiança) para au
xiliar de serviço, detetive. Não é de 
interesse da Administração colocar 
o perito como chefe, porque ele ê 
concursado, nomeado, e em caso de 
pressão ele tem direito a recorrer

C aixeta, um perito  que briga

contra a Administração sem perder 
o cargo, como é o meu caso, acho que
inédito. , , ,

Na Polícia Técnica o chefe d* 
seção de Crimes contra o Patrimô
nio a que fez a perícia no EM TEM
PO, é o Waldir Cabral, perito por 
portaria, como é o caso também do 
chefe da Divisão de Perícias Espe
cializadas, Décio Mota, que ajudou a 
foriar documentação contra mim, 
prestando falsas informações no 
verso de documentos encaminhados 
à Justiça.

Eu estava lotado na Seção 
Téenica de Crimes contra o Patri
mônio, de julho de 78 a abril de 79. 
quando ilegalmente fui impedido dt 
exercer a função. Por que? Supo
nha que o técnico Tanure, que fez a 
perícia no EM TEMPO, tenha con
seguido elementos técnicos possíveis 
de identificação a posteriori de al
gum'suspeito do atentado. Se for 
considerado, por exemplo, que a ori
gem da agressão ao EM TEMPO es
tá no aparelho repressor, o que pod« 
acontecer? Vamos supor que exis
te uma impressão digital. Normal
mente se faz a pesquisa nos arqui
vos criminais. Em seguida, nos ar
quivos de identificação civil onde a 
própria policia está fichada e tam
bém os membros do aparelho re
pressor. Mas de acordo com a su
posição inicial, tendo a agressão par
tido de onde partiu, creio que não 
haveria interesse em se chegar até 
este nível de persquisa. Ainda por 
suposição, se o perito Tanure, em 
sua atuação, causasse transtorno ao 
aparelho repressor, o perito Tanure 
estaria arriscado a enfrentar a per
seguição branca. Quem não joga 
no time, entra na lista. Até agora o 
único que encarou e entrou na lista 
e continua encarando é este perito 
aqui. E sempre fui conceituado co
mo excelente funcionário. Jamais fui 
punido por irregularidade. O preço 
da honestidade é a perseguição 
branca”.

perito da polícia abre o jogo:

Perícia no EM TEMPO foi ilegal
— Ruy Mendes da Silva e Al

berto Carlos de Minas, peritos cri
minais, e o sr. Antonio Ribeiro, do 
Instituto de Criminalística, estive
ram no interior da sucursal do EM 
TEMPO, em BH. entre as 3 horas da 
madrugada até às 9 horas do dia 18 
de agosto de 1978, quando a sucursal 
foi atacada a bomba por terroristas 
do CCC, MAC e GAC As 7,30 che
ga à sucursal uma companheira do 
jornal. Não deixaram que ela en
trasse. Aproximadamente às 9 ho
ras, a Policia Técnica retira-se do lo
cai e leva três embrulhos de obje
tos retirados do interior da sucursal. 
Não mostraram o que era, não forne
ceram comprovante, Lavaram.

Você, na condição de perito cri
minai como avalia este procedi
mento?

— Primeiro situo o acesso dos 
peritos no local. Se dispensa a 
presença do proprietário, da viti
ma ou de representante legal, ape
nas em casos em que há riscos emi
nentes de periclitação da vida ou 
do patrimônio da própria vitima ou 
de outrem Nestes casos se permite 
lagalmente o acesso do perito ao 
patrimônio alheio. E’ o caso de de
sativação de artefatos, quando então 
a policia é chamada e não há neces
sidade da vitima. Agora nos casos 
em que houve a explosão, em que es
tá consumado ó fato, e resta apenas 
o local de danos, sem risco de incên
dio, e sem que haja cordão de iso
lamento, então passa a ser pura e 
simplesmente um local em que o pe

rito só pode adentrar estando pre
sente a vitima, ou proprietário ou 
representante legal. Não estando 
presente nenhum destes elementos o 
perita é obrigado a retornar ao ponto 
zero, ao Instituto de Criminalística. 
O perito não podé e não convém en
trar. Isto é norma do Instituto de 
Criminalística. No caso do EM 
[ EMPO, mencionado por você, os pe
ritos invadiram ilegalmente o domi
cílio. Foi um ato ilegal.

— E quanto aos objetos reti
rados?

_ Também foi um procedi
mento ilegal, um sequestro. Quais
quer objetos encontrados no local 
devem ser arrolados pelos peritos e 
devolvidos à vítima através de con
tra recibo, com a assinatura de duas 
testemuphas presentes ao local, des
de que estes objetos não sejam ne
cessários a exames especiais. Neste 
caso de necessidade para fim de exa
me. os objetos podem ser retirados e 
transportados para o Instituto de 
Criminalística mediante recibo, 
igualmente com a assinatura de 
duas testemunhas presentes ao lo
cal. Trata-se, assim, de apreensao 
ilegal de objetos a serem submeti
dos a exames específicos.

O que foi feito no EM TEMPO, 
após o atentado a bomba, pelo que 
fui informado por você, é completa- 
mante ilegal. Foi feito um sequestro 
ilegal de objetos pertencentes ao jor-

O EM TEMPO faz a perícia da perícia. Resultado: 
a polícia técnica invadiu a sede da

sucursal e sequestrou ilegalmente objetos do interior do 
jornal. Tecnicamente o perito Walmir Caixeta

mostra os erros e as emissões da polícia técnica.
Ele avaliou os laudos dos atentados terroristas praticados

contra o jornal, um a bomba, outro a ácido.

N Ã O  SE PREOCUPE

WMÕS INVEST/6ÃR 
TINTÍN POR TINTÍN.

nai. Os objqios deveriam ser mos
trados, catalogados em um recibo, ao 
qua’ seriam apostas as assinaturas 
devidas das testemunhas.

Quanto ao impedimento do aces
so ao interior da sucursal de pes
soa do jornal, também isto é ile
gal.

— O laudo pericial do atenta
do a ácido praticado contra a sucur
sal na madrugada de 8 de Julho pas
sado especifica a data e hora do 
exame. O laudo pericial do atenta
do a bomba, ocorrido em agosto de 
73, não especifica a hora. Por que 
essa diferença de procedimento?

— Trata-se aí de uma irregula 
"idade.

— O laudo sobre o último aten
tado diz que “os signatários do pre 
sente laudo, Peritos Oficiais, com 
paiecerain ao loca)...” Isto é falso 
\ssiaam os peritos Luiz Antoni 
Corrêa Tanure e Helio Dias Quiri 
no. Apenas o perito Tanure com 
pareceu ao local, acompanhado d, 
um chofer Além disso, não foram 
Bradas impressões digitais. Por que” 
Posteriormente, em visita ao jornal 
um funcionário do Instituto de Cri 
arinalístiea respondeu a esta mesm 
pergunta, que lhe dirigi, afirinand. 
que “certamente eles entraram de lu
vas’ . Mais ainda: havia pegadas ni 
tidas num dos cômodos do local <■ 
não forani sequer fotografadas nu 
medidas. Por que? De resto, ha 
riam cinco poças de ácido, espalha
das em cinco cômodos do jornal. O 
perito Tanure colheu amostra de

apenas uma poça Como vooê anã- 
lisa estes procedimentos?

— Ao colher material de ape
nas um setor, ele está supondo que 
o material é o mesmo em todas as 
salas. Logicamente há ai a possibi- 
haade de se apontar uma falha 
técnica. O laudo deverá esclarecer 
a impropriedade de se tomar várias 
amostras, uma vez que ainda falta 
para ser agregado a este laudo que 
você me mostra o resultado dos exa
mes químicos de laboratório.

Quanto às pegadas, toda e qual
quer pegada, teoricamente, do pon
to de vista técnico, tem que ser fo
tografada, medida, levantada. O le
vantamento das pegadas é feito por 
um processo de molde, quando se 
■ rata de superfície maleável. No caso 
.o EM TEMPO as pegadas estavam 
>m piso de ladrilhos. Pelo menos o 
roqui, a foto e a medida das pega- 
ias deveriam ter sido feitas. Você 
ietermina o tamanho da pegada, o 
desenvolvimento do andar, do passo, 
e é oegada de homem ou de mu- 
her. se a pessoa é alta ou baixa, 
eu peso, e tc ... A pegada pode er- 
luir um suspeito e incriminar ou
ra

Quanto às impressões digitais, 
-o rica mente, deveriam ser levanta- 

!as Mas no Brasij a pericia de 
ocal. cm si, é uma coisa empírica, ê 

uma piada. Falta aparelhagem. 
Falta elemento humano. Por iro
nia, eu pertenço à seçào de Tanure 
e fui ilegalmente impedido de exer
cer as funções.
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membro do C C C  chefia a
caso de polícia

O depaíarfo federal dor Minas Gerais, Geniral Tourinho, fe z  uma denúncia contundente, no último dia 7 de junho,
na Câmara dos Deputados, contra Afonso Araújo Paulino, “presidente do Jornal de Minas", ex-agente do DOl-CODt-MG 
é acusado pelo ex-chefe da repressão (Cenimar) no Estado, Nelson Sarmento, de integrar o Comando de Caça aos Comunistas 
(CCC) e praticar os atentados terroristas contra o EM TEMPO (ver matéria nu página 5), Segundo as denúncias de Tourinho, 
Afonso Araújo Paulino “formava, ao lado do Capitão Gomes Carneiro e do Tenente Marcelo Araújo Paixão,
o trinnvirato do terror em Minas Gerais'*. Eis aqui o discurso e as provas apresentadas pelo deputado federal.

0 DISCURSO:
-Hoje, aqui, vou falar de um ho-

M E 1’

" J ^ S ò n h o s  companheiro^todos.^s
jS m en V o ^d Íw -d ^ p u tad o  Fede
ral Padre Laje e, nos dias seguintes, 
quando Belo Horizonte se enco h u  
rie medo pelas estrepohas pratica 
das pelos chamados “voluntários . 
• eralmente jovens que confundiam o 
6d;o do momento com patriotismo. 
™ o vi no comando de vários des
ses grupos. Arrogante,-dono da ver- 
d ^ h . mais patriota dó que todo o 
povo das Minas Gerais, ai começaria 
a triste carreira do sr. Afonso Arau- 
ío Paulino, proprietário de um jor 
nalrco em Belo Horizonte. De es 
pancador de padres, estudantes , e 
opeiários, logo subiu mais um degiau 
no seu processo de decomposição 
moral. Pasou a "dedo-duro” dos seus 
colegas de imprensa, dentre outros, 
levando medo e desespero a tantos 
lares mineiros”.

Assessor do DOi-CODi
"A sinistra figura que então se

formava, de quem se afastavam, piu- 
dentemente, os homens de bem, viria 
b atender o seu apogeu nos idos de 
1968 a 1970, quando assessorava o 
DOI-CODI de Minas Gerais. Ligan
do-se intimamente ao aparelho de 
repressão política de Minas, foi pos
sível a Paulino descarregar todos os 
aeus recalques, suas frustrações e seu 
édio, firmando-se, muito de indús
tria, como a seguir veremos, como 
um dos homens mais temidos da mi
nha Província. Formava, ao lado 
do capitão Gomes Carneiro e do 
tenente Marcelo Araújo Paixão, o 
triunvirato do terror em Minas Ge
rai*. O DOPS, onde operava o DOI- 
-CODI, sob a chefia daquele mili
tar mais graduado, passou a ser a 
casa sombria, olhada por todos com 
medo e angústia. Durante cerca de 
um ano o trânsito em frente àquela 
repartição, situada em plena avenida 
Afonso Pena, a mais movimentada 
da capital mineira, foi ridicula
mente, interrompido “por questões 
de segurança nacional”. Era a nova 
Bastilha, de longe e com horror di
visada pelo povo mineiro. Era o 
«ímbolo máximo da prepotência o 
então local preferido de trabalho de 
Afonso Paulino. Mais patriota do 
que todos, agindo com a desenvoltu
ra dos que se julgam inatingíveis, 
sempre invocando a ordem interna, 
usando de credenciais de agentes dos 
érgãos de repressão, o homem passou 
s decidir sobre tudo e sobre todos, 
eom total apoio daqueles dois mili
tares e a omissão dos que poderíam 
deter a sua jornada. Assim, parti
ciparia da prisão do Padre D’Amato. 
nmUndo-o pelas ruas de Sete La

goas, chocando profundamente a 
opinião pública daquela cidade. Seu 
atrevimento e arrogância chegaram 
a tal ponto de vetar, publicamente, 
em companhia do então major Bar- 
ros, as candidaturas dos deputados 
João Navarro Vieira e João Ferraz à
l.a Secretaria da Assembléia de Mi
nas, acusando a ambos de corrup
ção O espetáculo foi tanto mais ve
xatório por ter-se dado, em 1969. no 
saguão de entrada da Assembléia 
Mineira, à vista de vários outros 
parlamentares, da imprensa, de fun
cionários e outros circunstantes. O 
veto, atingindo a dois honrados po
líticos que, posteriormente, se vi
ram eleitos Presidentes do Legisla
tivo Mineirc. infelizmente, à épo
ca, foi acatado, em página melancó
lica da vida daquela instituição. Es
se fato, conhecido com minúcias pe
los políticos mineiros, ficou mais ou 
menos na intimidade, pois que ja
mais noticiado pela imprensa, en
tão submetida ao guante da censu
ra” .

“Desrespeitando, constantemen
te, as prerrogativas individuais, 
afrontando os direitos humanos, in
vestindo sobre as instituições, foi es
ta figura, pelo pavor que infundia, 
se fortalecendo de tal maneira que 
muito cedo passou para o campo da 
chantagem. pessoalmente e. de
pois, com o auxílio de seu jornaleco 
de escândalos”.

Campo da chantagem
“Tempos difíceis Minas viveu 

nestes últimos 15 anos, mais sofren
do do que. talvez, as outras unida
des da Federação. Tempos de pro
fundo amesquinhamento da cons
ciência cívica de Minas. Tempos em 
que meià dúzia de nomes habilmente 
citados e manipulados, certas liga
ções invocadas, davam ao autor fa
ma de prestigio e de poder. O s ta tu s  
do poder, ou, com mais proprieda
de, da simulação do poder, era mar
cado pela mais profunda subser
viência. Ainda hoje, quando me 
propus, com os documentos que exi
birei da tribuna, a denúnciar com
pletamente a teratologia moral de 
Afonso Paulino. não nos faltaram 
advertências. Cuidado. o homem 
ainda é forte! Todo domingo ele 
joga peteca na Brigada. Medíocres 
os dias que se passaram e melancó
licos os que ainda vivemos”.

Mordidos pelo leproso
“Muito cedo entendeu o nosso 

personagem que poderia se aprovei
tar do temor que infundia em pról 
dos seus escusos negócios particula
res. Repetia-se o quadro descrito 
por Hélio Bicudo no seu livro “O 
Esquadrão da Morte”: Eternamente 
impune, acostumando-se a praticar 
todos os abusos, sem peias e sem 
leis, a tendência normal do indiví

duo é transformar-se num peregrino 
do Código Penal. Contra ele, pensa 
o indivíduo, nada será alegado pelo 
medo que todos dele têm. Mas. Se
nhor Presidente, não é isto exata
mente o que ocorreu com Afonso 
Paulino. A reação veio, pois, dos 
mordidos pelo leproso nem todos 
eram covardes”.

Calúnia, difamação, 
injúria

“15 de março de 1976, a de
núncia do promotor Antonio Carlos 
Silva Biscaia, Promotor do Rio de 
Janeiro, foi um dos marcos desta 
reação. Vejamos o teor desta de
núncia, ainda sem julgamento:” 
(Ver, abaixo, a sín tese do docum ento 

' Por estes fatos delituosos — 
sequestro e extorsão — o denuncia
do está sujeito, em tese, a uma pe
na superior a 30 anos de reclusão”.

“E’ de se notar, no entanto, que 
a reação somente se iniciou após ter 
sido o sr. Afonso Paulino demitido 
de suas funções de “colaborador” da 
ID-4 (Infantaria Divisionária 4) e 
Agente do CODI-DOI (Centro de 
Operações Internas e posteriormente 
Departamento de Operações Inter
nas), fato que se deu em 1971. Ve
jamos as provas das demissões:” 
(Ver, abaixo, as provas c itadas no n.o
2)

“De permeio com cs crimes mais 
graves contra o patrimônio, a liber
dade e a vida — e apenas os conhe
cidos, ressalte-se — os Cartórios Cri
minais de Belo Horizonte dão notí
cia de dezenas de outros ilícitos me
nores, principalmente por calúnia, 
difamação e injúria, com uma con
denação transitada em julgado, vá
rios trancamentos de ações por de
feitos formais, alguns com prescri
ção e outros em andamento”.

“Em seis de fevereiro de 1978. 
Sebastião de Jesus Miranda, militar 
reformado, dramaticamente denun
ciava às autoridades o clima de ter
ror que Afonso Araújo Paulino ins
talara no Vale do Jequitinhonha, lo
cal para onde se estendeu a sanha 
criminosa do nosso personagem. Ou
çamos a denúncia:” (Síntese da de
núncia n.o 3).

Resultado: assassínio
“E qual, Senhor Presidente e Se

nhores Deputados, fói o epílogo de 
tão dramática denúncia enviada a 
tantas autoridades? Apenas isto: 
pouco tempo depois, Sebastião foi 
assassinado por pistoleiros a man
do, evidentemente, de Afonso Araú
jo Paulino. No inquérito policial 
intentado na Comarca de Araçuai fi
guram como mandantes o nosso per
sonagem, juntamente com o ex- 
-deputado estadual, Antônio Perei
ra, cassado por corrupção. Esse in
quérito foi enviado à Corregedoria 
de Polícia, em. Belo Horizonte, há 
mais de 6 meses, para coleta dos 
depoimentos de Afonso Paulino e de 
Antônio Pereira. E até hoje, apesar 
de intimado 3 vezes, a autoridade po

licial ainda não conseguiu o depoi
mento de Afonso, como solicitado 
pelo Ministério Público de Araçuai — 
Apenas Antônio foi ouvido".

“O clima de terror que Afonso 
Paulino instaurou no Vale do Jequi
tinhonha, com cenas de verdadeiro 
gangsterismo, também é bem descri
to no relatório enviado pelo l.o Te
nente PM Geraldo Antoninho de Oli
veira ao Comandante do 3.o Bata
lhão da Polícia Militar, sediado em 
Governador Valadares. Ouçamos o 
que diz o documento:” (As denúncias 
do relatório, abaixo, no n.o 4>.

“E, Senhores Deputados, nenhu
ma providência eficaz foi tomada 
contra tantos e graves acontecimen
tos, omitindo-se o aparelho policial 
de Minas da maneira mais vergo
nhosa possível”.

Alfredão, o pistoleiro
“Sigefredo Gomes é um nome 

que nada significa nesta Casa. Tam
pouco no Vale do Jequitinhonha, mas, 
em todo o Vale e em amplos seto
res de Belo Horizonte, se esclarecer
mos que Sigefredo é o famoso pis
toleiro Alfredão. aí, certamente, tu- ' 
do muda. Esse homem, com um to
tal de condenações criminais supe
rior a 80 anos de reclusão, apenas 
pelos crimes conhecidos, foi retira
do da Penitenciária de Neves e co
locado a serviço do sr. Afonso Pau
lino, como seu jagunço predileto. A 
que ponto. chegamos. Sr. Presiden
te! Um perigoso recluso é colocado 
em liberdade, por vias travessas, pa
ra servir de jagunço a um outro 
marginal”.

“A intocabilidade do sr. Afonso 
Paulino se estende, também, ao seu 
jornaleco, o tristemente afamado 
“Jo rn a l de Minas”. Levantamento 
contábil que tenho em meu poder de
monstra que este jornal, até 28 de 
fevereiro de 1976, tinha débitos fis
cais e previdenciários no valor de 
Cr$ 4.276.752.04. Hoje, segundo 
informações orais, tal débito que se 
eleva a mais de 12 milhões de c ru 
zeiro», sem qualquer providência 
por parte dos credores públicos. En
quanto isto acontece, milhares de 
pequenos contribuintes, da previ
dência social e do fiseo, são diutur- 
namente acionados”.

“Outro exemplo de omissão pú
blica podemos apontar no procedi
mento do Banco de Crédito Real de 
Minas Gerais e da sua financeira, 
que, mesmo sabendo da venda de 
maquinária financiada ao Jo rn a l de 
Minas, com alienação fiduciária, ne
nhuma providência tomou contra a 
empresa. Se o Banco espera de
núncia formal para só então agir, 
não vai perder por tanto ter espe
rado. O financiamento foi feito à 
Editora J.M. S/A., controlada por 
Paulino, sendo que boa parte da ma
quinaria foi vendida ao s r . Antônio 
Espanhol, apesar da alienação fidu
ciária. O citado comprador é um 
conhecido proprietário de gráfica 
em Belo Horizonte”.

"Por fim, devo dizer aos meus

Afonso Paulino: homem do CCC, den u n c iad o  como au to r de vário» 
ou tros crim es

pares, ao sr Ministro da Justiça e 
demais autoridades do meu País e do 
meu Estado, que me sinto ameaça
do, bem a*»tm os meu» familiares, 
pelo trêfego Afonso Paulino « a ca
nalha que o acompanha. Há cer
ca de um mês, o Jornal do Brasil pu
blicava declarações de minha auto
ria denunciando o envolvimento de 
Paulino no processo de tortura em 
Minas Gerais. A entrevista aborda
va outros tópicos, relativos à mes
ma pessoa, mas só o da tortura foi 
aproveitado pelo jornal. Foi o bas

tante para despertar a sua ira con
tra a minha pessoa. Se eu já pude
ra notar isto por palavras de acon
selhamento, partidas de elementos 
ligados a Paulino, no último ato pú
blico da Federação das Indústrias do 
Estado de Minas Gerais, quando da 
entrega do troféu “Industrial do 
Ano", pude sentir diretamente a 
ameaça que pesa sobre a minha pes
soa e até mesmo sobre meus fami
liares. Naquela oportunidade. Pau
lino, após, inutilmente, ter tentado 
entrar em contato comigo, postan- 
ter-se colocado na porta de entra
da do prédio da Federação no mo

mento em que eu dele »aia. dingta- 
do-se sempre no meu ângulo vi»uaL 
-se, em companhia do mseparável 
Alfredão, para o passeio lateral àque
le em que eu manobrava « meu au
tomóvel para dirigir-me à minha ea- 
sa. Ostensívamente postado, com e 
jagunço, na calçada lateral, ambos 
de braços cruzados, olhando flxa- 
mente na minha direção, era clarís
simo o recado da intimidação. In ti
midação que respondo agora, eon- 
tando a história parcial de um crá
pula. Pena que o retrato falado se
ja  apenas na medida de três por 
dois”.

As exigências
“Exijo das autoridades, princi

palmente do Ministro da Justiça, am
pla investigação sobre os fatos de
nunciados. Exijo da Secretaria da 
Segurança Pública de Minas Gerais, 
o pronto recolhimento de Alfredão à 
Penitenciária de Neves, que é o seu 
lugar. Exijo Justiça, enfim, para 
tantos que foram humilhados, tor
turados, chantageados, achaqueado» 
e assassinados pela máfia que se ins
talou na minha Província, com total 
menoscabo da civitas mineira”.

AS PROVAS:
Quatro documentos foram apresentados como provas pelo deputado federal Genival Tourinho,. durante a leitura do seu 
discurso de denúncia contra a "Máfia Mineira" chefiada por Afonso Paulino: 1) Da Promotoria do Rio de Janeiro, pedindo 
a condenação de Paulino e outros por extorsão e vários outros delitos; 2) Declarações de generais sobre o afastamento 

de Paulino de suas atividades junto a ID-4 e DOI-CODI BH; 3) Carta às autoridades do m ilitar reformado Sebastião de 
Jesus Miranda, posteriormente assassinado; e 4) Do tenente Geraldo Antoninho sobre as atividades mafiosas de Paulino

Afonso no Vale do Jequitinhonha.

A extorsão
Antonio Carlos da Silva Biscaia. 

>6.o Promotor Substituto, denunciou 
no dia 15 de março de 1976 perante
•  juiz de Direito da 9.a Vara Crimi
nal do Rio de Janeiro AFONSO DE 
ARAÚJO PAULINO, Clemente Alva
res  de Oliveira e Aloysio Monteiro 
de Albuquerque pela prática dos 
“fatos delituosos” seguintes:

1. Durante o ano de 1970, Cle
mente Alvares de Oliveira adquiriu 
uma área de terra no Bairro da Ga- 
nieleira, em Belo Horizonte, para ne
la construir um cemitério-parque. 
Depois de constituir uma sociedade 
para tal fim, associou essa empresa 
a uma outra, encarregada das ven
das. Em 90 dias, o empreendimento 
deu lucros superiores a seis milhões 
de cruzeiros. No dia 13 de novem
bro de 1970, os denunciados comu
nicaram a um dos sócios (Emílio 
Mário de Oliveira Pinto) que sua 
permanência no negócio não inte
ressava mais e, “naquela oportunida
de. Afonso Paulino fez ameaças a 
Emílio, dizendo que, como agente do 
ID-4-BH (Infantaria Divisionária da 
4.a Região Militar) e do DOI-CODI. 
Bcionaria o seu prestígio e, em con- 
«equência, Emílio seria preso e “de
saparecería”, sob acusação de cor
rupção e subversão”. Afonso Pauli
no redigiu uma carta em que Emílio 
•e desligava da empresa e obrigou-o
* assiná-la.

2. No mesmo dia, na sede da
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empresa de vendas, outro sócio, por 
solicitação do mesmo Afonso Pauli
no, “foi detido por agentes de segu
rança, sob acusação de estar envol
vido com falsificação de microfil
mes no Ministério da Fazenda e no 
caso do “Carnê Fatura”, concreti
zando-se a ameaça anteriormente 
feita a Emílio Mário”.

3. Gravemente ameaçados de 
prisão por Afonso de Araújo Pauli
no e pelo agente de segurança Mar
celo Paixão Araújo, os dois sócios 
assinaram alteração contratual da 
empresa, passando todas as suas co
tas, sem receber qualquer remune
ração. Configurou-se assim crime de 
extorsão.

4. No dia 12 de janeiro .de 1971, 
Emíiio Mário foi preso por agentes 
de segurança e, entre outras coisas, 
“foi constrangido a preencher o che
que n.o 553.120, no valor de Cr$ 
7.900.00, contra o Banco do Comér
cio e Indústria de Minas Gerais, 
Agência Franklin Roosevelt, e assi- 
aá-lo. bem como diversos outros do
cumentos em branco”.

A palavra 
de generais

T ra tam -se  de duas declarações 
unia d irig ida ao d r. Sérgio do Régo 
Macedo e a o u tra  ao dr Luiz de 
A ndrade P in a  M assariol. am bos a d 
vogados, assinadas pelos generais 
José de Jesus Lopes e Everaldo José 
da Silva, dando con ta  do a fa s ta 
m ento  de AFONSO ARAÚJO PAU
LINO das ativ idades que exercera 
n a  ID-4-B1I e no DOI-CODI-BH

Na declaração do general Bda.

Everaldo José da Silva consta : no 
item  2: “Deve-se ta l  deliberação 
(suspensão das colaborações de 
AFONSO PAULINO ju n to  a ID-4 — 
In fa n ta r ia  D ivisionária da 4.a Região 
Militar) ao fa to  de haverem  chegado 
ao conhecim ento  deste Cindo. (Co
m ando), versões sobre possíveis li
gações de problem as individuais 
particu lares à n a tu reza  dos tr a b a 
lhos de que era investido pela ID-4”,

0 Poderoso 
Chefão 
do Brasil?

O cabeçalho do docum ento a s 
sinado pelo m ilita r  reform ado Sebas
tião  de Jesus M iranda, denunciando  
às au to ridades “o clim a de te rro r que 
Afonso A raújo Paulino in s ta la ra  no 
Vale do Je tiq u itin h o n lia”, deixa bem 
claro o que é “a sa n h a  crim inosa do 
nosso personagem ”, como disse o 
deputado  G enival T ourinho:

“E’ necessário  que chegue a V. 
Exa que NO VALE DO JEQUITINHO- 
NHA, COM O AFASTAMENTO DA 
JUSTIÇA, INVADE A INJUSTIÇA E 
SE ORGANIZA UMA MÁFIA” (As 
m aiúsculas são do o rig ina l).” Local: 
Virgem da Lapa. Çoronel M urta e 
Araçuai. Chefe e O rganizador: A fon
so A raújo P aulino".

1. “Até 1975, nas palav ras de 
Sebastião, nesses m unicípios re in a 
vam  a paz e a tran q u ilid ad e” . Com 
a “in filtração  de Afonso Paulino na 
região, isso acabou” . Ele criou um 
“GRUPO DE EXECUÇÕES” e pôs n a  
chefia um pistoleiro, condenado a 
79 anos de reclusão, que conseguiu

lib e rta r  da P en iten c iária  de Neves, 
da qual foi d ire to r.

2. C riada a  organização “m a- 
fiosa”, como a qualifica Sebas
tião  Afonso P aulino  começou a “to 
m ar te rras , ( . . . )  usando meios de 
pressão ta is  como espancam ento , 
prisões ilegais, agressões” — isto, in 
clusive, "na  porta da Delegacia de 
Polícia de Virgem da Lapa".

Segue-se um a lista, com nom es e 
datas, dando  conta de diversas a r 
b itra riedades com etidas por Afonso 
Paulino, ou realizadas a seu m a n 
do .

No fim, Sebastião pergun ta : 
“Ele é o poderoso chefão do B rasil?”

Desumano e 
capanguismo

“PM MG
3.o BPM”

Em 13 de novem bro de 1978. Do 
l.o  te n en te  PM G eraldo A ntoninho 
de Oliveira

Ao Sr Cel. PM Cmt. do 3.0 BPM
As informações do tenente Ge

raldo, que se encontrava em novem
bro do ano passado na região do 
Araçuai e Coronel Murta, revelam “o 
clima de terror ainda existente na
quela região onde ainda se sente o 
desmando e o capanguismo”. Segun
do ele, “o povo sofre as consequên
cias pois não querem trabalhar com 
medo das represálias por ?irte do? 
pistoleiros de Afonso Paulino e do 
ex-deputado Antonio Pereira”.

O tenente relata fatos do tipo: 
Afonso Paulino e capangas prenden
do, ameaçando e espancando traba
lhadores da região, como ocorreu no 
dia 4/11/78 com Julio Bispo de Je

sus. de 18 anos. Ou a invasão e sa
que da casa de Paulo Matos. Esta ea- 
sa estava fechada desde o assassínio 
dã ex-Sd. PM Sebastião Miranda, só
cio de Paulo Matos. (Ver a denún
cia feita por Sebastião no documen
to n.o 3). Consta também do do
cumento do tenente o depoimento de

Jovelino Pedro da Cruz, de 43 anos, 
residente em Salinas, gerente da Fa
zenda da Halba e administrador do 
í.erviço de mineração, que deixa cla
ro que as atividades de Afonso Pau
lino “tornam impossível a continui
dade do trabalho naquele local devi
do à falta de segurança".

EM TEMPO 7



sindical
Sindicalistas e a reforma da CLT

Anteprojeto do Governo deve ir para o lixo
Uma proposta fora de moda Dissídio: soluções artificiais

Os trabalhadores de São Paulo, 
através de seus sindicatos, após mi
nuciosa análise seguida de debates 
em suas bases, apreciando o ante
projeto de Consolidação das Leis do 
Trabalho divulgado pelo Governo Fe
deral, dirigem-se à Nação e aqueles 
que comandam seus destinos, paia 
manifestar posição firmada, conside
rando o seguinte:

1. — Há mais de trinta e seis 
anos convive-se com a velha Conso
lidação das Leis do Trabalho, hoje 
superada e incapaz de promover o de
senvolvimento dos trabalhadores.

O modelo sindical confessada- 
mente inspirado no fascismo subjuga 
os sindicatos ao Estado, impondo- 
lhes normas estatutárias, processo de 
eleições, separando os trabalhadores 
em categorias previamente determi
nadas em um plano de enquadramen 
to, culminando com a intervenção 
ministerial, possível sempre que aten
da os interesses dos Governantes.

Regulamenta-se minuciosamente 
O contrato individual de trabalho, pa
ra permitir que os empregadores 
mantenham total domínio, impondo 
as condições a serem cumpridas, os 
salários a serem pagos. E garante- 
se, acima de tudo, o direito de despe
dir por despedir, mesmo imotivada- 
mente, retirando da empresa sua fi
nalidade social.

Temos a convenção coletiva de 
trabalho, longamente disciplinada 
mas que deve conviver com os blo
queios que impedem ou transferem a 
arbitragem à uma Justiça do Traba
lho acuada, sem meios de exercer seu 
poder normativo.

Adotam-se normas rígidas de pro
teção ao trabalho, porém, constatada 
a existência de anormalidades, gran
de riscos à saúde ou à segurança, vio
lações às garantias mínimas, restam 
só penalidades insignificantes, repre
sentadas por multas que nunca são 
executadas.

Transfere-se à Justiça do Traba
lho a solução de todo conflito, mesmo 
quando represente mínima violação 
do contrato. E, no entanto, arras
tam-se os processos por tempo ex
cessivo a desestimular qualquer re
clamação .

A política salarial prende-se à ín
dices fixados em conformidade com 
os interesses do Estado, impedindo a 
livre negociação e a participação nos 
lucros das empresas.

2. — Apesar disso, o anteprojeto 
agora divulgasdo, mantém os mesmos 
institutos e princípios básicos da ve
lha Consolidação.

Conserva a estrutura fascista
O sindicalismo trabalhista no 

Brasil, está atrelado ao governo e ao 
Estado desde a criação do Estado 
novo Varguista, que implantou por 
via legal, uma estrutura Sindical rí
gida e ' verticalista copiada da carta 
dei Lavoro, estatuto do trabalho ado
tado pelo Estado corporativo Fascis
ta, de Mussolini.

O Estado, por intermédio dò Mi
nistério de Trabalho exerce o controle 
direto e indireto no desenvolvimento 
e na vida dos sindicatos, dispondo 
sobre a sua forma de constituição e 
organização, estabelecendo método de 
gestão de suas finanças, fixando nor
mas estatutárias padronizadas para a 
sua administração, controlando e res
tringindo a livre manifestação elei
toral, intervindo discricionariamente 
nas entidades, bem como cassando os 
mandatos de seus dirigentes.

Convenção coletiva: negociação
Afirma-se na justificação que o 

mecanismo adotado para reajusta- 
mentos salariais motivará a prática 
das convenções coletivas com solução 
dos conflitos pela Justiça do Traba
lho, desestimulando-se com isso o 
apelo à greve. E para essa motiva
ção, diz-se ter eliminado os obstá
culos legais que a dificultavam.

Para a Comissão responsável pelo 
anteprojeto, essa motivação traduz- 
se pela redução do quorum estabele
cido para as assembléias e simplifi
cação do conteúdo mínimo das con
venções.

Contudo, relativamente à aumen 
tos salariais, dispõe-se que será rigo- 
roíamente observada a política tra
çada pelo Governo Federal.

E as negociações terão como me
diador o Ministério do Trabalho, mas, 
fracassadas, poderão as partes ou o 
próprio Ministério, instaurar o dissí
dio coletivo

Basta que haja ameaça de greve 
para que cuide da instauração do 
dissídio.

Não é de olvidar-se que, em 1965 
sendo Ministro rio Trabalho o presi
dente da Comissão, foi divulgado an
teprojeto de disciplinação das con
venções coletivas, prevendo que, ne- 
gando-se os empregadores à negocia
ção, seria facultada a deflagração da 
greve.

O patronato sempre procurou con
tratar diretamente com o empregado 
porque. , econômica mente fraco e de
pendente do emprego é. por isso 
mesmo, incapaz de d:«cutír as con
dições de um contrato.

Hoje, invariavelmente alhe!am-se 
às propostas de negociações porque

3. — Mas não se disfarça o pro
pósito de alteração de normas vigen
tes. Entretanto, altera-se para pior, 
liquidando-se conquistas atingidas a 
duras penas, o que facilmente se per
cebe quanto à prescrição, à alteração 
contratual, à estabilidade da gestan
te, ao enquadramento do trabalhador 
da agroindústria, etc.

4. — Os brasileiros almejam ver 
restabelecido, o quanto antes o Esta
do de Direito com a total normaliza
ção do sistema político e institucio
nal.

Mas, é indisfarçável que o ante
projeto nasceu em um tempo de ex
ceção, na vigência de atos e normas 
restritivas à liberdade.

Convocou-se para sua elaboração 
pessoas que, sem ofensa à sua cul
tura, sempre estiveram comprometi
das com o patronato ou com o Go
verno. Assim, os trabalhadores não 
foram ouvidos.

E não se diga que foi possibilita
do, tempos atrás, o oferecimento de 
sugestões. É que. ao longo de cinco 
anos a comissão construiu seu ante
projeto sob o mais rigoroso sigilo e, 
desse modo, não foi admitido conhe
cer-se a origem das sugestões recebi
das e o debate democrático.

Desse modo, indiscutivelmente, o 
anteprojeto chega fora de tempo. 
Elaborado em um clima de anorma
lidade política só vem à luz quando 
se anuncia a redemocratização do 
País.

E, fora de dúvida, o auteprojeto 
não se atém aos princípios que ins
piram uma democracia.

5. — Por isso, dispensável a apre
sentação de emendas ou substituti
vos a um texto distante de nossa rea
lidade social

Assim, os trabalhadores de São 
Paulo sentem-se no dever indecliná
vel de pedir o pronto arquivamento 
do anteprojeto.

Proclamam que no arranco para o 
desenvolvimento impõe-se a convo
cação dos Sindicatos, advojwdos, ju
ristas e profesores para que, após 
amplos debates públicos, possa-se 
aprender os reclamos e reivindi
cações dos trabalhadores que possi
bilitem a elaboração de uma nova lei 
do trabalho.

Mas, inspirados nas resoluções as
sumidas nos últimos congressos sin
dicais, aponta-se, desde logo os prin
cípios básicos que deverão orientar 
uma legislação de trabalho, realmen
te democrática e justa.

A estrutura sindical vigente, per
mite a manipulação e controle polí
tico do movimento sindical, subor
dinando-o aos interesses ria classe 
patronal, impedindo ainda, a orga
nização horizontal dos trabalhadores, 
em uma Central única.

O Sindicalismo, desde muitos anos, 
vem lutando para romper essa ca
misa de força que o tolhe de modo a 
conquistar liberdade, independência 
e autonomia, princípios fundamen
tais para a existência de um sindi
calismo autêntico e representativo, 
que lhe permita desenvolver a luta 
pela emancipação política e social 
dos trabalhadores.

O atual anteprojeto de lei, envia
do pelo Poder Executivo, no Legisla
tivo, em naóa inovou a atual estru
tura, mantendo-se eivado pelas pro
fundas cicatrizes do sindicalismo ar
caico hoje existente.

mais cômodo é a sujeição ao dissídio 
coletivo que, quase sempre termina 
com a homologação do fator oficial 
de reajustamento e rejeição de con
dições que à regulamentação do tra
balho digam respeito.

A convenção não pode ser disso
ciada da greve e das negociações di
retas. Seu conteúdo há que ser am
plo de sorte a abrigar tudo quanto se 
relacione com o trabalho e com a 
atuação sindical.

Assim, importa garantir-se um 
mínimo contratual, apenas as condi
ções básicas obrigatórias para que, 
através das convenções, disponha-se 
conforme as peculiaridades de cada 
categoria, a regulamentação necessá
ria.

Mas o processo de negociação deve 
ser livre, sem interferência do Minis
tério do Trabalho ou da Justiça do 
Trabalho, garantido o direito de greve 
sempre que houver recusa às nego
ciações ou malogre das mesmas.

Claro está que a arbitraggem deve 
compor a mecânica do processo de 
convenções, tendo-se a Justiça do 
Trabalho como árbitro. Porém é in
dispensável que, na mediação, terá 
amplos poderes para efetivaments 
apreciar as reivindicações debatidas, 
impondo-as, quando procedentes ou 
indispensáveis à solução dos confli
tos.

Portanto, em verdade, mantém o 
anteprojeto os mesmos bloqueios que 
impedem a prática das convenções, 
surundo que elas poderão surgir ds 
debates desiguais num curto espaço 
de tempo reservado às negociações ou 
pela mediação tímida da Justiça do 
Trabalho, relegada a órgão homolo- 
gador de índices salariais.

EM TEMPO pubíica os pontos essenciais 
das críticas da Comissão de Sindicalistas de São Paulo 

que estuda o anteprojeto de reforma da CLT 
apresentado pelo Governo, bem como a íntegra de sua 

proposta de criação de um Código do Trabalho.
Para os sindicalistas, assessorados por uma equipe d? 

advogados trabalhistas, torna-se desnecessária 
a apresentação de qualquer emenda ao anteprojeto 

governamental, por considerá-lo lesivo aos interesses dos 
trabalhadores, pedindo seu imediato arquivamento. Para 

eles, a proposta do governo chega atrasada pois "é 
indisfarçável que o anteprojeto nasceu em um tempo 

de exceção, na vigência de atos e normas restritivas à 
liberdade", inadequado portanto à correlação de forças

xistente, hoje, no interior da sociedade, e ao momento político. 
Por outro lado, em sua proposta de Código do Trabalho

reivindicam o pleno direito à autonomia sindical, 
suprindo toda e qualquer tutela ministerial sobre os sindicatos: 

só a assembléia geral, diz o documento, através da 
maioria dos associados, poderá intervir nos sindicatos".

Direito de Greve sem regulamentação, extensiva 
i todos os assalariados, Central Única dos Trabalhadores, 

comissões de empresas e delegados sindicais eleitos 
livremente são alguns dos pontos essenciais, não faltando 

também definições sobre o trabalho da mulher, acidentes do 
trabalho e contrato coletivo do trabalho.

Segundo os responsáveis peia elaboração do documento, 
ele deverá baixar às bases para discussão e possível 

reformulação: do próximo dia 31, apesar do tempo reduzido, 
será feito um balanço prelim inar pelos sindicalistas, 

dos debates promovidos.

. . o processo de negociação deve ser livre sem
in terferência  do M inistério ou da Ju stiça  do Trabalho.

garantido  o direito de greve sem pre que houver 
íe cu sa  às negociações ou m alogro das m esm as’

...E direito de Greve

Relativamente à greve deixa 
claro a justificação do anteprojeto, 
que a única alteração de vulto está 
na redução do quorum previsto para 
as assembléias.

Mesmo assim, mantidas as dispo
sições da lei 4.330 e decreto lei 1632, 
tem-se na verdade, um instrumento 
limitador da greve a aproximá-la 
mais do delito.

Necessário salientar que, embora 
divulgado há pouco, o anteprojeto foi 
construído sob as bases de um regi
me de exceção. Assim, distanciou- 
se inteiramente de uma realidade 
nova, quando os trabalhadores, paci
ficamente, valem-se de um direito 
universal e através dele obtém me
lhore? .valários e novas condições de 
trabalho.
...Mesmo eategorias consideradas 
essenciais têm logrado romper as 
barreiras do autoritarismo para va

“o futuro das relações en tre  os trabalhadores 
e os patrões está  nas negociações d ire tas, porém,

nem  por isso pretendem os 
que se abandonem  as conquistas já  rea lizad as”

Reajustes dependem do governo

Aparentemente, o anteprojeto é 
inovador ao distinguir o reajusta
mento salarial como adaptação do 
salário nominal à elevação do custo 
de vida e aumento salarial como efe
tiva majoração do poder aquisitivo.

Por força desse sistema, salienta 
o anteprojeto que se restabelece o 
poder normativo da Justiça do Tra
balho, motiva-se a prática das nego
ciações. e desestimula-se o uso da 
greve.

No entanto, verifica-se que o rea
justamento salarial dependerá sem
pre da política econômica do Gover
no Federal, cabendo à Justiça do 
Trabalho, apenas a homologação do 
fator que o Estado, unilateralménte 
estabelecer.

O aumento de salário, por sua vez, 
condiciona-se ao aumento da produ
tividade.

lerem-se da greve. E isso jamais pôs 
em risco a estabilidade das empresas 
ou a segurança do Estado. Tanto 
que, repetidamente, o Ministro do 
Trabalho, independentemente da re
gularidade da assembléia, da obser
vância de quorum, tem atuado como 
mediador, buscando a solução para o 
conflito.

A greve é um fato social que inde
pende de regulamentação minuciosa 
das condições de seu exercício.

E não fosse a greve, por certo, não 
teriam os trabalhadores conseguido a 
jornada de oito horas.

Assim, o anteprojeto, fruto de 
uma realidade político institucional 
anômala, preocupa-se muito mais em 
fixar penas e punições aos grevistas, 
que disciplinar um instrumento le
gítimo para o desenvolvimento dos 
trabalhadores e melhoria de suas 
condições sociais.

E não esconde o anteprojeto a di
ficuldade de aferição dessa condição, 
prevendo, claramente que, ao final, 
será reduzida também a outro fator 
cuja fixação caberá ao poder Exe- 
cutivoí...)

( ....... ) Logo, o mais significativo
para o sistema de aumento salarial 
está em permitir-se que os trabalha
dores, eles próprios, através de seus 
órgãos técnipos, apurem a real eleva
ção do custo de vida, para orientar 
o reajustamento dos salários enquan
to que, a par disso, levantem, tam
bém, a lucratividade da emprêsa ou 
do setor ecqnômico, para, em decor
rência, a|ingir-se o salário justo 
dfpdo-se à emprêsa uma função so
cial com a distribuição de seus lu
cros a todos que contribuam para seu 
desenvolvimento.

Presentemente, o dissídio coletivo 
tem permitido que a Justiça do Tra
balho impeça a livre negociação e im- 
ponha a cessação da greve ou solu
ção artificial do conflito.

O dissídio, como norma, reflete, 
inegavelmente, a fragilidade dos sin
dicatos a impossibilidade das negocia
ções diretas, o impedimento do exer
cício da greve.

Contratos de Servidão
A grande critica que os trabalha

dores fazem ao regime de contrata
ção individual reside na conhecida 
inferioridade do empregado diante 
do empregador todo poderoso.

A prática aí está para demonstrar 
que os contratos são cada vez mais 
desleais, pois as empresas têm tudo 
para impor suas condições. Para o 
empregado, resta a alternativa pou
co confortadora de aceitá-las ou fi
car desempregado. Os professores de 
direito até encontraram um termo 
para denominar este tipo de contra
to especialíssimo, em que ' uma das 
partes tudo impõe e a outra aceita 
tudo: contrato de adesão.

Sem nenhum desrespeito aos cria
dores de tal terminologia, o menos 
que se pode dizer dela é Que se ',ra" 
ta de um termo suave para uma du
ra realidade. O Contrato de Trabalho, 
na verdade, está se tornando uma 
servidão em que o trabalhador a tu
do se obriga, compromete sua vida 
é parte significativa da própria li
berdade, para conseguir emprego . . .  
Ao assinar o chamado contrato, vai 
concordando com as mais diferentes 
fórmulas de alteração, em pagar ta
xas para clubes dos quais não des
fruta vantagens e benefícios, em 
participar deste ou daquele seguro, 
em prestar horas extras quando in
teressar ao patrão, em trabalhar em 
todos os horários possíveis e Imagi
náveis, etc ( . . . )

( . . . )  Entre os maiores retrocessos 
desse anteprojeto, podemos citar o 
princípio que permite alteração das 
condições originais do contrato, 
através de “novo acordo”, sem, con
tudo, determinar que serão nulas as 
alterações que venham causar pre
juízo ao empregado, pelo dispositivo 
mencionado, após dois anos de alte
ração contratual, não mais poderá o 
empregado dela reclamar. Bem sa
bemos que os acordos são impostos 
aos empregados segundo a vontade 
do empregador.

Neste ponto, a atual Consolidação 
das Leis do Trabalho oferece maio
res garantias aos trabalhadores.

Em matéria de horário de traba
lho, o anteprojeto faz larga conces
são ao patrão, ao possibilitar qual
quer mudança, desde que não resul
te em alteração do trabalho diurno, 
noturno ou misto. Ora, o principio, 
além de sua largueza, contraria até

“O FGTS foi o causador da incontrolavel
ro ta tiv idade  de m ão de obra que, só no período de 1972 

a  1976, cresceu  em  60% na  cidade de São Pau lo”.

As multis contra a estabilidade
O anteprojeto não esconde nem 

disfarça o firme propósito de manter 
o sistema atual que permitiu a liqui
dação da estabilidade.

Confessa o anteprojeto que bus
cou o aperfeiçoamento de regimes e 
institutos jurídicos, alterando-se dis
posições legais em vigor.

Contudo, não se atendeu aos recla
mos dos assalariados que clamam, 
antes de tudo, pela garantia de per
manência no emprego.

Importa lembrar que a estabilida
de surgiu no Brasil em 1922 para 
permitir a implantação da previdên
cia social ( . . . )

( . . . )  Mas, só com a chegada das 
empresas multinacionais a estabi
lidade foi posta em risco.

Com efeito, a Missão Abbink que 
o governo dos Estados Unidos man
dou ao Brasil em 1948 já sugeria a 
abolição da estabilidade para facili
tar o investimento de empresas es
trangeiras no País. E a intromissão 
repetiu-se com o ex-embaixador Lin
coln Gordon apontando as inconve
niências do instituto segundo a visão 
de empresas norte-americanas ins
taladas no Brasil.

Já  em 1966 publicação americana 
referia-se ao posicionamento de em
presas multinacionais condicionando

FGTS: Dádiva para os patrões
Ao contrário do tratamento que se 

dispensou à estabilidade, acentua a 
justificação do anteprojeto que o 
sistema do FGTS foi aperfeiçoado.

Mas manteve-se, sem alterações, o 
propósito de tornar o fundo um subs
tituto da garantia de emprego ( . . . )

( . . . )  O FGTS para os empregado
res é mais uma dádiva. Permite-lhes 
manterem submissos os empregados, 
dóceis a qualquer violação da lei ou 
do contrato, armados sempre da fa
culdade de exercerem o direito de 
despedir, ainda que por despedir. 
Mas os depósitos efetuados nas con

Deve o dissídio, evidentemente, re
presentar apenas o procedimento * 
reger o processo de arbitragem para 
uma convenção não realizada su
pondo o efetivo exercício do poder 
normativo, capaz de fixar o salário 
justo e de restabelecer as condições 
indispensáveis à regulamentação das 
relações de trabalho.

nesmo o disposto na parte inicial do 
mesmo dispositivo. De fato, podendo 
o empregador alterar o horário de 
seu empregado, respeitando somente 
os períodos noturno e diurno, pode 
vir a causar enormes prejuízos ao 
trabalhador.

Outro retrocesso diz respeito ao 
dispositivo que prevê a possibilida
de de redução salarial nos casos de 
força maior ou prejuízos dévidamen- 
te comprovados. O dispositivo inves
te contra toda a tradição do nosso 
direito sobre a impossibilidade de 
redução dos salários e transfere pa
ra os empregados os riscos do em
preendimento. Não se exige, nem ao 
menos, o prévio acordo com o sindi
cato dos trabalhadores.

O anteprojeto conserva, também, 
vários dispositivos cuja revogação o» 
trabalhadores vêm pedindo há mui
to tempo, ê uma medida que não 
tem correspondente quando o patrão 
comete falta e caracteriza bem o re
gime de servidão.

Outro exemplo está contido no 
princípio que dá preferência absolu
ta aos atestados fornecidos pelos 
médicos das empresas, o que deixa 
o trabalhador doente, totalmente na 
dependência do patrão. Esse princi
pio, contraria, inclusive, a atual 
orientação de nossos tribunais.

Nosso pensamento é que o futuro 
das relações entre os trabalhadores 
e os patrões está nas negoclaçõe» 
diretas, porém, nem por isso preten
demos que se abandonem as con
quistas já realizadas. Não teria 
qualquer lógica negociar-se, em um 
contrato coletivo, uma jornada de 8 
horas, quando esta já é mundial
mente consagrada.

Assim sendo, entendemos que qual
quer novo código deva conter nor
mas gerais de proteção ao trabalho, 
permltindo-se que as negociações co
letivas ampliem esses direitos.

Como o contrato individual será 
parte de um todo maior que é o con
trato coletivo, deverá o sindicato do» 
empregados participar da contrata
ção do trabalhador e de qualquer al
teração das condições originais do 
trabalho individual, nos moldes do 
que hoje ocorre nas homologações 
das rescisões de contrato, a fim do 
sc resguardar o interesse do empre
gado e o da própria categoria pro
fissional.

novos investimentos à revisão do 
principio de estabilidade.

Finalmente, o Fundo de Garantia 
atendeu a esses reclamos e, se em 
1967 menos de 10% dos trabalhado
res haviam optado, já em 1976 mai» 
de doze milhões de trabalhadores ur
banos estavam integrados no novo 
regime.

Isso porque, só teoricamente é da
do o emprego optar.

Realmente, o que se tem é a opção 
patronal. Dependente do emprego, 
seu único meio de subsistência, ob
tendo-o, cumpre ao trabalhador aten
der prontamente as condições que lh» 
são impostas, submetendo-se a exa
mes e testes, trazendo referências e 
apresentações. Assim, salta a evi
dência, não seria ele quem definiria 
o sistema destinado a reger seu con
trato de trabalho.

E reconhecem, mesmo seus mais 
ardorosos defensores, que foi o cau
sador de incontrolavel rotatividade 
da mão de obra que, só no período 
de 1972 a 1976, cresceu em 60% na 
cidade de São Paulo e em 26% de ja
neiro de 1976 a julho de 1977.

A estabilidade traduz-se no direi
to ao emprego e o emprego é um bem 
jurídico, por vezes a única proprie
dade que tem o trabalhador. 
-riàiheex’é

tas vinculadas são dedutíveis do lu
cro operacional e, além disso, ao lon
go desses doze anos de vigência do 
instituto, induvidoso que seu custo 
incorporou-se aos preços. Nem por 
outra razão se diz que o trabalhador 
vivendo em uma sociedade de consu
mo, paga a cada compra que faz, o 
alto preço de sua dispensa sem 
causa.

Por isso mesmo deve o fundo per
manecer paralelamente à estabilida
de e ao regime de indenizações, des
vinculado, por inteiro, da hipótese 
de rompimento do contrato de tra 
balho.

8 EM TEMPO 26 de julho a 1.° de agosto de 1979



A proposta to s  sindicalistas: autonom ia, liberdade e unidade
A — AUTONOMIA SINDICAL

O sindicato, para que atinja suas finalidades e possa constituir-se em ins
trumento de representação autêntica dos trabalhadores, deve ser autônomo, 
livre e Independente, não tendo legitimidade qualquer medida que importe 
«m sua subjugação ao Estado. Assim, cabe-lhe desenvolver a luta pela eman
cipação política social e econômica, bem como a solidariedade dos. traba
lhadores. Além dos mais:
O Sindicato deve constituir-se em órgão de pressão, de luta e de deiesa dos 
interesses dos trabalhadores.

"A atual Consolidação editada há 36 anos 
e continuadamente reformada, não pode ser substituída 

por um diploma que mantém todos seus vícios 
contra os quais os sindicatos sempre se insurgiram. 
Daí porque a afirmação de que só com os princípios 

aqui alinhados, poderão os trabalhadores, efetivamente, 
ter uma legislação justa.

Pela CUT, Comissões e
Delegados de Fábrica

Só a assembléia geral, através do voto da maioria do associados, poderá in
tervir nos sindicatos.

UNIDADE SINDICAL

Extinta a comissão de enquadramento, os sindicatos serão organizados em 
correspondência ao ramo de produção das empresas, garantida a unidade 
sindicai para o mesmo ramo e a mesma base territorial. Havendo mais fle 
um ramo de produção, na mesma empresa, os trabalhadores se filiarão ao 
sindicato que tenha maior número de representados. Além disso:
Qualquer dúvida quanto a representação da categoria, cumprirá à assem
bléia dos trabalhadores interessados decidir a respeito. Em caso de confli
tos, será da competência da Justiça especializada a sua solução. Nas loca
lidades onde Inexistir sindicatos organizados, será admitida a extensão ae 
base do sindicato mais próximo. . . . . .  „ «n,Deve a estrutura sindical admitir a constituição de sindicatos ecléticos em 
regiões onde, pelo pequeno contingente de categorias diversificadas, 101 
aconselháveis o agrupamento em uma única entidade.

B — LIBERDADE DE SINDICALIZAÇAO

Será garantido aos trabalhadores o direito de, livremente, ingressar no sin
dicato de sua categoria, vedada qualquer discrimiçação. Ainda:
Deverá a sistemática sindical assegurar a sindicalízação dos profissionais li
berais, assim ‘como a dos trabalhadores em empresas públicas’ e dos fun
cionários públicos.

C — REGISTRO DO SINDICATO

Para constituição do sindicato, será bastante o seu registro em Cartório es
pecífico para matéria sindical, supervisionado por órgão do Poder Judiciá
rio especializado em direito do trabalho.

D — ESTATUTOS

Os estatutos do sindicato devem ser livremente discutidos e votados em con
formidade com a deliberação da assembléia, sem ingerência do Estado ou de 
organismos estranhos ao próprio sindicato.

E — ATIVIDADE ECONÔMICA

Ao sindicato será facultado exercer atividades econômicas, na conformida- 
des de seus estatutos, capaz de permitir-lhe a sua auto-sustentação, inde
pendentemente de ingerência estatal.
Os trabalhadores devem participar da gestão de todos os fundos que envol
vam os seus interesses. '
O resultado da atividade econômica dos sindicatos deverá, preponderante- 
mente, ser aplicado no fundo de greve. A atividade econômica dos sindica
tos, só se justifica enquanto subsistir o sistema econômico de livre concor
rência .

Direito de Greve, Dissídios, 
Estabilidade

III — GREVE
X — A greve deverá ser exercida 

livremente, por deliberação dos inte
ressados e mediante comando dos 
sindicatos, sempre que houver recusa 
à negociação ou desatcndimento às 
reivindicações aprovadas;

B — A lei caberá assegurar o di
reito de grçve, não se admitindo pois 
a definição de categoria essenciais 
como forma de restringir seu uso.

C — As convenções e o direito de 
greve devem ser extensivos a todos 
que, independentemente da natureza 
do empregador, trabalhem como as
salariados.
IV — DISSÍDIOS COLETIVOS Dl

TRABALHO
A — O dissídio coletivo deve limi

tar-se a aparelhar a Justiça do Tra
balho para a execução de arbitragem.

V — CONTRATO INDIVIDUAL DE
TRABALHO

A — A lei deve garantir ao traba
lhador o conteúdo mínimo do con
trato individual de trabalho, conside
rado como tal o elenco de vantagens 
já conseguidas.

B — Mas. indispensável a adoção 
de um salário minimo único para to
do o Pais, considerando-se, para 
sua formação, as necessidades básicas 
familiares, não só indispensáveis à 
alimentação, à habitação, ao trans
porte, vestuário, higiene mas também 
à previdência, à cultura e ao lazer.

C — Abolição do regime de horas 
extraordinárias:

D — Extinção do poder disciplinar 
do empregador:

E — Proibição de transferência do 
•mpregado para localidade diversa 
da resultante do contrato.

F — Reconhecimento de que toda 
a prestação de serviços gera um vín
culo empregatício.

G — Supressão do trabalho tem
porário .

VI — ESTABILIDADE
A — Estabilidade plena no empre

go, após o prazo de experiência de 
90’ (noventa) dias;

B — Possibilidade de dispensa 
apenas na ocorrência de falia grave 
apurada em inquérito, garantida, até 
seu término, a continuação do em
prego;

C — Disposição no sentido de que 
em razão de dificuldades financeiras, 
motivo de força maior e extinção de 
seções, garantida em qualquer hipó
tese a indenização em dinheiro, à- 
dispensas atendam, consoante se 
aprovar em convenções coletivas de 
trabalho, critérios que possam res
guardar aqueles que tenham mais 
tempo de serviço, idade avançada e 
maiores encargos familiares;

D — A automação ou mudança 
tecnológicas não poderão ser admi
tidas como causas para a dispensa.

VII - F.G.T.S.
A — Manutenção do sistema do 

FGTS extensivo a todos os trabalha
dores, independentemente de opção.

B — Utilização dos depósitos, na 
vigência do contrato, exclusivamen
te nara atendimento das seeu’ntes 
condições:

1 — Aquisição, construção e re
forma da casa própria: 2 — Atendi

mento de situações de exceção ou de 
emergência quando a remuneração 
familiar não bastar para pagamento 
do encargo; 3 — Casamento do em
pregado; 4 — Custeio de estudos;

E, rompido, o contrato:
1 — Situação de desemprego; 2 — 

Exercício de atividade autônoma ou 
aplicação de capital em empreendi
mento econômico.

Por derradeiro:
1 — Quando da aposentadoria; 2 

~  Após a morte, como legado a seus 
herdeiros. C — Alteração de estrutu
ra do BNH, para que possa atuar co
mo Banco do Trabalhador, e assim 
aplicar seus fundos exclusivameníe 
em favor çjos assalariados.

VIU — TRABALHO DO MENOR
A — Deverá ser proibido o traba

lho do menor de dezesseis anos;
B — Nenhum trabalhador menor 

poderá receber salário inferior ao 
piso da categoria ou salário normati
vo, mesmo quando aprepdiz;

C — A jornada de trabalho do 
menor não poderá ultrapassar 36 ho
ras semanais (6 horas diárias), sem 
prejuízo da remuneração. Admitir- 
se à prorrogação apenas quando hou
ver compensação para suprimir-se o 
trabalho em outro dia da semana:

D — Ao trabalhador menor não 
será permitido o trabalho por reve
zamento, de turnos, sendo certo que 
o seu horário de trabalho deverá ser 
fixo:

E — Ao trabalhador menor não 
será permitida à transferência da lo
calidade que resultar de seu contra
to de trabalho;

F — Ao trabalhador menor será 
vedado, sem assistênqia de seu res
ponsável e de seu sindicato de classe, 
dar quitação de qualquer decorrente 
do contrato de trabalho, à exceção 
de salários;

C — O trabalhador menor, peran
te a Justiça do Trabalho, deverá ser 
assistido por seu responsável e por 
seu sindicato de classe;

H — ao trabalhador menor estu
dante será assegurado o direito de se 
ausentar do serviço nos dias de pres
tação de exames escolares, devida
mente comprovados, sem prejuízo 
salarial;

I — A formação profissional d» 
aprendizagem deverá ser ministrada 
pelo Estado, gratuitamente, e fiscal: 
zada pelos sindicatos de classe, sendo 
que o aprendizado metódico nas em- 
prêsas, também com fiscalização dos 
sindicatos deverá formar o menor 
dando-lhe conhecimentos básicos pa
ra o exercício da profissão.

J — As empresas deverão manter 
obrigatoriamente no mínimo 10% de 
empregaâos menores, sendo a metade 
deles necessariamente, do sexo femi
nino;

L — Será assegurado, aos sindi 
catos de classe, através de seus dire 
tores ou funcionários especializados 
o direito de fiscalizar as emprêsas no 
que concerne ao trabalho dos meno
res:

M — Em se tratando de menor 
assistido por entidade de bem-estar 
oficial, esta condição não será anota
da em sua Carteira de Trabalho e 
Previdência Social, garantindo-se ao 
mesmo o salário mínimo de sua ca
tegoria profissional.

As entidades sindicais deverão ser 
coordenadas por uma Central única 
de Trabalhadores, para o que as ba
ses deverão ser ouvidas e prepara
das.
A Central deverá ter amplitude que 
represente sem exceção todos os tra
balhadores, inclusive os que traba
lhem na administração pública dire
ta ou indireta.

G — INTEGRAÇÃO SINDICAL A 
NÍVEL INTERNACIONAL

Será garantida a filiação das orga
nizações sindicais às entidades inter
nacionais, respeitada a vontade da 
assembléia.

H — ORGANIZAÇÃO DE BASE 
A organização do trabalhador no âm
bito de seu local de trabalho expres
sa-se na constituição da comissão de 
empresa.
As comissões de empresa serão ga
rantidas através das convenções co
letivas de trabalho, eleitas pelos tra
balhadores da respectiva empresa, 
mediante processo eleitoral convoca
do pelo sindicato, cabendo à essas 
comissões deliberarem quanto a pro
blemas específicos.
Os interessados das comissões goza
rão dc estabilidade no emprego.
Os delegados sindicais, em número 
estabelecido nos estatutos ou con
venção coletiva, garantidos pela es
tabilidade no emprego, deverão ser 
eleitos pelos trabalhadores da respec
tiva, dentre os sindicalizados inte
grantes das comissões de empresas, 
cabendo à asseçsoria geral dos inte
ressados também dar-lhes posse e ex- 
tinguir seus mandatos.
Os delegados representarão os traba
lhadores, das «espectivas empresas 
junto ao seu sihdicato.
Será permiitda a participação dos 
trabalhadores não sindicalizados em 
assembléias sindicais qpe digam res
peito a aumento de salários e con
dições de trabalho.
I — REPRESENTAÇÃO JUNTO AOS 

PODERES DA UNIÃO 
Os sindicatos terão representação 
nos órgãos do Legislativo, do Judi
ciário, do Executivo, no que lhes di
ga respeito.
A eleição do representante sindical 
deve partir do consenso do sindica
tos da respectiva jurisdição, através 
da constituição de um colégio eleito
ral.
No exercício de toda e qualquer re
presentação classista, só se admitirá 
a remuneração correspondente a do 
respectivo emprego.
O representante classista poderá ser 
impedido, suspenso oU destituído por 
deliberação tomada pela maioria dos 
sindicatos que o elegeu.
Para a escolha dos representantes 
classistas será observado o processo 
de eleições diretas mediante voto se
creto e consenso dos sindicatos da 
respectiva jurisdição.
J — EXTINÇÃO GRADATIVA DA 

CONTRIBUIÇÃO SINDIOAL 
A contribuição sindical deverá ser 
extinta gradativamente a partjr da 
substituição da estrutura e adeção 
dos princípios ora registrados. En
quanto isso não ocorrer, a parcela 
da contribuição sindical hoje desti
nada ao Estado, deverá reverter to
talmente aos sindicatos.

L — PROCESSO ELEITORAI.
As eleições em sindicatos serão dire

Contra a discriminação da mulher
IX — TRABALHO DA MULHER

A — Abolição de toda e qualquer lei 
que discrimine a mulher;
B — Exame Pré-Natal mensal, em 
médico de confiança da gestante, 
pago pela empresa, Estado ou INPS; 
C — Licença maternidade de, no mi
nimo, 6 semanas antes e 8 semanas 
depois do parto, prorrogável segun
do as necessidades da gestante ou 
seu filho, atestadas por médico de 
órgãos sindicais;
D — O direito de mudar de função, 
se aquela exercida for prejudicial à 
sua gestação, comprovada por ates
tado médico de órgãos sindicais;
E — Instalações de berçários, cre
ches parque, pré-escola nas empre
sas com mais de 100 trabalhadores. 
As empresas com menos de 100 tra
balhadores se agruparão, até atingi
rem esse número e os instalarão nos 
arredores das empresas, num raio 
não superior a 500 metros. Nos dois 
casos as despesas correrão por con
ta das empresas e o controle será efe
tuado pelas organizações sindicais;
F — Direito de escolher, entre os ho
rários que existem na empresa, aque
le melhor para cumprimento dos en
cargos domésticos;
G —- Abonos das faltas c atrasos ao 
serviço, por motivo de saúde de seu 
filho, menor de 14 anos;
H — Abono dos atrasos para levar 
o filho aos parques, pré-escolas, es
cola e fornecimento gratuito dos 
meios de transportes, a serem for
necidos pela empresa, para levar o 
filho menor de 14 anos ao berçário, 
creches, parques, pré-escolas, conta
do o tempo dispendido como de efe
tivo serviço, até que estas sejam 
criadas pelas empresas;
I — Completa abolição de todo e

tas, inclusive nos órgãos superiores, 
federações e confederações.
As eleições serão realizadas em um 
único dia, o qual deverá recair em 
domingo ou feriado, em todo o País, 
para todos os órgãos sindicais. Po
derão votar todos os trabalhadores 
sindicalizados, bem como os aposen
tados, independentemente de prazo 
de carência. Potferão ser votados to
dos os trabalhadores sindicalizados, 
com prazo de carência de 1 (hum) 
ano.

O voto será livre, facultativo, res
peitada a maioria simples. Os man
datos terão a duração de 3 (três) 
anos, permitida, sempre a reeleição. 
O processo eleitoral será presidido 
por um colégio integrado por repre
sentantes das c h a p a s  concor
rentes, mantida a permanência da 
diretoria na administração do sindi
cato; no entanto, os recursos neces
sários serão fornecidos indistinta- 
mente a todas as chapas inscritas que 
também terão asseguradas a indica
ção de um mesário e um fiscal para 
cada urna.
Não será exigido o atestado ideoló
gico para permitir-lhes o registro de 
qualquer candidatura.
As urnas permanecerão na sede do 
sindicato, fiscalizadas apenas por re
presentantes das chapas concorren
tes.
O processo eleitoral não sofrerá 
qualquer ingerência do Ministério do 
Trabalho, ou de qualquer outro ór
gão dq Estado, garantindo-se a esta
bilidade no emprego não só aos in
tegrantes da diretoria, mas a todos 
que concorrerem ao pleito como al
ternativa.
Os conflitos surgidos pelo processo 
eleitoral serão dirimidos pelo Poder 
Judiciário especializado.

M — .ADMINISTRAÇÃO 
E FINANÇAS

A administração do sindicato, seus 
órgãos, número e definição de seus 
membros, será decidida por assem
bléia geral especifica.
A obtenção da receita e sua aplica - 
çao, igualm^nte, será deliberada pe
la assembléia geral.
II — CONTENÇÕES COLETIVAS 

DE TRABALHO
A — Liberdade de negociações dire
tas com o empregador ou com a ca
tegoria econômica para o estabeleci
mento do salário justo e das condi
ções específicas de trabalho;
B — O conteúdo minimo imperativo 
do contrato de trabalho será fixado 
em lei;
C — As convenções deverão estipu
lar o aumento salarial, considerando 
a real elevação do custo de vida apu
rado por órgãos mantidos pelos pró
prios trabalhadores e também à lu
cratividade das empresas ou da ca
tegoria econômica;
D — Frustrada a convenção caberá 
à Justiça do Trabalho a arbitragem, 
valendo-se de levantamentos estatís
ticos próprios e daqueles fornecidos 
pelas partes; relativamente às con
dições de trabalho atuará livremen
te, fixando as normas que se fizerem 
necessárias à regulamentação do 
trabalho:
E — Tudo quanto diga respeito às 
relações de trabalho e atuação dos 
sindicatos de classe poderá ser ob
jeto de convenção coletivà de traba
lho.

qualquer controle da empresa sobre 
a existência de gravidez na mulher 
trabalhadora, quer seja na sua ad
missão ou no transcorrer de seu con
trato de trabalho;
J  — Incorporação em massa da mu
lher ao trabafho assalariado, para 
participar solidária e coletivamente 
com todos os trabalhadores nas lu
tas pelas transformações da socie
dade;
L — Abolição do trabalho a domici
lio e, até que ele não desapareça, a 
incorporação de todas as pessoas que 
o realizem na empresa para a qual 
trabalham;
M — Obrigatoriedade da empresa 
manter a mesma porcentagem de 
trabalhadores homens e mulheres;
N — Abolição das ocupações especi
ficamente femininas, pois são um in
dicador comparativamente, de más 

condições de trabalho;
O — A não aplicação das leis prote
cionistas exclusivamente às mulhe
res;
P — Criação pelo Estado de postos 
de trabalho suficientes para empre
gar toda a classe trabalhadora de 
ambos os sexos. Enquanto não se 
atingir este objetivo, proibição de 
realização de horas extras e obriga
tória a distribuição planificada das 
obras de trabalho entre a mão de 
obra disponível, sem distinção de se
xo ou idade, e sem diminuição de sa
lários; em geral é aqueles que não 
são considerados assalariados;
Q — Criação de centros de formação 
profissional, gratuitos, controlados 
pelos sindicato, com acesso de ho
mens e mulheres em porcentagem 
obrigatoriamente igual:
R — Previsão de que as promoções 
na empresa se façam alternadamen- 
te entre homem e mulher.

Comissões de Fábrica, reivindicação do Código.

X — JUSTIÇA DO TRABALHO ..
A — Recinhecimento das Comissões 
de Empresas, às quais deverá caber, 
previamente, o conhecimento de so
lução dos conflitos individuais de 
trabalho;
B — Aparelhamento da Justiça do 
Trabalho, para que possa atuar com 
rapidez e eficiência, decidindo os li
tígios que não possam ser soluciona
dos pelas Comissões de Empresa;
C — Atribuição de competência á 
Justiça do Trabalho para apreciação 
de processos que digam respeito a;
1 — Acidentes do trabalho; 2 — Pre
vidência Social; 3 — Matéria sindi
cal, inclusive que diga respeito a re
presentação dos sindicatos.
D — Manutenção da organização 
paritária com eleição direta, em 
qualquer instância, dos juizes clas
sistas, prevendo-se:
1 — Oportunidade para que, median
te rodizio, todos os sindicatos pos
sam ter representação;
2 — Recondução ao cargo limitada 
e, ainda assim por deliberação da as
sembléia dos trabalhadores;
3 — Remiineração correspondente à 
percebida rio emprego;
E — Renovação dos juizes de segun
da instância após determinado pe
ríodo de permanência no Tribunal;
F — Restabelecimento da competên
cia da Justiça do Trabalho para co
nhecimento de ações referentes a 
empregados de. empresas púhliçãsj,'* 
autarquias, do Município, dò Estado 
e da União quando regidos pela le
gislação trabalhista.
G — Racionalização dos serviços ad
ministrativos dos cartórios, elimi
nando-se a burocracia que impede a 
rápida tramitação das ações.
II — Nomeação de juizes mediante 
criterioso concurso, aberto especifi
camente para as vagas existentes:
1 — Exigindo-se dos mesmos conhe
cimentos em toda a área relaciona
da com o direito do trabalho (previ- 
denciário, sindical, acidentário, etc);
2 — Fixação do prazo prescricional 
em 5 anos após término do contra
to de trabalho;
3 — Permanência do juiz substituto 
em uma determinada junta para que 
possa, juntamente com o juiz titu

Indenizações por acidentes e moléstias

XIII — ACIDENTES DO TRABALHO

A — Restabelecimento do sistema de 
indenização por acidentes do trabalho 
e moléstias profissionais, fixadas em 
valores significativos que possam 
compensar o infortúnio sofrido ;
B — Responsabilidade solidária do 
empregador pelo pagamento das in
denizações devidas;
C — Garantia de emprego ao traba
lhador vitimado por acidente do tra
balho, sem redução do salário.
D — Obrigatoriedade de a previdên
cia social, efetivamente readaptar o 
trabalhador vitimado por acidente 
para um trabalho útil;
E —Realização de perícias médicas 
para apuração do grau de acidente, 
através de especialistas em medicina 
do trabalho;
F — Fixação de responsabilidade pe
nal do empregador sempre que o aci
dente tenha ocorrido por violação às 
normas legais de segurança do tra
balho.
Sempre que ocorrer acidente deverá 
mediante denúncia da CIPA, ser 
aberto inquérito policial.

XVI — DESCUMPRIMENTO DAS 
NORMAS LEGAIS

A — Verificado o descumprimento de 
norma de proteção ao trabalho, ’ o 
agente de inspeção, sob pena de res
ponsabilidade administrativa e cri
minal. procederá à lavratura do 
competente auto de infração;
B — Uma cópia do auto de infração 
deverá ser, obrigatoriamente, envia
da ao sindicato de classe dos traba
lhadores;
G — A firma infratora terá todas as 
oportunidades de defesa, mas seu re
curso não terá efeito suspensivo de
vendo as irregularidades serem de 
imediato sanadas:
D — A fiscalização das normas de 
proteção ao trabalho será realizada

lar, empenhar-se na rápida solução 
dos processos;
4 — Obrigatoriedade de parecer da 
Procuradoria do Trabalho apenas nos 
processos em que haja intecesse da 
União, do Estado ou do Município;
5 — Obrigatoriedade absoluta para 
os trabalhadores que ficarão sempre 
isentos do pagamento de custas pro
cessuais, honorários de advogado e 
perito;
7 — Criação, na Justiça do Trabalho, 
do depositário público;
8 — Obrigatoriedade de o Estado for
necer à Justiça do Trabalho, sempre 
que solicitado, técnicos incumbidos 
de realizar as provas periciais que 
forem necessárias.

XI — PROCESSO DE TRABALHO
A — Adoção de normas que permi
tam a rapidez na solução dos pro
cessos.

XII — HIGIENE E SEGURANÇA 
DO TRABALHO

A — Possibilidade dos sindicatos fis
calizarem o cumprimento, pelas em
presas, das condições de higiene e 
seguranda do trabalho;
B — Constituição, em cada empresa, 
de Comissões Internas de Prevenção 
de Acidente do Trabalho, CIPAs me
diante escolha dos representantes de 
empregados, através de eleições con- 
vqpadas pelo sindicato da categoria 
profissional. Os representantes dé

-í trabalhadores4 «ora iimmídades uoqn* 
tra qualquer forma de dispensa, de
verão, valendo-se de assistência téc
nica, quando necessária, apurar as 
causas de inçalubridade, periçulosi- 
dade, penosidade, bem como de aci
dentes do trabalho, notificando a 
empresas, através do sindicato para 
que elimine a anormalidade verifi
cada. Enquanto não se eliminar a 
anormalidade, ficará obrigada a em
presa a prestar aos empregados to
dos os meios de proteção, indenizan
do os danos à sua saúde através de 
um adicional correspondente ao do
bro da remuneração normal. Não 
eliminada a anormalidade no prazo 
que for estabelecido, deverá o Esta
do, através do órgão competente, in
terditar a máquina perigosa, a ope
ração imprópria, o local de trabalho 
que possa acarretar riscos e, final
mente, proibir a continuação da ati
vidade.

pelas autoridades competentes do Mi
nistério do Trabalho;
E — O Sindicato dos Trabalhadores 
poderá exercer a fiscalização das 
normas do trabalho, enviando cópia 
do auto de infração ao Ministério do 
Trabalho para a apljcação das nwl- 
tas e demais providências cabíveis; 
F — A cobrança das multas será pe
lo Ministério do Trabalho;
G — Em caso de recurso este só se
rá admitido mediante comprovação 
do depósito prévio do valor da mul
ta;

omaicato ae ciasse do trabalh: 
sob pena de multa;
I — Quando houver acidente do 
balho, a máquina ou o local do ir 
túnio deverá ser imediatamente 
terditado atg a llbqração pela 
cia Técnica e Sindicato de classi 
trabalhador;
J  —- O empregador ou seu respo 
vel legal deverá ser penalmente 
ponsabilizado pelo não cumprim 
das normas de proteção ao traba 
L —- Nos acidentes do trabalho 
resultarem lesões ou morte, o era 
gador ou responsável legal, deverí 
responsabilizado criminalmente • 
M — Qualquer desrespeito à lèg 
çao trabalhista será considerado 
me e o empregador ou respons 
egal processado de acordo com o 
■igo 203 do Código Penal;
nr,i77- auJor^ ade administra 
policial ou judiciária que, tonií 
conhecimento da infração, por 
de oficio, e não adotar as provii 
cias cabíveis, além das sanções 
ministrativas terá seu ato consid 
te c°mo,crime’ equiparado ao pr<
m-eteízo 1 °  319 d° Códig° penal, 
ontrní Seu enquadramento 
«utros artigos, também do Código 
volvimento Snd° de SCU gráu de
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Greve:

Funcionários pnrnm rede hospital nr
Com seus uniformes de traba

lho, colorindo de branco as arqui
bancadas do ex-campo do Atlético, 
os trabalhadores em serviços de en
fermagem de Belo Horizonte vão 
chegando aos poucos para a Assem
bléia Geral.

Indo contra esse clima de com
batividade, o presidente do Sindi
cato, Alderico Medeiros dá início à 
Assembléia: “quero deixar bem cla
ro que os patrões não darão os Cr$ 
7.000 que vocês pedem. Eles podem 
nos demitir do emprego e depois co
mo ficaremos/ Mas todos já sabiam 
o que fazer. E com a leitura da con
traproposta dos patrões, a decisão 
da greve se fortalece: Os patrões 
propõem uma escala que vai de Cr$ 
3.075 para enfermeiro prático a Cr$ 
10.560 para técnicos de enfermagem 
(nível superior) representando um 
percentual de apenas 6% acima dos 
índices oficiais. O Sindicato tenta, 
em vão, mais um adiamento. “Va
mos nos entender com o Secretário 
do Trabalho e até 1/2 noite ninguém 
se retira. Se não houver contra
proposta, entramos em greve”. A 
greve está decretada.

Vigilantes exigem o troco

Greve e passeata em Belo Horizonte
Deflagrada no dia 20 de julho, 

sexta-feira, a greve dos 8 mil vigilan
tes de bancos, financeiras, lojas e In
dústrias de Belo Horizonte, apresen
ta uma particularidade que a distin
gue das muitas outras que pipocam 
pelo país. Empregados de locadoras 
de mão-de-obra, os patrões dos vigi
lantes são, em sua maioria, oficiais 
da reserva regidos pela Coordenação 
de Segurança — COSEG. Com a gre
ve, então, um dos braços armados do 
sistema se volta contra ele.

Os patrões, que não acreditavam 
na capacidade de organização da ca
tegoria, certamente tomaram um 
grande susto quanto três mil vigi
lantes lotaram o auditório da Secre
taria de Estado da Saúde, gritaram 
por greve e saíram em passeata pe
las ruas com palavras-de-ordem co
mo “abaixo os patrões sem-vergo
nha”, Estamos vigilantes contra a ex
ploração dos patrões” e “trabalhador 
unido jamais será vencido”; E foi gri
tando essa frase que os vigilantes 
foram aplaudidos quando passavam 
pela vigília das enfermeiras, também 
em greve desde o dia 20.

Na Sede da Delegacia Regional 
do Trabalho a Comissão de negocia
ção relatou aos representantes dos 
patrões a miséria e as reivindicações
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0 falso moralismo de alguns dirigentes
Gentil, destituído da Direção do Comitê do Vila Carrão, do PC, por causa de seu romance com Otília, se encontra com 
Gonçalves, militante que o substituiu no cargo. Era época do XX Congresso do PCUS. Procura, então, saber como vão os 
debates no Comitê. Gonçalves responde "tudo caminha e bem" e provoca: "Margarida e Turquinha, duas companheiras, 

desconfiam que você não seja macho. Fizeram tudo para excitá-lo e você nada. Deixando-as a ver navios"
Muito tempo após ter perdido o 

cargo de dirigente, como conseqiiên- 
cia do julgamento do seu “caso” com 
Otilia, Gentil se encontrou com seu 
substituto, o Gonçalves, antigo mili
tante que já tinha ocupado várias 
funções dentro do Partido. O en
contro ocorreu casualmente, na pra
ça da Sé, e da parte de Gentil hou
ve logo curiosidade em saber a quan
tas andava a atividade no Tatuapé, 
da qual se afastara totalmente para 
exercer a profissão de repórter no 
jornal do Partido.

Convém lembrar que, nesta época, 
estava em pleno curso o questiona
mento da linha político-ideológica do 
PCB. Faziam-se críticas à direção 
central e se reviam posições, numa 
discussão longa e acirrada, através 
da imprensa partidária e nas reu
niões orgânicas. Tudo com base nas 
surpreendentes resoluções então ado
tadas pelo XX Congresso do Partido 
Comunista da União Soviética, as 
quais derrogaram o culto à persona
lidade de Stalin e reduziram a tra
po seus feitos históricos, que eram o 
oxigênio da estratégia das revolu
ções proletárias. Gentil acompanha
va esse debate pela imprensa, sem 
idéia, de sua influência na atuação 
prática do Partido. De forma que 
aquele encontro com Gonçalves se
ria uma boa oportunidade para se 
inteirar dos acontecimentos que se 
passavam nas bases. E fez a pergun
ta ao outro, que se mostrava alegre 
e despreocupado:

— Me diga ai, Gonçalves, como an
dam lá as discussões, já mudaram os 
métodos de atuação?” A que o outro 
respondeu, alargando o sorriso:

— Tudo caminha muito bem. O 
pessoal está aceitando as coisas com 
maturidade. O sectarismo aos pou
cos vai sendo eliminado, hoje já não 
cantamos de galo, cagando regras à 
massa. Já há uma tendência para se 
assimilar seu corportamento. suas 
experiências e sabedoria. E por fa
lar nisso, tenho uma fofoca a seu 
respeito: quando assumi a secretaria 
do Comitê, logo que você saiu, ouvi 
da Turquinha e da Margarida opi
niões sobre sua pessoa nada abona- 
doras. Declararam desconfiar de 
que você seja realmente homem, pos
to que fizeram de tudo para excitá- 
lo e você não estava nem aí, se des
conversava, ficava sério, deixando-as 
a ver navios”.

A crise
Nos piquetes, à porta dos hospi

tais, grevistas comentam suas péssi
mas condições de trabalho. “Aqui 
na Santa Casa somos obrigados, os 
atendentes, a fazer de tudo. Não te
mos folga para almoço, nem direito 
a lanche. Não recebemos adicional 
de insalubridade e estamos sempre 
sujeitos a contágio. E uma colega 
minha contraiu tuberculose renal e 
não recebeu qualquer assistência”, 
denuncia uma trabalhadora do Cen
tro Obstétrico.

“Sorrir, é uma maneira simples 
de amar seu irmão”. A frase vem 
impressa no contracheque dos fun
cionários da Santa Casa e contrasta 
ironicamente com as cifras do pa
gamento. Apesar das 72 horas ex
tras, biênios, adicional noturno, lá 
está o valor liquido: 2.441,00. “Com 
isso — comenta um atendente — 
como podemos sorrir para nosso ir
mão? A situação nos outros hospi
tais não é diferente, Na rede parti
cular os hospitais Sta. Rita, Sta. Mô- 
nica e São Marcos pagam seus fun
cionários há meses, com valor de Cr$ 
200,00 a 500,00.

de uma categoria que recebe, em me
dia, Cr$ 3.000 por mês. “Se os pa
trões nos alugam por Cr$ 18.000, que
remos Cr$ 10.000. Arriscamos a vida 
a todo momento, por isso exigimos 
um seguro de vida de Cr$ 400 mil.

SABE, NOSSO 
ENCONTRO n f í o r o í  

í ' ' '  MEJPAMEN7Z C A S V Á L.

Por Antônio Carlos Félix Nunes ,

Gentil se enraiveceu por dentro. 
Como dirigente tinha agido com a 
máxima cautela no sentido de evitar 
que a disciplina e a moral partidá
rias sofressem qualquer desvirtua- 
mento. Durante o tempo em que 
conviveu com as companheiras, e 
mesmo naqueles contatos com as co- 
laboradoras eventuais — moças da 
massa que participavam das ativida
des recreativas promovidas pelo Par
tido —, Gentil procurou ser um 
exemplo de pureza, certo de que com 
isso estava ganhando a confiança das 
militantes. Entretanto, se é verdade 
o que conta o camarada Gonçalves, 
as mulheres simplesmente não o ti
nham compreendido. Passaria a his
tória como um comunista masculi
namente frouxo, ao invés de um di
rigente reto e austero, e por isto com
petente para exercer o elevado car
go. Teve vontade de dizer ao outro 
que sua informação era mentirosa, 
uma intriga barata, talvez sacada de 
má fé, com o intuito de impedi-lo 
que um dia voltasse àquelas compa
nheiras com alguma mensagem con
trária à nova linha politica do Partí - 
do. Conteve-se, porém, não queria 
atritar-se com o companheiro em tor
no de questões impertinentes a um 
encontro em praça pública. Limitou- 
se a indagar: “E qual foi sua reação 
diante delas, depois desse pichamen- 
to sobre mim?

— Ora, companheiro, o que pen
saria que fizesse? Entendi a indire
ta, vi as portas abertas, e não tive 
dúvidas: entrei de sola, afinal não 
podia recusar o convite. Imploravam 
satisfação aos seus desejos, e isto 
também é uma obrigação de diri
gente. O errado seria admitir que 
elas fossem satisfazê-los fora do Par
tido, roubando tempo ao cumprimen
to de seus deveres partidários. E co
mo dirigente ajeitei as coisas, uni o 
útil ao agradável sem prejuizo aos 
objetivos da nosas luta. Aliás, eu vou 
até mais longe: acho que o partido 
lucra muito com isso, e estou mes
mo propenso a afirmar que antes a 
revolução não andava por falta de 
homens competentes para essa “ta 
refa”.

Gentil sentiu crescer sua indigna
ção. Estava diante de um compa

Os atrasos, a falta de material, 
dão conta da situação caótica da re
de hospitalar brasileira. A violenta 
pressão desencadeada contra os gre
vistas mostra que, com isso, os pa
trões querem apenas resguardar seus 
preciosos lucros. “Aqui no Hospital 
São Lucas a Irmã Bárbara exigiu 
que a policia agredisse os piquetes”. 
As denúncias se sucedem. Nos hos
pitais encontra-se uma forma de 
mantê-los em funcionamento, impe
de-se a saída dos funcionários que 
foram trabalhar na sexta-feira sob 
ameaça de dispensa e não pagamen
to.

CGG: A greve continua
Formado por representantes de 

cada hospital em greve, o Comando 
Geral da Greve faz um balanço do 
movimento. “No momento estão 
parados os Hospitais da Baleia, Fe- 
lício Rocha, Santa Casa, Santa Rita, 
Semper, São Lucas, São Domingos 
Sávio, Instituto Mineiro de Reuma- 
tologia, Cardioclinica. Durante a 
noite, graças ao “piquetão”, de 150 
grevistas, o Hospital Santa Clara 
também parou.

Queremos uniforme de graça, e que 
é de lei mas os patrões não cum
prem Não queremos 48 horas sema
nais e sim 40. Queremos trabalhar 
oito e não doze horas diárias, como 
somos obrigados”.

nheiro inescrupuloso e, por cima de 
tudo, provocador. Agora, o que as 
companheiras teriam dito a respei
to dele já não lhe tinha grande im
portância. Queria ter sido chamado 
de tudo por elas, e ainda assim se
ria capaz de perdoá-las, menos ter 
ouvido aquilo do Gonçalves, um dos 
dirigentes de Zona presente naquela 
reunião onde foi decidida sua des
tituição do cargo. Foi um julgamen
to implacável e destituído de fun
damento, porque baseado em sim
ples suspeita levantada por algumas 
companheiras naturalmente despei
tadas pela atenção que ele dedicava 
à Otilia.

Aquela revelação de Gonçalves, 
feita sem qualquer pejo, e até mesmo 
em tom sarcástico, num evidente 
propósito de ofendê-lo, significava a 
Gentil uma terrível bofetada, a de- 
siludi-lo do caráter dos homens que 
manipulavam um Partido em que ele 
tanto acreditava. Essa desavergo
nhada postura de Gonçalves não po
deria ser o resultado da revisão ideo
lógica que se processava, pois ao dei
xar seu posto, sob o peso daquela 
acusação injusta, da qual jamais pô
de se defender, ainda valiam os ve
lhos métodos de trabalho. O pró
prio Gino, stalinista como ele só, na 
reunião que o julgou valeu-se da teo
ria do legendário revolucionário rus
so para sacramentar seu parecer 
condenatório. Por isso. Gentil agora 
se dava conta de que no Partioo sem
pre teriam existido falsos moralistas.

Uma vez ouvira falar de um diri
gente que levara a mulher de um 
militante de base, após em sua ca
sa permanecer escondido da polícia 
durante trinta dias. Um outro deflo- 
rara a filha de um companheiro, e 
depois tratou de arrumar-lhe um ca
samento às pressas, buscando-lhe 
um candidato nas próprias fileiras 
do Partido. Mas esses casos foram- 
lhe contados por pessoas suspeitas 
afastadas ou expulsas do Partido e 
que, uma vez de outro lado, desan
davam a caluniar os dirigentes, com 
os quais haviam tido alguma diver
gência. Por isso, não levava em con
ta nenhuma dessas histórias, para 
ele o Partido era um ponto de con
vergência de homens idealistas, di
reitos e briosos.

piquetão
A campanha salarial dos bancários promete esquentar mesmo, em todo 

o País: desde já, a maioria dos sindicatos nos principais Estados começam 
a mobilizar suas bases visando chegar numa situação de força até setem
bro, data em que a maioria deles tem seu reajuste marcado. Na quarta- 
feira, 18, por exemplo, numa reunião promovida pela Confederação dos 
Trabalhadores nos Estabelecimentos de Crédito (Contec), foi aprovada a 
mificação da campanha, reivindicando 65% de aumento mais um fixo 
le Cr$ 3 mil.

Entretanto, em alguns lugares essa reivindicação não será levada, seja 
porque as campanhas regionais já haviam iniciado e aprovado índices di- 
erentes, seja porque não há uma concordância em aceitar que dos 65% 
ejam descontados os 20% correspondentes à antecipação salarial concedl- 

aa pelos patrões, no primeiro semestre. Esse é o caso, por exemplo, doa 
oancários de São Paulo que aprovaram na sua assembléia realizada na 
quinta, 19, exigir dos patrões 50% de reajuste mais Cr$ 3 mil fixos, mas 
em aceitar o desconto da antecipação. Além disso, eles estão querendo 

reajustes trimestrais para combater a inflação (afinal, os banqueiros não 
lumentam os juros todos os dias?) e a eleição direta de delegados sindi
cais (1 por 300 funcionários) nas agências, além da estabilidade para todo 
mundo a partir de três meses de trabalho.

Também em Porto Alegre, as reivindicações mudam um pouco, rea
juste com base nos índices do DIEESE, mas sem o desconto da antecipa
ção, além do acréscimo, comum a todos, de Cr$ 3 mil, estabilidade para os 
delegados sindicais e para a bancária gestante até 120 dias, férias em do
bro. Além disso, o pessoal dos pampas, querem sintonizar-se com o resto 
do País, lutando pela antecipação do dissídio, que era realizado costumei
ramente em novembro, para setembro.

Se o pessoal que trabalha está unido, nem falar dos que exploram. 
Não é por acaso que o Amador Bueno está no bembom lá na Cidade da 
Deus, o Magalha anda de guarda-chuva colorido de lá prá cá, o Paulo Egy- 
dio vai cultivar o bigode nas Oropas. E como foi denunciado na assem
bléia de Porto Alegre, a Federação Nacional dos Bancos (Fenaban) enviou 
circular a todos seus associados recomendando-lhes unidade, principal
mente agora em que “há uma certa confusão entre liberdade e liberali
dade, legalidade e pseudo-legitimidade”, como diz o documento. Segundo 
os banqueiros dá para sentir no ar o cheiro de um “excesso de reivindi
cações, o que dificultará os entendimentos”. E vejam só que bonzinhos: 
acham que não devem dar muito para os empregados porque, se derem, 
v ãoacabar tendo que despedir muita gente, o que contraria a “função so
cial dos bancos” (sic).

Entidade livre
Com a presença de 436 delegados, representando 71 cidades, foi fun

dada, nos dias 21 e 22 de julho, em Belo Horizonte, a União dos Trabalha
dores de Ensino de Minas Gerais que, espera-se, deverá reunir 100 mil 
associados. É uma entidade totalmente independente dos patrões e do 
governo e nasceu como uma alternativa as entidades mortas, controladas 
pelos notórios pelegos do sindicalismo mineiro. Revocabilidade dos dirigen
tes a qualquer momento, e proibição de reeleição, além de livre acesso 
aos órgãos de comunicação da UTEMG a todas as tendências com um 
minimo de representatividade, são alguns dos princípios aprovados.

A diretoria da entidade é composta por 21 professores, 11 da capital 
e 10 do interior do Estado. Seu mandato terá a duração de 120 dias, 
quando será realizado um novo congresso, para aprovação dos Estatutos 
e eleição de uma diretoria em substituição à provisória.

E os mestres mineiros prometem se mexer bastante: nos dias 28 e 29 
eles estarão em São Paulo, participando do encontro estadual do profes- 
sorado paulista. Vão propor, no dia 15 de outubro — dia dos professores 
— uma manifestação pela volta dos professores cassados e pelo ensino pú
blico e gratuito, bem como a realização de um Congresso Nacional da ca
tegoria e a luta pelo 13.° salário.

Greve em Osasco
E na Barreto Keller, de Osasco, uma empresa que fabrica chaves de 

alta tensão e materiais elétricos, seus 130 funcionários cruzaram os bra
ços, nos dias 19 e 20. Motivo: a BK atrasou 10 dias o pagamento dos ope
rários e 20 dias o do pessoal da administração. O patrão jogou a bola prá 
frente, dizendo que a culpa era da clientela, empresas de economia mista, 
que não estava pagando o que lhe deviam.

A moçada não se comoveu: exigiu da Barreto Keller não só o paga
mento do tutu atrasado, como o depósito regular do FGTS, a incidência 
das horas extras trabalhadas sobre as fértas e a eleição do delegado sin
dical.

No Rio também
E os proletas não se movem apenas em São Paulo. É só ver o que fi

zeram 500 trabalhadores da FIAT (antiga FNM), de Caxias, no Rio de Ja
neiro, em protesto às demissões que vem ocorrendo na empresa e contra o 
desconto dos dois dias em que faltaram ao serviço, em função da greve 
dos motoristas, parando durante meio dia, na segunda, 23. A ameaça da 
desemprego em massa (veja o Piquetão da semana passada) é uma rear 
lidade brutal a ameaçar três mil funcionários da FIAT que, aos poucos, 
vai se mudando, de mala e cuia, para Minas Gerais.

Contagem não deixa por menos
Os 500 trabalhadores da Metalúrgica Nanse, em Contagem, MG não 

esperaram nem mais um pouquinho para tirar a greve, na segunda-feira, 
23. Eles querem 30 por cento de aumento, retroativo a l.o de julho e não 
descontável no próximo reajuste. “Se a Nansen não pagar, olé, olé, olá, 
se a Nansen não pagar, olé, olé, olá, não vamos trabalhar”, cantavam os 
grevista — na maior parte mulheres — na porta da fábrica, num piqueta 
que era mais de confraternização porque ninguém estava a fim de furar. 
E a greve, tinha um duplo sabor: era feita não só contra o patrão, mas a 
revelia do pelego do sindicato, o João Silveira.

Promessas
Mas não é só lá que a vida para quem mora na periferia está difícil. 

Em Osasco, por exemplo, quem quiser se certificar, é só dar um pulinho 
no bairro Padroeira II. Lá. é só lixo espalhado pelos cantos, nas ruas es
buracadas até parece que caiu o Skylab: só um buraco tem 3,5 metros d# 
profundidade por 3 de diâmetro, a condução é muito escassa, não tem es
cola para atender a criançada, a feira livre mais próxima está há dois qui
lômetros. No mês de março, uma comissão de moradores esteve com o Pre
feito Guaçu Piteri que prometeu, prometeu, mas até agora neca.. Nos pró
ximos dias, eles pretendem voltar, exigindo o cumprimento da palavra d» 
Piteri, que só se lembra deles, na hora de ganhar votinho.

O CGC denuncia, por outro lado,| 
que as escalas de revezamento pa
ra os setores de urgência elaborada | 
pelos grevistas não estão funcionan
do “por culpa dos hospitais, que não| 
permitem nossa entrada”.

Uma atendende do Hospital Mu-1 
nicipal afirma que “todas as greves I 
são justas, e mais greves seguirão sei 
a classe trabalhadora continuar sen-1 
do aprimida por aqueles que mantêm | 
concentrados nas mãos todos os po
deres”.

Enxergando subversão no seu j 
próprio terreiro, os patrões ligados à 
segurança nacional, exigem que o | 
governo investigue a atuação de ele
mentos estranhos às classes traba-l 
lhadoras, que estruturam uma Cen- [ 
trai única de Trabalhadores.

Os patrões vêem fantasmas. Os| 
vigilantes dão sua resposta: o co
mando de greve afirma, no dia 23,1 
que a greve prosseguiría mesmo que o | 
Tribunal Regional do Trabalho a de
clarasse ilegal, pois a contrapropos
ta dos patrões — piso salarial de Cr$ j 
3.500 — é inaceitável pois está até 
mesmo abaixo do salário atual de | 
grande parte dos vigilantes.

Por Ricardo Rabelo

Os patrões pediram tempo — até 
o dia 26 — e chegaram a oferecer, 
extra-oficialmente, Cr$ 3.500 de sa
lário e Cr$ 100 mil de seguro, o que 
foi vaiado em assembléia da catego-| 
ria.

"Subversão na Polícia"
“Existe um objetivo subversivo I 

atrás de todos os movimentos grevis
tas que ocorrem atualmente no país”, 
declarou o diretor da Federação do 
Comércio de Minas, Francisco Gui-1 
lherme Gonçalves. Para o Diretor da; 
FCMG o Comando Geral dos traba
lhadores já existe e a revelia do Go-1 
verno, fazendo uma clara alusão ao | 
apoio público do Sindicato dos Ban
cários, dos líderes sindicais João I 
Paulo Pires Vasconcelos e Dídimo 
Paiva ao movimento dos vigilantes 
o que confirma, para o Sr. Francis- ! 
co Gonçalves a existência de um mo
vimento único de lideranças traba
lhistas, coordenando todas as reivin- | 
dicações trabalhistas: “todas as exi
gências salariais recebidas pela FCMG I 
são elaboradas no mesmo estilo, sin
toma de que foram escritas por um 
só redator e datilografadas numa | 
mesma máquina".

Por Haroldo Rodrigues

O próprio Gonçalves, quando esta
va no Comitê de Zona, lhe parecia I 
um dirigente exemplar. Assistia às | 
reuniões sempre com uma expressão! 
severa, as orientações transmitia se-1 
camente e com isso desencorajava! 
qualquer tentativa de se fazer umal 
piada ou um gesto engraçado, capa-| 
zes de suavizar o clima carregado! 
dos jargões usuais. De sua cabeça só’ 
saiam os planos de trabalho, as cri- j 
ticas aos companheiros menos obe
dientes, os áridos informes políticos.]

Um dia, numa reunião do Comi
tê Feminino, Otília sentara-se des
cuidada e seu vestido se repuxou, 
deixando à mostra parte de suas co
xas. Gonçalves que então fazia a lei
tura de um documento, ergueu aj 
cabeça e lançou um fulminante olhar 
em direção da companheira. Foi o su
ficiente para que Otilia, até o mo
mento distraída, tocar-se quanto àj 
pose indesejável, tratando de se re
compor imediatamente na cadeira, 
num impulso de pudor que tornou 
seu rosto vermelho.

Entretanto, neste momento estava 
diante de um outro Gonçalves, tlavez 
o verdadeiro — imagina Gentil, com 
seu pensamento o atiçando a per
guntar ao antigo dirigente quantas 
companheiras já teria traçado. Com 
certeza, deveriam ser muitas, en
quanto ele — oh, pobre diabo! — 
mantinha-se púdico, esforçando-se 
como ninguém para que o moralis
mo realmente imperasse dentro do 
Partido. Mas, dependendo da res
posta de outro, poderia irritar-se 
ainda mais, e isto aprofundaria sua 
descrença com relação aos homens- 
-chave do Partido.

Esboçou então um riso pálido, con
formando-se em dizer ao outro:

— Você está muito certo. Total
mente errado fui eu quando recusei 
comidas de graça. Deveria ter topa
do todos os convites e, assim, feito 
jus àquele julgamento a que vocês 
me submeteram. Mas farei ainda au
tocrítica. Quando ver a Turquinha 
e a Margarida, diga-lhes que as es
pero para eliminar suas dúvidas 
quanto à minha condição de homem. 
Basta que elas me procurem.

Na próxima semana: A admiração 
por Luiz Carlos Prestes.

Zé Parafuso e seu Chefe de Fenda
Por LOR
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O nome de Hugo Blanco sempre esteve ligado à história das 
lutas dos camponeses do Vale de Convención, perto de Cuzco (Peru). 
Nesta região predominavam formas de superexploração que logo 
despertavam o desejo de revolta. “Em Convenção dava-se aos cam
poneses um pedaço de terra para que nele trabalhassem para si, em 
contrapartida tinham que trabalhar durante quatorze ou quinze 
dias, sem receber um centavo, para o proprietário”. E a revolta 
começou em Chaupimayo, onde à frente do Sindicato, Hugo Blanco 
viveu uma experiência inédita de reforma agrária na América La
tina: uma reforma feita pelos próprios camponeses. Frente à re
pressão furiosa e violenta, Hugo Blanco foi eleito pelos camponeses 
para a tarefa de organizar “comitês de defesa armada” . A falta de 
uma maior organização, de uma unificação da luta dos camponeses 
de Convención com o conjunto dos trabalhadores peruanos, e a 
imensa unidade repressiva da classe dominante impôs o esmaga- 
mento do movimento. Preso em 63, Hugo Blanco foi condenado à 
morte, tendo sua pena posteriormente comutada para 25 anos de 
prisão. Foi na penitenciária de Fronton, onde esteve preso por 7 
anos, até ser anistiado em 70 pelo governo de Velasco Alvarado, que 
Hugo Blanco escreveu a novela que aqui publicamos. Por ironia da 
história, a prisão deu condições a Hugo Blanco para dar mostras de 
talento literário justamente no momento em que o governo desen
volvia uma campanha tentando caracterizá-lo como líder fanático, 
assassino cruel e outras invenções do gênero.

A publicação de “O Maestro” é, assim, muito oportuna. Em pri
meiro lugar porque se dá no momento em que, com a visita de Hu
go Blanco ao Brasil, temos oportunidade de conhecer a história da 
luta dos trabalhadores peruanos, que nunca foi contada em nosso 
país. E, também, quando sabemos que a condição dos camponeses 
de Convención tem se agravado, permanecendo atual a lição do 
velho mestre e principalmente a promessa de seu vibrante dis
cípulo:

Meus braços e minhas mãos serão seus para continuar a luta. 
Será como se você mudasse de poncho, tayta!”.

fícil; não viam que os p’tata kis
kas (cactus) abriam seus braços eri- 
çados .■ de espinhos, ameaçadoramen
te; eles não- se defenderam do ódio 
das pedras, das pedras redondas; 
eles não compreenderam que, se a 
grande ferida vermelha da monta
nha-tomava cor humana, era de có
lera, estg santa cólera, de ver guar
das onde não deveria haver senão 
homens.

"0  cérebro 
dos guardas 
se enevoou"

Chamavamos as folhas de mos
tarda cozidas de “navets hawch’a” 
(1). Gostavamos muito delas, embo
ra evocassem a morte na sua causa 
mais difundida e mais silenciosa: a 
fome.

Quando vem, a fome devora os 
feijões, os milhos, as batatas, a fé
cula da batata doce; não deixa nada 
ao índio: nada, somente as folhas de 
mostarda, sem manteiga, sem cebo
la, sem alho, até mesmo sem sal.

Depois, depois, dessas folhas, vem 
a. morte; elas são seus “arautos ver
des". A morte chega com seus dife
rentes pseudônimos em espanhol e 
quechua: tuberculose, anemia per
niciosa, pneumonia, pujyu (fonte), 
wayra (vento), layqa (bruxaria). Nós 
usamos estes pseudônimos, porque 
seu nome verdadeiro é uma palavra 
muito vulgar: A FOME.

Mas o “navets hawch’a” não va
le riada, e é por isto que nós gosta
mos dela assim. Não digo que se
ja saborosa, não entendo dessas coi
sas; eu jã me enganei com a fécula 
da batata doce, pois eu a achava 
muito saborosa, mas os entendidos 
afirmam que era insípida. E’ por 
Isto que digo apenas que gostamos 
muito dela, mesmo estando ligada à 
lembrança dos períodos famintos.

Períodos durante os quais, às 
vezes, os gringos (eles são tão gen
tis!) nos mandam, como esmola, 
milho com gorgulhos e “leite” em pó 
que vão para a paróquia, para a câ
mara ou para a prefeitura — e de lá 
vão alimentar os porcos dos proprie
tários de terra. Não peço que nos 
distribuam essa esmola, apenas exijo 
que nos devolvam o que é nosso pa
ra que não haja mais fome. Meu pri

meiro irmão, Zenon Galdos, pediu 
que a distribuíssem: isto lhe custou 
caro. Pelo fato de ter exigido aqui
lo, o sr. Araújo, administrador de 
Huanoquite, matou-o com uma bala. 
O sr. Araújo não foi preso, é de boa 
família.

Num domingo de mil novecentos 
e pouco, saboreando minha ração de 
“navets hawch’a”, eu tagarelava com 
a camponesa que as vendia, assen
tada na lama do mercado de San 
Jerônimo. Cuzco,

Falà,vamos do assunto do dia: os 
tremores de terra, Ela me explicou 
sua origem: eles foram enviados co
mo castigo porque os índios de ayllu 
(2; haviam se sublevado contra os 
padres dominicanos da fazenda de 
“Pat-a-Pata”. Eis o que havia dito 
o Pároco na missa da manhã: “o 
demônio não morreu, ele está no 
Hospital de Cuzco”. O Pároco não 
havia dito que o "demônio” devia 
morter para que cessassem os tre
mores de terra, mas foi isso que a 
Camponesa entendeu, por conta pró
pria

"E  ele me 
contou coisas 

que eu já sabia"

— Ele vai morrer?
— Certamente, que sim. dizem 

que ele está muito mal, é tudo, foi 
seu pecado...

Ela não queria tremores de ter
ra. e muito menos queria ir para o 
inferno, é por isto que suas palavras 
condenavam o “demônio”.

Mas seus olhos, sua voz, a lama 
na qual estava sentada, o “navets

hawcha”, seu coração — tudo era 
feito de terra, da mesma terra ao 
demônio que estava no hospital, de 
uma terra que gritava silenciosa
mente seu desejo desesperado de ver 
o demônio" sobreviver.

E Lorenzo Chamorro sobreviveu... 
Sobreviveu pela metade, pois tornou- 
-se inválido. O médico tinha lhe di
to : ___________ _

"Meus braços 
e minhas mãos

serão seus para 
continuar a luta.

Será como se você
mudasse de poncho, 

tayta !"
— Só um índio como você po

de estar vivo com seis buracos nas 
tripas; o que mais surpreende ê a 
bala que te atingiu na coluna verte
bral.

Foi assim que eu o conhecí mui
to tempo depois, já no seu canto: 
pus, sujeira, tamancos, um grande 
poncho, uma voz vibrante, olhos de 
fogo

Quando o olhei acreditei que 
ele provocasse sismos: meu sangue 
fervia, eu tremia todo quando me 
aproximava dele para ouví-lo.

— Tayta, fale-me. (3).
E ele me contou coisas que eu 

já sabia: que na fazenda de “Pat-a- 
-Pata”, os dominicanos continua
vam a se apropriar de terras da co
munidade, que a comunidade tinha 
títulos de propriedade, que a justi
ça nunca chegava, que os campone
ses organizavam um sindicato, que 
ele era seu secretário geral, que ti
nham tentado lhe subornar, que ele 
não havia cedido, que o tinham 
ameaçado, que ele não tinha cedido, 
que, quando estava prestes a traba
lhar nas terras em litígio, o Prior do 
Convento de Santo-Domlngo e ca

pangas chegaram, que, porque os ca
pangas não o conheciam, o Prior o 
apontou “com a mesma mão que con
sagrava os Santos Sacramentos”, que 
então ele foi atingido pelas balas de 
um dos capangas.

Todos meus companheiros se 
precipitaram para me ajudar; eu 
lhes disse:

“Não! Deixem-me! Agarrem-nos! 
Deixem-me! Agarrem-nos!..., e“ aí 
eu perdi os sentidos”.

Não houve prisões entre aque
les que feriram o índio, nem inde
nização para o índio ferido; é claro, 
nós estamos no Peru.

Os camponeses temiam ir visitá- 
-lo no, seu canto de inválido, seria 
perigoso, comprometedor... Mas os 
camponeses não deixavam de ir as
sim mesmo, “somente fa,zer uma vi
sita à sua mulher”, até que o Páro
co soube e foi obrigado a explicar do 
púlpito:

. — Meus filhos, O Senhor per
doou esta cidade, mas vocês abusam 
de sua bondade, suas mulheres con
tinuam indo à casa do “demônio”. 
Uma chuva de fogo vai cair sobre gan 
Jerohimó! ? • ' ' i s

As camponesas evitaram a círuva 
de fogo, deixando de ir ver a espo
sa de Chamorro.

— Meu filho mais velho chora
va, arranhando sua guitarra, morto 
de paixão.

Quanto á  mim,'continuei a visi
tá-lo, em busca da. chuva -de .foga, 
que sentia ouvindo histórias desco
nhecidas:

— Você conhece o Monte Pico?
— Sim, tayta, pode-se vê-lo 

também de Cuzco: ou do caminho 
de Paruno; e mesmo de. muito . lon
ge pode-se ver.este monte........

— Também cies querem nos 
prender. Vão enviar guardas à ca
valo. Quanto a nós, estaremos pre
parados .

Os guardas não se davam conta 
que o caminho se fazia tortuoso pa
ra tornar sua subida ainda mais di

Logo, algumas pedras começa
ram a se mexer; não, não eram pe
dras, eram "índios revoltados; como 
os índios de antigamente, como os 
índios de sempre, com as máscaras 
de sempre As máscaras das tropas 
de Tupac Amará, ás tropas quê lan
çavam o grito de rebelião: Warák’as! 
(4). - "■ : .

Mas, desta vez, os' projéteis- não 
eram os- de sempre; não' eram pedras 
índias. . . eram: d in a m ite ! ,

O cérebro dos guardas se ene
voou; antes que se dessem conta do 
que se . passava, os cavalos estavam 
sobre duas- patas” e eles de quatro, 
rolando maritanhar“abaíxo emj meio 
a explosões, sem se ' preocupar com 
os ferozes braços, dos p’ata kiskas 
que saem facilmente do corpo da 
planta, mas dificilmente do corpo 
do homem ou dos animais.

— Eles, não voltaram (ngís. E’ 
assim que sé deée bater, ‘aprenda, 
com a warak’a e a dinamite; ' com a 
destreza dos índios e a habilidade 
dos mestiços; devemos conhecer o 
que é,nosso e o que é deles.

— Sim. Tayta... Devemos co
nhecer bem o que é nosso e o que é 
deles para melhor combatermos.

E as lições continuavam.
— Toque minha cabeça aqui. O 

que há aí?
— Um buraco, tayta, não há os

so, apenas um buraco.
— Vou te explicar esse buraco: 

foi em Oropeza. Os índios, estáva-. 
mos em litígio coffi o proprietário 
de terras, ele havia encontrado com
padres; quanto a nós, ficávamos 
aleitas. Mas, certa vez, nós estáva
mos numa festa, quase embriaga
dos: foi então que chegaram os
cúmplices do proprietário, que que
riam nos matar a golpes de pau.

"Só a rebelião 
transforma o homem 

em homem"
As velhas batalhas, as de sem

pre. as de séculos, as da Terra intei
ra: déúm  lado os “compadres ’ do 
proprietário”:, mistura de bestas rç. 
máquinas, como todos òs que iutam 
a mando do chefe — sejam.mercená
rios, marinep yankees, rangers ou 
pelegos. E’ a antl-humanidade que- 
fere o homem. Uma máqujna bes-, 
tializada qu.e. não pensa. Há um 
irmãc. trartcadO lá dentró, mas, en
quanto ele não sé revela, é'apenas is-, 
to: máquina e besta, fabricados pa
ra ferir o homem.

Do outro lado, “os índios”: re
presentantes do homem em geral, 
“selvagens” humanizados, porquê

hoje só a çebelião transforma o ho
mem em homem. “Os índios”, lu
tando pelo homem, pela terra; por 
sua terra e pela terra de todos os 
homens.

— Eles chegaram subitamente. 
Um deles me atácou e abriu minha 
cabeça a golpes de pau; eu caí, mas 
consegui me levantar para lhe en
fiar um cutelo nas costas antes de 
cair novãmente. Depois, não sei 
bem quanto tempo depois, comecei a 
ouvir ao longe o soar dos sinos. “Que 
se passa? eu diSse comigo mesmo; 
por quem soam eles, por mim ou pe
lo cachorro do gamonal?”(5). Depois 
eu me mexí um pouco, me senti bem 
e me dei conta que estava vivo. 
Tranquilizei-me; era pelo “compadre 
do gamonal” que os sinos tocavam. 
Assim, mejmo se eles te caçam a ca
beça, se você conseguir continuar 
lutando,' você ressuscita.

— Sim, Tayta.
-u— Com processos, nós os índios 

não ganhamos nunca; é necessário 
que seja-assim, lutando. Os juizes, 
os guardas, todas- as autoridades es
tão com* os’ricos; para o índio, não 
há. justiça. . E' preciso- que seja as
sim,-lutando.

"Sim tayta! 
Você continua 

a lutar"

—. Sim, Tayta.. Só assim, lutan
do. . ....................

— Ele me contou muitas outras 
coisas, çohtou, por exemplo, como ele 
não"quebrou nenhum osso ' quando 
saltou de um trem em movimento 
que o levava preso.

— Você conta aos professores o 
que eu te disse?

— Para alguns apenas, Tayta.
.— E o que dizem eles?
— Uns me dizem: “E’ assim mes

mo’, eles gostam de você, Tayta: ou
tros me dizem: “São idéias estran-

,'C.que itáseo? m -k
. Eu não. sei, Tayta.

. E as lições de “idéias estrangei- 
is” continuavam. Uma chuva de 
jgo. Impotente, doente, ele me 
assava sua tocha.

lU a c  a l t r n m a a  v e z e s  e le  e X D lO -

— Com os diabos! Eu não pos
so mais lutar! Estas malditas per
nas não podem me levar mais à 
moíUanha! Minjhag mãos não servem 
maifc para -nada. 8üu não valho na
da. Eú rião posso mais lutar, ao dia
bo!

— Sim, Tayta! Você continua a 
lutar! Você não é velho, Tayta; suas 
mãos, seus pés, apenas, é que são ve
lhos. Com minhas pernas, você irá 
voltar para- junto de nossos irmãos, 
Tayta; .com. minhas, pernas você lu
tará. Tayta: é como se você mudas
se de poncho, nada mais. Meus bra
ços, minhas pernas, serão seus para 
continuar a luta. Será como se você 
mudasse de poncho, Tayta!! !
1) Hawcha: cruel, impiedoso, inhu 

mano (em' quechua) — 2) Cida
de indígena — 3) Tratamento 
respeitoso em quechua; pode 
significar “pai, avô, senhçr” — 
4) Warak’s: Fronda — 5) Ga
monal: Proprietário de Terras 
(“Coronel”).

Quadrinho 
de briga

Vem ai um quadrinho 
novo. De deixar a 

gente “melo sem pai 
e sem mãe”, 
como diz 
o Nilson, que 
também é mineiro e 
acompanhou o tempo 
todo o trabalho, 
tantas vezes 
retrabalhado do LOR
— O LOR DO HUMORDAZ, 
o Luiz Oswaldo 
Rodrigues. Um 
quadrinho de briga.
Um quadrinho do 
nosso tempo.
“Essa história
— diz ainda
Nilson, no
prefácio —
Incomoda porque é 
uma vomitada ’.
Esperem. É ver 
prá crer. É o 
contra-ataque 
apresentando 
“RETRATO FALADO”, 
do LOR.
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impacto da Revolução Cubana 
só pode ser comparado, neste 

i século, como o das revoluções 
russa e chinesa.

Em primeiro lugar, a vitó
ria do Movimento 26 de Julho trans
formou qualitativamente a estru
tura sócio-econômica do pais, ex
pulsando a velha classe dominante e 
trazendo o fim de todas as formas 
imperialistas de exploração e opres- 
*ão. O que restou dos segmentos de 
«tosse do antigo regime não teve o 
peso suficiente para ameaçar a eco
nomia coletivizada e a expropriação 
da propriedade privada.

Em segundo lugar, a simples 
existência do Estado cubano impli
cou e continua implicando um vir
tual enfraquecimento do imperialis
mo nessa parte do mundo. Ao lado 
disso, não é possível minimizar, a 
posteriori, o impacto causado pela 
revolução cubana no equilíbrio de 
poder em toda a América Latina e 
r.a conscientização de setores signi
ficativos da classe trabalhadora, do 
campesinato e da pequena burgue
sia radicalizada.

Em terceiro lugar, a vitória do 
exérçito rebelde, a mobilização de 
massa que a acompanhou e o con
junto de medidas sociais revolucio
nárias adotado entre 1959 e 1960 de
ram uma resposta prática e inequí
voca à questão que os setores revo
lucionários latino-americanos deba
tiam há décadas: se era possível fa
zer uma revolução numa região sob 
o controle direto do imperialismo 
americano e garantir sua vitória.

Finalmente, e apesar das difi
culdades, Cuba teve um crescimen
to econômico e cultural sem equiva
lência entré os outros países subde
senvolvidos que permaneceram den
tro da esfera capitalista. (Ver qua
dros) .
Economia: estrangulamentos 

e tensões
Mas apesar do enorme sucesso 

econômico que. Cuba significa ain
da persiste a meu ver um problema 
fundamental: a condição de país 
basicamente exportador de açúcar.

Apesar do sucesso na exportação 
de níquel, fumo e peixe, o ..açúcar 
continua responsável por .80% das 
exportações, sendo 90% da sua pro
dução destinada a esse fim.

Especialmente nos últimos cinco 
ànós, o preço do açúfcar no mercado 
mundial tem flutuado drasticamente, 
o ^que, (numa economia colonial ou 
sefeicolanial de “livre mefcà.dci", te- 
ria causado problemas econômicos e 
sociais bastante sensíveis. Entre
tanto, Cuba conseguiu evitar que sua 
economia se desorganizasse eomple- 
tamente e que amplos setores da sua 
população chegassem à fome, e isso 
precisamente porque a revolução 
introduziu relações de produção co- 
letivistas e porque o país estabeleceu 
relações econômicas com outros Es- 
tadog «

0
 impacto da Revolução cubana sorado por um corpo administrativo
só pode ser comparado, neste que inclui a liderança sindical,

século, como o das revoluções A participação dos trabalhadores
russa  e chinesa nas discussões dos Planos, na anãli-russa e cninesa. se dos resuitados e no uso dos fun

dos para prover incentivos materiais 
é garantida por diversas formas e 
maneiras (especialmente em assem
bléias de massa). Mas esta parti
cipação só inclui poder de decisão 
sobre questões específicas.

üm  dos aspectos das diretrizes 
adotadas em 1970 foi o uso generali
zado de um sistema de normas de 
produção, sendo também dada prio
ridade aos incentivos materiais. * Tal 
sistema pode certamente . garantir 
um aumento na produtividade do 
trabalho, mas pode também causar 
tensão, o que foi lembrado por Cas
tro em seu discurso no Congresso no 
fim do ano passado.

As normas não foram refeitas, 
permanecendo desiguais. Na agri
cultura, por exemplo, elas são bas
tante suaves e em outros setores são 
bastante pesadas. Também perma
necem sensíveis mudanças salariais, 
que estão se agravando, causando 
dificuldades na medida em que, se 
.por um lado é difícil encontrar tra
balhadores para preencher deter
minadas posições, como a de aju
dante de maquinista, abundam os 
candidatos a professor e faltam os 
economistas.

Existe também uma tendência 
incipiente para a Criação de novos 
salários privilegiados em relação á 
média. Além disso aparecem salá
rios sem correspondência com o tra
balhe efetivamente realizado.

Já lembramos a posição crítica 
do açúcar na economia. cubana, por 
outro lado a agricultura está che
gando a um ponto de saturação es
trutural. 30% da terra cultivável 
ainda pertence à iniciativa privada, 
de subsistência. Além disso, esse se
tor produz praticamente todo o ca
fé e chá em torno de 25% da cria
ção animal, 20% das entregas para 
a Indústria açucareira, 50% das fru
tas e vegetais. O último Congresso 
da Associação dos Camponeses 
(ANAP) em maio de 1977, criticou 
todas, as limitações de tal situação, 
Çoüi a limitação da mecanização. 
Eles resolveram formar cooperati
vas sem ter múito sucesso. As coo
perativas estão sé formando lenta

mente (em 77 existiam 43 coopera
tivas, um ano depois 136, num total 

de 21.500 ha e 3.650 camponeses).
Na educação.; Çuba pode chegar 

a tér nos próximos anos o mesmo 
problema qué' a China tem já há 
dez anos: a absorção dos formados 
pelos empregos existentes, ainda 
mais quando se afirma que todos 
devem chegar ao nível universitá
rio. ” ' :• '

Os dirigentes estão procurando 
uma solução para as múltiplas ten

sões acima mencionadas e para os 
problemas do crescimento econômi-

. . .... .. ...... .qW geral- 'àô incrè^nTffida-prolúçãoUn-
mente compram• o açúcâr a-preços-

fls conquistas 
da

socialização; 
o internacio

nalismo; 
a democracia 

socialista

A inspiração 
internacionalista

Um socialismo diferente dos outrGs:

Cuba,
duas décadas 

depois
No momento em que todos se voltam para a Nicarágua, uin balanço 

da Revolução Cubana redobra de importância c atualidade.
É o que a direita mais teme: 

que a Nicarágua aponte para o rumo cubano
No entanto, um balanço da primeira experiênciá socialista da 

América Latina indica que se por um lado ela contém 
desvios que não a tornam exemplo de uma autêntica democracia 

socialista, por outro, não pode nem de longe ser 
comparada com a degenerescência burocrática dos demais Estados 

Operários. Além disso, do ponto de vista das condições 
materiais de vida de sua população, nào pode nem de longe ser 

compàrado a nenhum outro país do continente.

Por Livio Alaitan

Em relação à política externa 
cubana, alguns aspectos merecem 
ser destacados. O próprio Castro, em 
1972, deu uma clara explicação de 
suas modificações. Um “pequeno 
país, cercado de capitalistas e blo
queado pelo imperialismo não pode 
esperar que a Revolução conquiste o 
resto da América Latina em dez, 
quinze ou vinte anos, é porisso for
çado a entrar no “campo socialista” 
e entabular manobras políticas e 
diplomáticas com governos burgue
ses tanto na América Latina como 
em outros lugares, é esta a política 
que vem sendo seguida desde en
tão.

É certo que a necessidade de dar 
uma dimensão internacional à cons
trução do socialismo tem sido afir
mada a nível teórico pelos escritos 
dos dirigentes cubanos, e acima de 
tudo, as iniciativas concretas de 
Cuba, nos últimos quatro ou cinco 
anos foram motivadas por uma con
cepção internacionalista da luta 
contra o imperialismo. Mas esse 
julgamento geral não deve obscure- 
cer outros elementos.

1) A política externa cubana 
acompanha a soviética em todas as 
questões fundamentais. Além dis
so. a União Soviética e seus aliados 
têm sido glorificados em termos ex
travagantes e enaltecidos enquanto 
padrão de internacionalismo e de
mocracia socialista, pela direção 
cubana.

na África. O fato dos cubanos apre
sentarem como socialistas ou como 
“trabalhando pelo socialismo” não 
apenas a Algéria, Moçambique, An
gola e Etiópia, mas também Benin e 
Guiné, é grave.

Repito que a intervenção cuba
na na guerra em Angola foi progres
sista e motivada por um impulso in- 
ternacionalista. Mas o mesmo não 
pode ser dito da permanência das 
tropas cubanas em Angola atual
mente. O regime de Angola é um 
regime neo-colonial e não um Esta
do de trabalhadores como fica de
monstrado pelos acordos assinados 
com alguns dos mais reacionários re
gimes neo-coloniais e pelo “modus 
vivendi” estabelecido com o próprio 
imperialismo, principalmente no que 
se refere às reservas de petróleo do 
enclave de Cablnda.

E portanto, sejam quais forem 
as intenções subjetivas dos líderes — 
o contingente cubano está ajudando 
a construção ou a consolidação de 
um regime neo-colonialista.

À 'Etiópia se aplicam considera
ções similares. Aos cubanos fica o 
crédito por terem feito uma inter
venção com pesados sacrifícios para 
apoiar a luta de um país neo-colo
nialista contra as investidas dire
tas e indiretas do imperialismo, no 
caso da guerra com a Somália. Mas 
quando a guerra se orientou para o 
norte com o objetivo de esmagar os 
combatentes da Eritréia não podería

máis altos e vendem o petróleo a 
preços rifais baixos do que os vigen
tes no mercado mundial. Além des
se, existem alguns problemas signi
ficativos .'

Na indústria da construção civil, 
por exemplo, verifica-se que a neces
sidade atual de cem mil casas por 
ano só será alcançada pela produção 
em 1985.

' Na á reaW ^M m in isti^ ííi das 
fábricas e da organização dô traba
lho, também persistem alguns pro
blemas. O critério aí é o da “res
ponsabilidade individual associada 
à liderança coletiva”. O gerente é 
a autoridade suprema: ele é designa
do" pelfcS' éscalõêS súperiórés é 'asses-

sijstipçlo na produtividade, tanto 
através de controle mais rígido de 
supervisão e disciplina mais aperta
da, quanto com o aumento dos in
centivos. materiais. Á liderança afir
ma, expliciUqjente. que o consumo 
deve ser subordinado às necessida
des da acumulação.

Num congresso recente dos sin- 
.. vdicatos, ficou clara a necessidade da 

'a tua l geração dedicar-se ao desen
volvimento em troca de modestas 
melhorias em seu padrão de vida. 
Assim será possível, dentro do qua
dro de planejamento existente, ex
portar mais produtos industriais, co
mo cimento e têxteis e aumentar a 
capacidade de importação . '-

... As instituições da 
democracia cubana

2) Os líderes cubanos renun
ciaram a qualquer crítica aos parti
dos comunistas latino-americanos, 
cuja concepção tãtico-estratégica é 
apresentada favoravelmente. Hesi
tações ocasionais — pov exemplo 
quanto ao PC argentino em sua ati
tude de apoio a Videla — nunca se 
traduziram em críticas explicitas. 
Essa atitude geral, inclui ainda a 
aceitação pelo PC cubano da polí
tica de colaboração com setores da 
burguesia considerados nacionalis
tas e com governos que reflitam es
ses interesses. O caso do apoio 
cubano ao Peru de Alvarado é o 
exemplo típico.

A intervenção 
cubana na África

3) Nos anos 60 a liderança
cubana se posicionava criticamente 
em relação ao conflito soviético, ar
gumentando que ele tinha um efei
to negativo sobre a luta anti-impe
rialista por causa de sua dinâmica 
e das formas que assumia principal
mente na luta dos vietnamitas. Mais 
tarde tomou irrestritamente o parti
do da burocracia soviética e chegou 
a ter uma participação importante 
na polêmica contra Pequim. Há - 
mais ou menos . u jn . ano virou moda^ 
em Cuba comparar,, a ..China aj^al 
Alemanha de Hitler. • " ' ‘

4) A liderança cubana Hatfape. . 
nas mantém relações cordiais, com os 
países capitalistas da-Eúrop^ 
dental como também costuma elo
giar despropositadámente álguns dé 
seus representantes, como o fêz re
centemente com Adolfo Suarez da 
Espanha.

Mas vamos nos deter um pouco 
sobre as diretrizes políticas de Cuba

mais haver dúvidas. O regime de 
Adis Abeba estava negando o direi
to de autodeterminação a um povo 
que vinha lutando pela independên
cia há vinte anos. Claro que Cuba 
se resguardou parcialmente não par
ticipando diretamente nas operações 
militares e declarando várias vezes 
que a questão da Eritréia deveria ser 
resolvida . através de negociações. 
Mas tais declarações tornaram-se 
apenas declarações na medida em 
que Cuba manteve o apoio militar ao 
regime etíope. permitindo uma con
centração de forças ao norte. Por 
outro lado. Cuba afirmou que a uni
dade da nação etíope não deveria ser 
questionada. Uma vez que os eri- 
treus não querem pertencer ao Esta
do etíope e pretendem a indepen
dência. a posição cubana reforça o 
regime de Adis Abeba.

A questão que comumente se 
levanta de se nesse caso Cuba está 
apenas fazendo a política de Moscou 
é. deste ponto de vista, relativa
mente sem importância. É mesmo 
possível que as decisões de Cuba te
nham sido tomadas independente
mente da URSS. Mas posição inde
pendente não significa posição con
flitante. Além disso é claro que 
Cuba hão pode se envolver de tal 

errrrterihuTna-questão interna- 
'‘éfonâF séinmin átfltfdo com a URSS
da qua! depende tanto do ponto de 
vista' militar quanto econômico. 
Quaisquer' que áéjam as diferenças 
parciais,-entre Moscou e Havana, a 
•atual, política. internacional cubana 
é. no seu confunto. parte da polí
tica internacional da burocracia so
viética. As repetidas declarações de 
amizade pão são mera retórica mas 
o reflexo de uma situação real.

Em 1976 começaram a ser implan
tadas as estruturas institucionais
Í roppgtas pela nova Constituição.

ode-se. assim fazer uma avaliação, 
ajndá qúè pÇecáriá',. de çòmo esses 
elémèntos (àssèmbléias municipais e 
províncias e uma assembléia esta
dual eleita pelas assembléias muni
cipais), funcionaram. Cada distrito 
foi formado por um número relati
vamente pequeno de eleitores (mí
nimo de 250 e máximo de 3.000) e 
pada èleitor votou em um único 
éándidato da lista distrital. Foram 
eleitos 10.725 delegados. Aqueles 
qUe recebêram mais de 50% de vo
tos no primeiro escrutínio estavam 
eleitos imediatamente: nos 7.888 
distritos onde nenhum dos candida
tos alcançou aquela cifra, foi feita 
uma segunda votação.
’ A Assembléia Nacional é o nível 
Ifístitucional mais elevado e seus 
membros podem ser reconvocados 
como delegados às outfas assem
bléias . j

Em 1977 realizaram-se duas 
sessões, durante três dias cada, 
lidando com um grande número de 
problemas. Na sessão de julho, após 
serem eleitas 20 comissões, a Assem
bléia; Nacional aprovou por unani
midade uma série de propostas em 
uma única manhã. As propostas se 
referiam à herança cultural cubana, 
monumentos nacionais, tribunais ci- 
vis e militares, bem como um novo 
código civil.

’ Fica claro que nessas condições

a assembléia não pode exercer seu 
poder de decisão. O fato de o Comi
tê Central do Partido decidir a priori 
sobre as questões mais importantes 
da pauta, como o Plano de Desen
volvimento Econômico define o pa
pel real da assembléia.

Já nas Assembléias locais os de
legados têm, é claro, ligações mais 
diretas com suas bases e tomar de
cisões em suas áreas. Além disso, os 
Comitês para a Defesa da Revolução 
(CDR) que agregam, segundo os da
dos oficiais, mais de quatro milhões 
de militantes, continuam a funcio
nar. Porém eles se ocupam de tare
fas específicas nas quais é necessá
rio alguma democracia horizontal. 
Neste aspecto, é significativo que o I 
Congresso Nacional dos CDR só te
nha se realizado em 1977, ou seja, 17 
anos depois de sua formação.

O Congresso das Federaçao dos 
Sindicatos (CTC — Confederação 
dos Trabalhadores Cubanos), reali
zado no fim de novembro último, 
não acrescentou nada de novo às 
concepções e práticas levantadas no 
Congresso anterior. Nos relatórios 
oficiais percebe-se claramente que a 
orquestração e a propaganda tive
ram um papel preponderante. Um 
incidente do qual é difícil avaliar a 
importância exata, foi a votação se
creta, na qual alguns dirigentes fa
mosos não foram votados. O aconte
cimento foi anunciado despertando 
murmúrios da audiência, mas Castro

comentou o incidente favoravelmen
te.

De qualquer modo, podemos con
cluir, que a institucionalização não 
levou a uma rigidez burocrática tão 
grande como-as “Assembléias” da 
URSS ou da Bulgária. Existe, de fa
to, muito mais contato entre os de
legados eleitos e as suas bases — 
também por causa do menor tama
nho dos distritos eleitorais — e pode 
existir uma escolha real de candi
datos.

Mais ainda: a ideologia e a prá
tica sindical não é idêntica aos Es
tados operários já degenerados e de
formados. Como mostramos, exis
te uma combinação de concepções e 
métodos envolvendo diferença de ên
fase, senão de interpretação, e, por
tanto. uma prática mais aberta.

Como resultado, existem em 
Cuba formas de “democracia hori

zontal”, que, ou não mais existem 
nos outros Estados, ou existiram 
apenas em algumas conjunturas ou 
setores, garantindo assim que a li
gação entre os líderes e as massas 
permaneçam mais vivas e diretas do 
que nos outros países socialistas.

Porém, a resposta à questão da 
existência em Cuba de estruturas po
líticas e de organização de massas 
que garantiram uma autêntica de
mocracia socialista — ou seja o 
exercício do poder de decisão pelas 
massas, juntamente coir um grande 
debate realmente democrático dos 
grandes objetivos políticos e econô
micos — só pode ser negativa.

Não é necessário destacar que a 
ausência de tais estruturas demo
cráticas tem agora um significado e 
um impacto maiores do que na época 
da vitória da revolução em 1959-60.

CRESCIMENTO DA PRODUÇÃO 

1958 - 1977

AÇO ................ . . . . ...........................................................  1150%
, ELETRICIDADE ..........................................................  430%

CIMENTO ...................... • • .............................................  360%
REFINAÇÃO DO PETRÓLEO ..................................  370%
FERTILIZA N TES ............................................ . . . . .  300%
NÍQUEL . ............ ....................., ....................... • • .........  200%

1962 - 1977

OVOS ............................ ................• • ................................  1040%
L E IT E  .......................................................... • • ................  400%

O grau
de burocratização

EDUCAÇÃO 
(número de estudantes) -

ENSINO SECUNDÁRIO
1959 ..................................................  . . ................  ’ 00
1978 .............. ..........................................................-1.043 00

ENSINO UNIVERSITÁRIO . " 

l)
0

0
0

1958 ....... ............ . ...................... . . . - • ............. . 15 00
1978 ............................................• ............... .. 145 00

1958 - 1976

CÍTRICOS .............. ........................... • • .......... ............ 430%
GELO .............. .............. .........................• • ....................  760%
TRATORES .............................................. • • ................  500%
CONSTRUÇÕES ....................... ................... • • ............  330%
PESCA ............................................................  . . . . . . . .  830%
MARINHA MERCANTE ..............• ■.........................  1420%

í EXPORTAÇÃO .......... ............................. . .................  340%
IMPORTAÇÃO .............. • • .............................................  «40%

Fonte: Rohemia e G ranna

A questão mais importante a ser 
assinalada ao se comparar Cuba 
com os demais Estados Operários é 
que também ela se caracteriza pe
la ausência de instituições da de
mocracia socialista.

As principais decisões permane
cem como prerrogativas de lideran
ças restritas que dominam o Estado 
e o Partido. Também em Cuba, co
mo nos demais Estados Operários, se 
teoriza sobre a prática do partido 
único e de seu papel preponderan
te em relação às organizações de 
massa e às estruturas políticas e so
ciais A sua consequência lógica é 
que. dentro do partido, assim como 
dentro dos sindicatos, é proibida a 
formação de grupos e de tendên
cias. *

Além disso, e malgrado as dife
renças, a construção do socialismo é 
concebida, também pelos dirigentes 
cubanos dentro do quadro de refe
rência do Estado Nacional, Daí a 
tendência inevitável à subordinação 
dos interesses mundiais da luta das 
massas às necessidades de manu
tenção e defesa do Estado.

Alguns poderão tentar refutar 
estas afirmações rememorando as 
origens da Revolução Cubana, a li
derança de Castro e as intenções 
subjetivas da liderança até o pre
sente. Porém, o critério decisivo 
para se caracterizar o processo da 
burocratização só pode ser o de de
tectar quais os mecanismos que es
tiveram ou estão funcionando no po
der. que resultados foram obtidos e 
qual é a forma que uma dinâmica 
assume.

Repito que 20 anos após a revo
lução não existe em Cuba uma ge
nuína democracia socialista. E a ex
periência histórica já demonstrou 
que é precisamente a falta de insti
tuições de democracia socialista, ou 
seu esfacelamento que abre caminho 
á burocratização. Especialmente 
em um país marcado pela pobreza, 
mesmo em se considerando os avan
ços alcançados, a burocratização é 
inevitável dentro do quadro de re
ferência de um estado nacional e 
das condições políticas dadas. A 
questão é a de se definir quais as 
proporções do fenômeno, se a buro- 
rocraeia se tornou uma camada so

cial cristalizada e separada do pro
letariado e das demais camadas tra
balhadoras, se se encontra essencial
mente determinada pelo desejo de 
defender de todas, as formas seus 
privilégios e seu poder.

Afirmo que não possuímos atual
mente todos os dados necessários em 
relação à burocracia no que se refe
re à dimensão de seus privilégios. 
Apesar disso, é certo que privilégios 
existem e que os burocratas (não 
necessariamente os líderes centrais), 
têm um nivel de vida mais elevado 
que o das massas, sob qualquer pon
to de vista.

Também me parece claro que os 
burocratas tendem a defender as 
posições de poder ou de autoridade 
— que são a fonte de seus privilé
gios.

Considero, porém, que tal pro
cesso não assumiu a proporção dos 
outros Estados operários: além dis
so. a extensão da cristalização das 
camadas burocráticas é, sem dúvi
da. menor. Isto se reflete no fato de 
que os líderes mantiveram e man
têm relações com as massas, que não 
demonstram os mesmos traços auto
ritários que os lideres dos outros Es
tados. embora sejam permeados de 
paternalismo.

Deve-se acrescentar que as mas
sas em geral não consideram seus li
deres como um grupo estranho ou 
hostil.

Além disso, não existe e nunca 
ixlstiu em Cuba o mesmo tipo de 
ep'essão como na União Soviética, 

Europa Oriental ou China. Os pri
sioneiros políticos cujo número vem 
diminuindo rapidamente — são ge
ralmente contra-revolucionários mi
litares, responsáveis por ações con
cretas contra o Estado.

Além disso, as estruturas náo 
estão totalmente estabelecidas e 
permitem algumas formas parciais de 
democracia.

Por último, apesar de seu ali- 
íhamento com Moscou e um núme- 
ro dado de posições adotadas na úl
tima década, a liderança cubana não 
tem se mostrado insensível à lutas 
internacionais. Cuba nunca foi cul- 
paua por algum crime de traição 
que se possa comparar aos cometi
dos por outras lideranças de Esta
dos operários.
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26 anos desde o assa lte  a  La M oncada
1952 — março: Golpe de Estado de 

Batista, candidato das forças direi
tistas às eleições presidenciais que 
se realizariam em maio e nas quais 
se previa a vitória do partido orto
doxo ao qual se afiliava Fidel Cas
tro), uma agremiação da pequena 
burguesia democrática.

1953 _  julho: Dia 26 é o ataque 
ao quartel de Moncada. Um fracas
so. 71 mortos, entre eles Abel Santa- 
maria. Os rebeldes se perderam por 
seu amadorismo e a enorme supe
rioridade militar do Exército. O PC 
reage ao fato caracterizando-o como 
uma provocação. O jornal El Siglo, 
do PC chileno, levanta mesmo a sus
peita de que se trata de uma maqui
nação “executada friamente pelos 
agentes de Wall Street”. Fidel não 
se abateu. “O assalto ao quartel Mon
cada não conduziu ao triunfo da re
volução, mas mostrou o caminho”, 
diria ele.

Outubro: Fidel, prisioneiro, faz de 
sua defesa jurídica uma denúncia 
ao regime. Batista, isolado socialmen
te, procura criar uma fachada de
mocrática, convocando eleições para 
o ano seguinte.

1955 — maio: Fidel, Raul Castro e 
seus companheiros são liberados. 
Saem com novas idéias. “Nós éramos 
apenas um punhado de homens. Ago
ra devemos nos fundir com o povo 
e adotar uma tática diferente’. 
Criam o “Movimento do 26 de Ju
lho” como uma ala revolucionária do 
partido ortodoxo e iniciam uma in
tensa atividade de propaganda polí
tica. Mas ante uma nova onda re
pressiva Fidel parte para o México 
para iniciar os preparativos para um 
desembarque militar.

Dezembro: greve dos cortadores 
de cana mostra a disposição de lu
ta dos trabalhadores.

Camilo Cienfuegos

A festa da derrubada da ditadu
ra na Nicaraguá ainda vai durar 
muitos dias.

O reencontro alegre dos amigos, 
companheiros e familiares que a 
guerra civil separou, a experiência 
dá liberdade imediata e da solida
riedade coletiva que faz esquecer 
temporariamente as perdas, a fome, 
as casas destruidas, a necessidade do 
trabalho duro pela sobrevivência, 
mistura-se à esperança de todos e 
de cada um nos êxitos do futuro.

É impossível hoje, o dimensiona- 
mento real das grandes tarefas a se
rem realizadas que só seu enfrenta- 
mento prático poderá evidenciar. 
Mas, ainda assim, não será esse o 
maior problema.

A grande questão presente e fu
tura, certamente obscurecida para 
seus protagonistas pela tontura da 
vitória sobre o exército de Somoza, 
ê a questão de quem governará a 
Nicarágua.

Os interesses em jogo
A concepção predominante hoje 

entre os setores revolucionários nica- 
raguenses de que as tarefas atuais 
da revolução limitam-se às tarefas 
democráticas-burguesas não é uma 
questão secundária, sem maiores 
consequências.

A composição recente do minis
tério (16 pastas) e do Conselho de 
Estado (33 membros) manteve em 
gerai 0 mesmo tipo de eomposição 
da Junta de Governo. O conselho de 
Estado, por exemplo, será formado 
pela indicação das seguintes organi
zações e entidades: FSLN (6 mem
bros); Frente Patriótica Nacional (12 
membros, dos quais 6 do Movimen
to Povo Unido e os outros 6, dos 
diversos partidos da oposição bur
guesa que compõe a Frente); Frente 
Ampla Opositora (7 membros); Con
selho Superior da Empresa Privada 
(6 membros); Universidade Nacional 
Autônoma da Nicarágua (1 membro); 
Associação Nacional do Clero (1 
membro).

E qual é o grande problema que 
Isso envolve?

O problema está em que um go
verno de unidade nacional contém 
em si uma contradição que tenderá 
apenas a agravar-se no processo em 
curso, levando a enfrentamentos que 
certamente colocam em risco os in
teresses fundamentais dos trabalha
dores e camponeses. Por exemplo;

1956 — novembro: Partida dos 83 
rebeldes do 26 de Julho, transporta
dos pelo “Granma”. A viagem demo
rara mais que o previsto e a chegada 
não coincide com os levantes urba
nos dirigidos por Frank Pais.

Dezembro: Desembarque do Gran
ma num local pantanoso. São vistos 
e denunciados. Devem fugir em pés
simas condições. Em Alegria de Pio 
sofrem um devastador ataque aéreo 
do qual sobra uma dúzia de com
batentes, ainda assim dispersos.

1957 — janeiro: Ataque à caser
na de La Plata: primeira vitória da 
guerrilha.

Julho: ações urbanas derrotadas. 
Morte de Frank Pais.
1958 — abril: Após várias vitórias 
militares da guerrilha, o Movimento 
26 de Julho pensa efetuar uma ofen
siva geral, conclamando o povo à 
greve geral. Os responsáveis urba
nos por sua preparação recusam-se 
a negociar com o PC — que detinha 
forças importantes na classe operá
ria — e a greve fracassa.

Maio: Fortalecido pelo fracasso da 
greve, Batista ordena uma ofensiva 
geral em direção à Sierra Maestra.

Junho: Derrota da ofensiva militar 
de Batista.

Julho: Início de uma contra- 
ofensiva guerrilheira.

Novembro: A farsa eleitoral de Ba
tista é boicotada por 70% do eleito
rado. Os Estados Unidos começam a 
pensar em alguma solução negocia
da.

Dezembro: Ante a ofensiva irresis
tível do Exército Rebelde, os gene
rais preparam um golpe militar pa
ra depor Batista.

1959 — janeiro: Uma greve geral, 
desta vez vitoriosa, paralisa o país. 
As colunas de Camilo Cienfuegos e 
Che Guevara entram em Havana. 
Miguel Urrutia, da oposição liberal, é

É do seu interesse que a gestão 
das propriedades de Somoza seja en
tregue aos empresários representados 
no governo? Estes certamente não 
concordarão que a gestão estatal dos 
serviços, empresas e terras naciona
lizados tenha o controle direto dos 
que neles trabalham.

É do interesse das grandes mas
sas trabalhadoras do campo, em no
me da unidade nacional continuar 
trabalhando duramente para a 
acumulação dos grandes proprietá
rios de terra que se opunham a So
moza?

É do interesse da maioria da po
pulação concordar em pagar as dí
vidas externas contraídas pela dita
dura ou receber os capitais america
nos, japoneses e europeus que deram 
suporte ao regime de Somoza para 
que eles continuem sob a bandeira 
da democracia a explorar os traba
lhadores?

Estas serão, entre outras, ques
tões a serem enfrentadas imediata
mente e já sabemos de antemão 
que a solução burguesa e a solução 
das massas trabalhadoras são certa
mente excludentes.

É bem verdade que o que vem 
caracterizando a atuação do novo 
governo até o momento é, por um 
lado um certo desencontro de pro
postas e opiniões e, de outro, a de
terminação de algumas tarefas ime
diatas e fundamentais que corres
pondem ao programa democrático, 
estabelecido previamente.

Entre os desencontros mais sig
nificativos se relacionam:

1) a garantia do presidente do 
Supremo Tribunal de Justiça, Rober
to Arguello Hurtado, conhecido ad
vogado conservador, de que não ha
vería pena de morte no país, enquan
to o Ministro do Interior, Tomás 
Borge, sandinista e o Padre Ernesto 
Cardenal, Ministro da Cultura, do 
Grupo dos Doze garantiam que não 
apenas havería a pena de morte co
mo também seriam fuzilados suma
riamente todos os terroristas e con- 
tra-revolucionários presos em fla
grante.

Os avanços democráticos
2) As declarações de Eduardo 

Kuehl, representante da Junta Pro
visória na reunião da Internacionãl 
Socialista em Estocolmo de que o no-

Uma cronologia desde o fracassado assalto guerrilheiro 
ao quartel de La Moncada

em 26 de julho de 1953 até os dias de hoje.

Por Eder Sader

nomeado pelos rebeldes presidente do 
governo provisório.

Maio: Lei de Reforma Agrária re
vela a disposição do 26 de Julho de 
cumprir seus compromissos com o 
campesinato. A desapropriação de 
terras das grandes companhias é mal 
vista pelos setores liberais, que pro
duzem a primeira crise no interior 
do regime.

1960 — julho: Os Estados Unidos 
ameaçam suspender a compra de 
açúcar cubano se o governo revolu
cionário não indenizar as compa
nhias que tiveram suas terras desa
propriadas. Cuba comeca a vender 
esse açúcar para a União Soviética. 
As refinarias de petróleo americanas 
se recusam a refinar o petróleo so
viético em Cuba.

Agosto: Os cubanos respondem com 
a nacionalização das usinas de açú

Entrada triunfal em Havana, 4 de janeiro de 1959

NICARÁGUA:

Vitória sim, 
mas quem 

na cabeça?
As comemorações da vitória sobre a ditadura de Somoza 

não podem obscurecer dois problemas fundamentais

que colocam em risco o desenvolvimento da luta das massas 

nicaraguenses: a contradição que um governo de 

frente com a burguesia representa para os trabalhadores 

e a ameaça não afastada de uma intervenção 

direta do imperialismo.

Por Virginia Pinheiro

vo governo da Nicarágua era social- 
democrata e que estava disposto a 
estabelecer relações diplomáticas com 
todos os países, desde os EUA até 
o Chile, com exceção de Cuba, en
quanto o Ministro do Exterior, Hum
berto Ortega, irmão,de Daniel Orte- 
ga membro da Junta, ambos sandi- 
nistas, afirmava numa reunião de 
imprensa na Venezuela que o Gover
no da Nicarágua estabelecería rela
ções diplomáticas com todos os paí
ses que tivessem apoiado a luta do 
povo nicaraguense e não reconhece
ría os governos ditatoriais seme
lhantes ao de Somoza.

Por outro lado, entre as medi
das democráticas mais significativas 
se relacionam:

1) A expropriação de todas as 
propriedades de Somoza embora sem 
explicitar a sua forma de gestão.

car e as refinarias de petróleo ame
ricano.

Setembro: criação dos Comitês de 
Defesa da Revolução, organismos de 
base comprometidos com as transfor
mações em curso.

1961 — abril; Invasão de Cuba or
ganizada pela CIA e aprovada por 
Kennedy. Os invasores, em Playa Gi- 
ron, Bahia dos Porcos, são derrota
dos em poucas horas. Como respos
ta política, há uma nova radicaliza
ção do processo revolucionário. E 
unem-se o Movimento 26 de Julho, o 
Diretório Revolucionário e o,P. So
cialista Popular (nome do antigo PC 
cubano) para formar as “Organiza
ções Revolucionárias Integradas”.

Agosto: Kennedy lança a Aliança 
para o Progresso, para tentar abrir 
uma alternativa reformista burgue
sa no continente.

2) A revogação da antiga consti
tuição do país e a garantia de todos 
os direitos democráticos de associa
ção e de livre expressão.

2) A dissolução da Guarda Nacio
nal e a criação de um Exército Po
pular sob a direção do Alto-Coman- 
do do Exército Sandinista.

4) A criação de uma milicia ar
mada constituída por voluntários que 
se destacaram na guerra contra So
moza, para formar a política civil.

5) A promessa de eleições gerais, 
livres e democráticas em três anos, 
embora esse prazo seja discutível.

Outros fatos significativos que 
correm paralelos ao Governo Provi
sório merecem ser destacados.

Em primeiro lugar, a realização 
de eleições locais em várias cidades, 
organizadas pela população e pelos

1962 — julho: Sob a batuta dos Es
tados Unidos, a OEA aprova a ex
clusão de Cuba do organismo.

Outubro: Cóm o pretexto da ins
talação de mísseis soviéticos em Cu
ba, Kennedy ordena o bloqúeio da 
ilha e exige o desmantelamento de 
tais foguetes. Sem consulta aos cu
banos, Kruchev manda desmontá-los. 
Esfriamento das relações sovieto- 
cubanas.

1963 e 1964: Passadas as ameaças 
mais imediatas de intervenção es
trangeiras, o país vive o esforço da 
reconstrução econômica. É nesse qua
dro que se dá a polêmica acerca dos 
modelos de “transição ao socialismo” 
entre Guevara (partidário de maior 
centralização econômica e da prio
ridade aos incentivos morais para o 
aumento da produção) e Carlos Ra
fael Rodrigues (partidário de maior 
res aberturas à lei do mercado e aos 
incentivos materiais).

1965: O Che escreve “O Socialismo 
e o Homem em Cuba”, onde procura 
sistematizar a problemática da tran
sição socialista como um processo 
concomitante de transformações eco
nômicas, ideológicas e políticas.

1966 — janeiro: realiza-se em Cuba 
a Conferência Tricontinental de So
lidariedade.

1967 — agosto: Realiza-se a Con
ferência da Organização Latino- 
Americana de Solidariedade (OLAS) 
onde se aprova uma linha de luta 
armada à base de guerrilha como 
orientação geral para as atividades 
anti-imperialistas. É o auge da in
fluência ativa -de Cuba no movi
mento revolucionário do continente.

Outubro: morte de Guevara na Bo
lívia.
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Che Guevara
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sandinistas. Em geral elas foram fei
tas por votos secreto. Mas em Jinote- 
pe, por exemplo, elas foram em as
sembléia popular e dois dos cinco 
candidatos propostos pelos sandinis
tas foram derrotados, num clima ab
solutamente fraternal.

Em segundo lugar a- idéia de na
cionalizar todos os bancos que pa
rece ser consensual entre os mem
bros da Junta vem evoluindo para 
a idéia de estatizar o setor bancá
rio proposta por Tomás Borge, em
bora Ernesto Cardenal tenha garan
tido em Bogotá que todos os empre
sários e banqueiros já haviam rece
bido plenas garantias para o exercí
cio de suas atividades e que o go
verno não tomaria nenhuma medida 
que pudesse afetar seus interesses. 
De qualquer forma, a idéia da esta- 
tização foi colocada o que já repre
senta um passo à frente na discus
são, mesmo que a proposta seja der
rotada dentro do governo.

Em terceiro lugar, a garantia 
que representa a manutenção do 
exército sandinista que, com todas 
as ambiguidades políticas que possa 
conter, não esquecerá tão rapida
mente o apoio que recebeu das mas
sas trabalhadoras da cidade e do 
campo.

Uma região estratégica 
para o imperialismo

De todas as maneiras, faltam 
ainda muitos elementos para que se 
possa concluir qual é a tendência 
mais provável do desenvolvimento da 
contradição que a composição do go
verno provisório encerra. Além disso, 
falta a explicação das concepções e 
posições políticas prevalçscentes en
tre os próprios sandinistas, princi
palmente do setor mais heterogêneo 
composto pelos Terceiristas. De 
qualquer forma, a única garantia de 
que prevaleça os intereses das mas
sas trabalhadoras está no desenvol- 
mento de sua organização indepen
dente em sindicatos, cooperativas, 
partidos, comitês de fábrica, comi
tês de bairros e especialmente nos 
comitês de defesa armados. Em con
trapartida, a ausência dessas organi
zações deixará ao setor burguês do

1970 — julho: fracasso na meta da 
safra de 10 milhões de toneladas de 
açúcar. Num discurso auto-critico, 
Fidel ataca o burocratismo e o vo- 
luntarismo e anuncia uma política 
de maior participação popular pelas 
bases.
1972 — dezembro: Cuba se incorpo
ra ao COMECON, o organismo de 
cooperação econômica dos países da 
esfera soviética. Reforçam-se as ten
dências à aproximação com o mo
delo soviético. Na América Latina, 
vários países restabelecem relações 
com Cuba.

1973 — novembro: No XIII Con
gresso da Confederação dos Traba
lhadores Cubanos aprovam-se medi
das contra o ausentismo nas empre
sas, por maior participação dos sin
dicatos na organização da produção, 
de reforço aos estímulos materiais.

1974 — julho: eleições de organis
mos de “poder popular” na provín
cia de Matanzas.

1975 — julho: fim do bloqueio de
cretado pela OEA.

Dezembro: l.o congreso do PC cu
bano. Aprovação de um projeto de 
constituição a ser aprovado por um 
referendo. O país avança numa certa 
“institucionalização”.
1976 — novembro: eleições gerais pa
ra conselhos dè municipalidades •  
deputados ã  Assembléia Nacional.

1977 — maio: Acordo entre Cuba •  
os Estados Unidos prevê uma reto
mada de relações diplomáticas. Oa 
Estados Unidos suspendem a proi
bição de viagens à Cuba.

Abril: 50 industriais americano* 
vão à Cuba examinar as perspectivas 
de eventual intercâmbio comercial.

1979 —- janeiroi õ pais festeja os 
20 anos da tomada do poder.

governo uma grande margem.de 
manobra para freiar a revolução em
curso.

Por outro lado, ainda que as 
transformações econômicas e sociais 
na Nicarágua sejam contidas no li
mitado programa de frente com a 
burguesia, o tipo de democracia ho- 

i j e  em curso no pais não correspon
de de forma alguma ãos desejos d®
imperialismo.

A crise e derrubada do somozis- 
mo atinge o conjunto da América 
Central. Enfraquece inevitavelmente 
as ditaduras militares da Guatema
la, El Salvador e Honduras às quais 
Somoza sempre prestou irrestrito 
apoio. Mas enfraquece igualmente os 
regimes burgueses da Costa Rica e 
do Panamá. Se tais regimes no pas
sado guardavam distância de Somo
za e mais recentemente passaram a 
fazer oposição aberta a ele, isto era 
devido a duas razões principais. Pri
meiro, para preservar com baixos 
custos sua imagem ‘'democrática 
aos olhos das massas de seus países 
que acompanhavam com interesse ® 
desenvolvimento da luta das massas 
nicaraguenses. Segundo, para sentar 
as bases de uma alternativa burgue
sa ao regime de Somoza nos marcos 
do sistema imperialista.

Para o imperialismo, o signifi
cado da crise na Nicarágua está mais, 
do que claro. Sua completa domina
ção da América Central — uma re
gião que é econômica, política e es
trategicamente decisiva — está ago
ra posta em risco. Desta forma, 
Washington tem tentado e continua? 
rá tentando fazer tudo ao seu al
cance para impedir o desenvolvimen
to favorável da Revolução na Nica
rágua. Uma intervenção direta dos 
EUA não pode de forma alguma ser 
excluída a despeito dos imensos obs
táculos políticos que ela encontra-- 
ria. Mais uma vez, embora as mas
sas oprimidas da América Central 
contem a seu favor com tais obstá
culos para a intervenção, sua única 
garantia estará na mais ampla mo
bilização anti-imperialista que -elas 
consigam promover dentro de suas 
organizações independentes.
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presos políticos partem pro pau
Às vésperas de reabertura do Congresso, quando começará a tram itar o anteprojeto de anistia do General Figueiredo, 14 presos políticos do Rio começam uma 
greve de fome com o objetivo de denunciar o caráter restritivo e arbitrário do projeto e exigir três pontos: a libertação de todos os presos políticos; a volta de 
todos os exilados; e o esclarecimento das mortes e desaparecimentos de companheiros que enfrentaram, em 15 anos de luta, a Ditadura M ilitar. Paralelo à greve 
de fome, foi iniciada no Rio uma ampla campanha com os mesmos objetivos e organizada pelo Comitê Brasileiro pela Anistia e por dezenas de outras entidades. 
Atos públicos, panfíetagens, caravanas a bairros populares, colagens de cartazes, debates — a luta pela anistia, apesar de esforços anteriores, parece romper a 
camisa de força que sempre a reteve nos limites estreitos de pequenos grupos e ambientes fechados e vai às ruas.

Cerca de 300 pessoas aplaudiram 
de pé Papa Highirte, última peça de 
Oduvaldo Viana Filho, o Vianinha, 
e o ator Sérgio Brito pede um se
gundo de silêncio. No palco, cabeças 
baixas, os personagens aguardam, 
ainda tensos. Ali está o general tor- 
turador, Manito revolucionário, o di
tador deposto, o general corrupto,

"Chega de tanta demagogia"
integra da carta dos presos políticos que está sendo 

distribuída entre a população e lida nos teatros.
“OS PRESOS POLÍTICOS EM 

GREVE DE FOME
AO POVO BRASILEIRO

Chega de tanta demagogia!
O regime acaba de tentar dar 

mais um passo buscando se perpetuar 
no Poder-, Depois do Pacote de Abri), 
da Les Falcão, da nova Lei de Segu
rança Nacionaí, . dos acenos de sua 
Reforma Rártidária e d a / nova CLT, 
lança agora o seu projeto de Anistia, 
parcial e restrito.

Projeto que fica aquém das reais 
aspirações do povo brasileiro, “amplo” 
apenas no sentido de beneficiar os 
torturadores, constituindo-se numa 
vergonhosa anistia que o regime con
cede-a si próprio. ... ,

Projefo ^que pão garante o direito 
de plena liberdade ' de organização 
partidária, que não abre as portas 
dosjCárceges, que..exclui os operários, 
(ftitíitidos pela CLT, os'estudantes 
atingidos pelo 477, que exige dos opo
sitores anistiados toda sorte de ve
xames e humilhações para que pos
sam ser readmitidos em seus cargos 
e funções.

Projeto que comete contra nós, 
presos políticos, toda sorte de aber
rações jurídicas e injustiças, nos ex
cluindo pelo fato de termos sido con
denados por leis discriminatórias e 
tribunais de exceção.

Combatemos essa ditadura com 
armas nas mãos. A ordem constitu
cional tinha sido rompida pelas ar
mas, todos os canais de expressão po
lítica tinham sido fechados e o país 
vivia um clima de opressão, terror e 
censura.

Hoje, cómbàíêihos êssè regime ria 
forma de seu projeto de Anistia, com 
a arma que dispomos: uma GREVE 
DE FOME, por tempo indeterminado, 
em repúdio e protesto contra a Anis
tia Restrita e Parcial da ditadura mi
litar.

teoxganização partidári
de sSo bernardo a vila betânia

Sob a bandeira do firh  da opressão e da exploração, selada 
num documento programático aprovado por cerca 

de 200 líderes sindicais, parlamentares, intelectuais e 
lideranças de movimentos de base, terminou no último dia 21 

o Encontro de Vila Betânia, em Porto Alegre.

Por Marco-Aurélio Garcia

A realização do Encontro de Vi
la Betânia, no bucólico retiro reli
gioso do bairro da Glória, em Porto 
Alegre, foi apresentado como a 
versão gaúcha da reunião de São 
•Bernardo, quando parlamentares 
autênticos, sindicalistas e intelec
tuais discutiram os rumos das oposi
ções e os problemas da reorganização 
partidária no país.

Sem ter a mesma significação 
de seu precedente, Vila Betânia mos
trou no entanto, a persistência de 
certos impasses no campo das oposi
ções chamando a atenção para as 
dificuldades que presidem a atual re
composição dos partidos no Brasil.

No perfil do encontro deste fim 
de semana em Porto Alegre há um 
traço distintivo ligado às condições 
regionais da luta política no Rio 
Grande do Sul. O fato de que nes
te Estado a articulação do Partido 
Trabalhista Brasileiro tenha uma 
ressonância considerável e que os 
partidários de Leonel Brizola não 
tivessem sido convidados à reunião 
contribuiu para que as contradições 
e ambiguidades do encontro fossem 
maiores ainda.

A composição do encontro guar
dou algumas diferenças em relação a 
de São Bernardo, ainda que não te
nha modificado a absurda concep
ção estamentária — parlamentares, 
sindicalistas e intelectuais — sobre 
cuja base se estruturou a reunião 
precedente.

A representação sindical foi me
nos importante e mais heterogênea e 
sua unidade na reunião deu-se es- 
senciaimente como o resultado da 
liderança que exerce em seu inte
rior o presidente do Sindicato dos 
Bancários, Olívio Dutra, o principal 
articulador do Partido dos Trabalha
dores no Rio Grande do Sul.

Já no plano parlamentar, o fa
to de que Vila Betânia tivesse per
mitido a reunião de uma grande par
te dos deputados da Assembléia Le- 
gislativà do Rio Grande do Sul, nãó 
consegue esconder as reais questões 
que estão afetando a oposição gaú
cha tendida que está entre dois po-

os carrascos do povo. Emocionado, 
Sérgio Brito lê, frase por frase, o 
documento dos presos políticos 
anunciando a greve de fome come
çada há poucas horas. O texto dos 
Í4 companheiros ainda presos é co
mo uma porrada naquela platéia pe
queno burguesa, que pagou 150 cru
zeiros e foi obrigada a perceber que

Entendemos, que esse instrumento 
de luta — pacífico, mas contundente 
— é a única forma que temos de par
ticipar, efetivamente no movimento 
crescente pela ANISTIA AMPLA 
GERAL E IRRESTRITA.

Entendemos que essa é uma hora 
crucial para toda a oposição Popu
lar. A luta firme e intransigente 
contra esse projeto de Anistii do Go
verno será decisiva para os rumos 
que tomará o processo de democra
tização em nosso país.

Entramos em GREVE DE FOME, 
após muita reflexão, com o pensa
mento voltado para todos os brasi- 

•• leiros. E particularmente pensando 
nos nossos companheiros assassina
dos nas câmaras de tortura e que ne
nhuma anistia — por mais ampla que 
seja — irá restituir ao nosso convívio

. e de seus entes queridos.
É por isso que reafirmamos aqui a 

não aceitação de qualquer tipo de in
dulto; reafirmamos nosso compro
misso inabalável com a luta pela 
ANISTIA AMPLA, GERAL E IRRES
TRITA; nossa opção por uma Greve 
de Fome em repúdio ao atual projeto 
de anistia e a aceitação serena do 
risco de nossas próprias vidas.

Que' todos os demais brasileiros, 
• comprometidos nessa luta, assumam 

seu posto, sq mobilizem e lutem até 
a vitória da ANISTIA AMPLA, GE -
RAL E IRRESTRITA.

Rio de Janeiro, 22 de Julho de 
1979”.

Assinam o documento; Alex Po- 
lari de Alvarenga, Antonio Pereira 
Matos, Carlos Alberto Sãles, Gilney 
Aihórim Viánna, Hélio da Silva, Je
sus Parede Soto. Jorge Santos Odria, 
Jorge Raimundo Junior, José Rober
to Gonçalves de Rezende, Manoel 
Henrique Ferreira, Nelson Rodrigues, 
Paulo Henrique da Rocha Lins, Paulo 
Roberto Jabour, Perly Cipriano.

los de atração: de uma parte as pres
sões pela preservação do MDB e de 
outra a irresistivei atração que está 
exercendo sobre as bases e direções 
intermediárias do MDB estadual o 
projeto PTB, sobretudo às vésperas 
da volta de Brizola.

Para muitos — e o argumento 
não é descabido — Vila Betânia 
obedeceu à disposição de setor do 
MDB empenhados não sô em impe
dir a anunciada dissolução do seu 
partido pelo governo, como também 
decididos a criar um muro de con
tenção ao projeto PTB no Estado. A 
credibilidade desta hipótese se refor
ça quando se verifica que os parla
mentares que estiveram na base da 
organização do encontro foram os 
mesmos que articularam o “manifes
to dos 27” assinado dias antes por 
integrantes da Assembléia Legisla
tiva, aparentemente em defesa do 
MDB, mas. em realidade outro ele
mento de srintenção à “invasão pe- 
tebista” que se anuncia.

A forte erosão brizolista
A impressão generalizada, so

bretudo no interior do Estado, é que 
as bases emedebistas, a despeito da 
implantação que possuem e da má
quina partidária pacientemente 
montada durante anos, sofreu uma 
forte erosão brizolista. Embora so
mente quatro deputados estaduais do 
MDB tenham se recusado a assinar o 
manifesto dos 27. por fidelidade de
dicada ao PTB, sabe-se que são mui
tos os que estão em cima do muro e 
são vários os exemplos de parla
mentares que participam em reu
niões pela preservação do MDB e 
pela criação do PTB.

Esta situação introduziu um ele
mento de ambigüidade enorme ao 
encontro, na medida em que se com
binava um pro-emedebismo expres
so com um anti-petebismo velado.. 
pelo menos da parte dos parlamen
tares presentes.

Mas a confusão era maior quan
do os sindicalistas e intelectuais 
simpatizantes do projeto PT. ainda 
que contrários à dissolução do MDB. 
defendiam energicamente a necessi

P or M arcelo Beraba

aquelas violências e a luta de clas
ses manifestadas de forma literária 
na fictícia Alhambra está aqui mes
mo, nas ruas, nos bairros populares, 
na luta política, no Presídio Milton 
Dias Moreira.

Naquele momento, é verdade 
que ainda timidamente, a popula
ção do Rio começava a tomar conhe
cimento da greve de fome Além dos 
teatros da zona sul, onde á  nota era 
lida no final dos espetáculos, as rá
dios começaram a informar sobre a 
decisão dos companheiros. Nos jor
nais, no dia seguinte, a repercussão 
era grande, com manchetes e cha
madas na primeira página. Na ver
dade, começava a ganhar corpo e 
a se materializar não apenas .a pro
paganda da greve de fome dos 14 
presos da Frei Caneca mas uma 
campanha bem mais ampla e ambi
ciosa. Pela primeira vez, no Rio, 
apesar dos esforços anteriores do 
CBA, a luta pela Anistia Ampla, Ge
ral e Irrestrita é assumida de forma 
mais consistente' e organizada. Pela 
primeira vez, ela está sendo levada 
para o conjunto da população — um 
objetivo antigo e até hoje frus
trado.

O dia a dia por trás 
das grades

A greve de fome da Frei Ca
neca é apenas uma das lutas que 
comporão a campanha. Certamente 
a mais importante, neste momento. 
A partir deste domingo, toda a opi
nião pública está voltada para o dia 
a dia de detrás das grades, acom
panhando, angustiosamente, a gre
ve e o desenrolar de suas conse
quências.

Mas a campanha não se res
tringe à coragem e ao sacrifício dos 
14 companheiros presos. Nem seu 
objetivo é apenas chamar a aten
ção para a violência que eles sofrem 
hoje. A lütá é mais ampla. Ela de
nuncia o caráter restrito e recípro
co do projeto de anistia do Gover
no que deixa de fora, de forma ar
bitrária, uma parcela da oposição 
jque tem se empenhado de forma 
consequente na luta política contra 
a Ditadura Militar e beneficia, sem 
restrições, os torturadores e respon
sáveis pelos anos mais negros de re
pressão.

Mas não é só isso. A greve de 
fome — e o conjunto da campanha 
— está exigindo a libertação de to
dos os presos políticos ainda encar
cerados pela Ditadura; a volta dos 
milhares de exilados que ainda vi

dade da formação de um partido de 
trabalhadores, denunciando as vaci- 
lações da oposição e sua ausência nas 
lutas dos trabalhadores e explorados 
no Rio Grande do Sul.

A participação de organizações 
de base, além de tendências políti
cas organizadas fora e dentro do 
MDB, deu à reunião, sem dúvida, um 
caráter mais diversificado e, por
tanto, democrático, que aquela de 
São Bernardo.

Se em muitas das intervenções, 
sublinhou-se a precariedade atual 
do projeto PT, sobretudo seu obrei - 
rismo e o fato de que seus impulsio
nadores não romperam claramente 
com os pelegos (isto é particular-

Um regime voltado para os explorados e oprimidos
Aqui, os trechos principais do documento final.Nesta oportunidade entendemos ur

gentemente necessário que estabele
çamos os pontos que expressem cla
ra e concretamente lutas e sobre eles 
construamos nossa unidade. A cons
trução dessa unidade, preservando- 
se as identidades e as formas de or
ganização específicas de cada seg
mento, deve se dar na ação que ul
trapasse as discussões já rotuladas 
e busque somar forças na luta pela 
derrubada do arbítrio e sua substi
tuição por um regime voltado para 
os interesses dos assalariados do 
campo e da cidade, bem como das 
demais camadas exploradas e opri
midas do povo brasileiro.

1 — Luta pelo fim da estrutura 
sindical fascista cujo conteúdo per
dura há quarenta anos; pela liber
dade de organização e expressão dos 
trabalhadores; pela autonomia dos 
sindicatos, pela Central ún ;ca dos 
Trabalhadores.

Os governos após 64, como nenhum 
outro na história brasbeira, explo
raram as possibilidades repressivas 
contidas na legislação fascista. Apro
fundaram a domesticação dos sindi 
catos, prenderam, torturaram, bani
ram e assassinaram vários de seus 
lideres. Espalharam o terror e a per-

EM tempo:
26 de julho a 1.° de agosto de 1979

vem longe do país; e o esclareci
mento das mortes e desaparecimen
tos de centenas de companheiros 
que ousaram enfrentar o regime mi
litar.

Já no dia seguinte ao início da 
greve, 10 mil cópias da carta dos 
presos explicando porque entraram 
em greve começaram a ser distri
buídas pelas ruas centrais do Rio. 
Foi armada uma barraca em frente 
à Câmara dos Vereadores, na Cine- 
lãndia, onde se podia assinar um 
manifesto de solidariedade à greve e 
obter informações sobre o movimen
to. A partir daí, a campanha come
çou a crescer.
O desenrolar da Campanha

Na. mesma segunda-feira, ao 
meio dia, o líder do MDB, Freitas 
Nobre, visitou os presos e em segui
da deu uma entrevista coletiva para 
a imprensa acompanhado de depu
tados estaduais e dos senadores Ro
berto Saturnino e Teotônio Vilela. 
Hoje, será feito um debate no Tea
tro Casa Grande. Na quinta-feira à 
tarde foi feito um ato público, com 
esquetes de grupos de teatro inde
pendente, ainda na Cinelândia. Dia
riamente serão feitas, ao longo da 
semana, panfletos e colagens de car

mente certo no Rio Grande), não 
se deixou de ressaltar a enorme 
significação que tem a idéia mes
ma de um partido de trabalhadores e 
a necessidade de intervir ativamente 
neste debate para que os explorado
res possam ter uma alternativa que 
vá mais além do quadro estrita
mente institucional que a reorgani
zação partidária de Figueiredo pro
mete.

O velho e o novo PT
Vila Betânia pode ter sido as

sim um primeiro confronto direto 
entre o velho e o novo neste mo
mento em que a reformulação par
tidária começa a ocupar o primeiro 
plano.

seguição, decepando as possibilida
des reivindicatórias dos trabalhado
res, amparados na “legalidade” dos 
decretos copiados de Mussolini,

Mas se esses foram os momentos 
mais negros, a luta da classe operá
ria contra a estrutura sindical não 
se resume a eles. Mesmo durante go
vernos anteriores a 64 — inegavel
mente mais livres — o sindicalismo 
de moldes fascistas, se não foi acio
nado, tampouco foi destruído.

Assim, fica claro e é preciso dizê- 
lo com todas as letras, que as con
quistas dos trabalhadores nesse ou 
naquele período sempre foram resul
tado de sua capacidade de organi
zação e luta independentes da ma
nipulação do Estado ou do paterna
lismo das classes dominantes. As lu
tas reivindicatórias só terão força e 
autenticidade se inseridas na pers
pectiva de autonomia e independên
cia do movimento operário.

2 — Luta, por uma reforma agrá
ria que, juntamente com a divisão 
efetiva e radical do latifúndio, pro
dutivo ou improdutivo, nacional ou

tazes. E no fim da semana serão re
vividas as concorridas caravanas pa
ra os bairros populares, herança das 
campanhas eleitorais.

O comando da campanha, for
mado por representantes dos grupos 
de anistias, sindicatos, associações 
profisionais e de bairros e entidades 
estudantis, vem se reunindo quase

Mobilização popular: 
quem dá a partida?

A decisão de greve de fome dos 
presos cariocas colocou em discus
são, tanto para outros presos como 
para o conjunto da oposição a 
questão da oportunidade ou não da 
medida.

No Rio, todas as entidades li
gadas à luta pela anistia estão 
apoiando a iniciativa sem reparos. O 
mesmo, da parte de um enorme nú
mero de setores das oposições popu
lares que estão se organizando atra
vés dos comitês de apoio à greve.

De. outro lado, o pensador Alceu 
de Amoroso Lima enviou no último 
dia 20 uma carta aos presos num 
misto de solidariedade e apelo para 
que tenham um “pouco mais de pa
ciência”. O cardeal Eugênio Sales, 
declarou que a “Igreja considera in
conveniente uma greve de fome no 
momento em que estamos vivendo”. E 
o presidente da Ordem dos Advoga
dos do Brasil. Seabra Fagundes, fez 
uma tentativa frustrada de demover 
os presos de seu propósito.

Em São Paulo, os presos políti
cos lá detidos soltaram uma nota 
onde, afirmam que “sem negar o pa
pel que uma greve de fome possa ter 
para denunciar um arremedo de 
anistia que não dará liberdade a 
uma esmagadora maioria dos pre
sos políticos . do país, cremos que 
nesta etapa da luta todos os esfor
ços devem ser canalizados para a 
mais ampla mobilização popular de 
repúdio à anistia restrita e parcial 
que o regime pretende impor à na
ção”.

Dentro do MDB. o líder Freitas 
Nobre logo após visita aos presos em 
greve declarou que juiga “inoportu
na a medida adotada agora", mas 
que em virtude dos presos terem as
sumido esta postura não cabe se
não “nos solidarizarmos com eles”.

O velho MDB, com suas taras 
parlamentares e seu ecletismo cadu
co na medida em que a oposição 
deixou de ser um conglomerado di
fuso e passou a diferenciar-se em 
função dos projetos de classe em seu 
interior.

O novo, um ou mais partidos de 
trabálhadores, estendidos como rea- 
propriação da política pelas massas. 
Um partido sem patrões, sem caudi
lhos e sem pelegos e, por isto mes
mo, forjado lentamente no interior 
do movimento de massas, vivendo 
suas contradições e resolvendo-as 
democraticamente.

Outras reuniões deste tipo terão 
de levar em conta as lições de São

estrangeiro, proponha, de acordo com 
as particularidades econômicas e so
ciais, formas cooperativas de pro
dução e comercialização sob contro
le dos assalariados agrícolas e peque
nos proprietários.

3 — Luta pela nacionalização e 
controle democrático e popular das 
empresas monopolistas estrangeiras e 
nacionais pela estatização e contro
le popular dos serviços básicos e pelo 
controle popular das empresas esta
tais já existentes.

Esta é a única proposta capaz de 
atacar pela raiz e em definitivo, a 
estrutura de dominação e explora
ção que submete a maioria do povo 
à miséria, à fome e à doença.

A economia brasileira está visce
ralmente comprometida com o capi
talismo internacional e, portanto, 
não se trata mais de buscar a coe
xistência com o capital estrangeiro, 
alimentando e difundindo a ilusão 
de que algumas leis poderíam do
mesticá-lo.

4 — Busca de unidade em torno de 
todas as lutas democráticas; anistia 
ampla, geral e irrestrita; convoca
ção de uma assembléia nacional 
constituinte, soberana e democráti
ca; eleições livres e diretas em todos 
os niveis; liberdade de organização 
partidária; pelos direitos políticos
e sociais das minorias étnicas: soli
dariedade à luta das mulheres; tan
to por seus direitos de igualdade co

que diariamente e deverá elaborar 
um novo programa para esta sema
na que começa.

No presidio, os companheiros 
presos políticos termúiam um filme 
sob-e a greve. E estará saindo, por 
estes dias, um jornal sobre a anis
tia, assumida por jornalistas cario
cas.

Como lançar a mobilização?
Mas os presos do Rio acreditara 

que esta é a forma concreta median
te a qual pode-se criar a nivel na
cional um fato político capaz de des- 
lanchar esta tal desejada mobiliza
ção popular pela anistia irrestrita. 
Inclusive, afirmam eles, esperamos 
contar mais tarde, na medida em 
que a campanha se desenvolva, eom 
a solidariedade dos demais presos 
políticos do Brasil.

O prazo limite que os presos ca
riocas têm pela frente é longo: 40 
dias, ou seja até que o Congresso 
vote o projeto do governo. Mas eles 
mesmos destacam que a greve está 
em aberto quanto ao prazo de dura
ção. A presa política Ines Etienne 
Romeu que se encontra no presídio 
Talavera Bruce no Rio e que entra
ria em greve também na segunda- 
feira, instada pelos presos grevistas, 
e transferia sua adesão ao movi
mento para l.o de agosto próximo 
quando o Congresso será reaberto.

O que os presos estão abdican
do como “refeição” é o seguinte; 7 
horas da manhã — café com leite 
e pão; 11 horas — arroz, feijão, car
ne e fruta; 17,30 horas — café com 
leite e pão. de tão duro que foi ape
lidado de “blindado”.

Ao mesmo tempo os presos soli
citaram à carceragem que retiras
sem de suas ceias todos os gêneros 
alimentícios que lá detinham para 
que não se tente desmoralizar a gre
ve. E, neste período, se alimentarão 
tão somente de água, açúcar e sal.

Finalmente, o governo através 
de seu porta voz da Secretaria ds 
Comunicações afirmou que a “gre
ve e um fato normal” e que o gover
no “não se deixará Dressionar para 
alterar o projeto quç enviou ao Con
gresso”.

Será mesmo? Veremos...

Bernardo e de Vila Betânia. Se 
mantiverem suas bases e seus pro
pósitos atuais não passarão de ura 
diálogo de surdos entre um MDB en
velhecido e um PT ainda informe. A 
conseqüência será a persistência de 
um diálogo de surdos ou o estabele
cimento de compromissos que segu
ramente desfigurarão o que o PT 
possa hoje representar.
necessária e sua significação, evi- 

A outra' solução pode ser a de 
transformar estas reuniões em “en
contros da oposição”, mas neste ca
so a ampliação de sua base se fari 
dentemente, será muito distinta da
atual.

De qualquer maneira é chegada 
a hera de clarificações.

mo por seus direitos diferenciados; 
pela manutenção e expansão das 
áreas verdes e de lazer, rígido con
trole sobre a poluição, denúncia da 
destruição da natureza como conse
qüência da hegemonia dos interesses 
privados sobre os coletivos; por uma 
política energética que consultê os 
interesses nacionais, inclusive com a 
revisão do acordo nuclear; extinção 
de todos os atos, decretos e tribunais 
de exceção e das chamadas salvaguar
das nacionais; extinção da lei de se
gurança nacional, pleno respeito aos 
direitos humanos e pleno direito de 
defesa, fim da, incomunicabilidade 
nas prisões; extinção da atual lei de 
imprensa e fim de todas as formas 
de censura, principalmente a man
tida sobre o rádio e a televisão; li
berdade de organização nacional, es
tadual e municipal dos estudantes 
u n i v e r s i t á r i o s  e secundaristas, 
por uma política educacional que 
responda as interesses estudantis e 
populares.

Sustentamos a unidade das for
ças populares e democráticas como 
uma necessidade atual e permanen
te na ação pela redemocratização do 
país e transformação da sociedade 
brasileira.

Na militância dessa unidade, afir
mamos nossa intenção de prosseguir 
no debate em busca dos meios co
muns, constituindo comissão perma
nente composta por parlamentares, 
líderes operários e profissionais libe
rais."


